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RESUMO 

 

Por que o suicídio é tratado primordialmente como assunto das áreas da saúde que 

tendem a descrevê-lo frequentemente como “tabu”? Essa foi uma das principais 

inquietações que levou ao desenvolvimento da presente pesquisa. No intuito de 

contribuir com uma análise não reducionista do fenômeno do suicídio recorremos a 

Foucault, para desnaturalizar o fato de o suicídio ser um tema primordialmente de 

investigação e intervenção das áreas da saúde. Para pensar essa problemática sob 

a perspectiva dos escritos de Foucault foi necessário abordar o tema em seu 

estatuto político a partir das pistas que Foucault apresenta, investigando as 

modificações no estatuto político sobre vida e morte na realidade biopolítica. 

Realizamos um estudo sobre estatuto político do ato e do discurso sobre suicídio 

uma vez que ato e discurso estão contundentemente imbricados. Investigamos 

condições de possibilidade dos modos de produção de verdades sobre o suicídio. 

Foi possível verificar que o estatuto político do suicídio se modificou sobretudo a 

partir da alteração do estatuto político da vida no desenvolvimento das tecnologias 

da biopolítica que têm como preocupação central a manutenção da vida e o 

imperativo da saúde. Verificamos que, assim como a morte, o suicídio passa a ser 

escondido, interditado, numa realidade de poder político que investe e medicaliza a 

vida, ao passo que desqualifica a morte. O suicídio, assim como vida e morte, passa 

a ser tratado predominantemente pelos saberes da saúde e nesse estudo 

apontamos as implicações dessa realidade, para além do que parece estar 

socialmente naturalizado.  

 

Palavras-chave: biopolítica, vida, morte e suicídio. 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ABSTRACT 

 

Why is suicide primarily treated as a subject from health areas that often tend to 

describe it as a “taboo”? This was one of the main concerns that led to the 

development of this research. In order to contribute to a non-reducionist analysis of 

the phenomenon of suicide we turn to Foucault, to denature the fact that suicide is a 

topic primarily of investigation and intervention of the areas of health. In order to think 

about this problem from the perspective of Foucault’s writings, it was necessary to 

approach the theme in its political status from the clues that Foucault presents, 

investigating the changes in the political status of life and death in biopolitical reality. 

We conducted a study on the political status of the act and the discourse on suicide 

since the act and speech are conclusively overlapped. We investigate conditions of 

possibility of the ways of producting truths about suicide. It was possible to verify that 

the political statute of suicide changed mainly from the change of the political status 

of life in development of Technologies of biopolitics that have central concern the 

maintenance of life and the imperative of health. We find that just like death, suicide 

becomes hidden, interdicted, in a reality of political power that invests and 

medicalizes life, while disqualifying death. Suicide as well as life and death, is dealt 

with predominantly by knowledge of health and in this study we point out the 

implications of this reality beyond what appears to be socially naturalized. 

 

Keywords: biopolitics, life, death and suicide. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Só existe um problema filosófico 

realmente sério: o suicídio. Julgar se a 

vida vale ou não a pena ser vivida é 

responder à pergunta fundamental da 

filosofia. O resto, se o mundo tem três 

dimensões, se o espírito tem nove ou 

doze categorias, vem depois 

Albert Camus. 
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INTRODUÇÃO    

 

Considerações preliminares – alguns aspectos dos atuais discursos da saúde 

sobre o suicídio 

 

 Antes de mostrar diretamente os objetivos do trabalho quanto ao estudo das 

noções de Foucault sobre suicídio (a partir das noções de vida e morte), cabe 

realizar um panorama geral de como, em nosso tempo, o tema do suicídio está 

sendo abordado pelos saberes da saúde, pois, com essa contextualização prévia, 

será possível levantar questões acerca da produção de verdades sobre o assunto. A 

partir desse panorama geral, também será possível esclarecer as hipóteses 

levantadas sobre o ato e o discurso do suicídio a partir dos escritos de Foucault. 

O suicídio é, nos dias atuais, considerado uma questão de saúde pública em 

diversos países. É a segunda causa de mortes em jovens e isso deixa mais clara a 

preocupação do poder político em intervir no sentido da prevenção e da diminuição 

das mortes por suicídio. Isso mostra também que boa parte dos estudos sobre o 

tema é realizada por profissionais da área da saúde. 

 Desde os anos 1960, a Organização Mundial da Saúde (OMS) desenvolve e 

divulga material1 sobre o suicídio: definições, conceitos, aspectos de prevenção e de 

como os diferentes países podem lidar com a questão. Os manuais mais recentes 

da OMS parecem tratar o tema, sobretudo, do ponto de vista da saúde mental. Boa 

parte das ações propostas pelos manuais preconizam que seja sob o aspecto da 

saúde mental da população que ocorram as intervenções que visam prevenir e evitar 

a ocorrência de suicídios. 

De acordo com o estudo de Lopes (2010), no Brasil, sobretudo a partir do 

século XIX, ocorreu uma apropriação médica do tratamento do tema do suicídio. Em 

seu levantamento o historiador afirma ter sido possível verificar que a partir dessa 

                                                           
1 Cf. WHO – World Health Organization. Disponível em: https://www.who.int/mental_health/suicide-
prevention/world_report_2014/en/ . Acesso em janeiro de 2019. 
 

https://www.who.int/mental_health/suicide-prevention/world_report_2014/en/
https://www.who.int/mental_health/suicide-prevention/world_report_2014/en/
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época se fortaleceu a noção de que o suicídio é tema médico, muitas vezes 

relacionado à loucura, e daí, à patologia2.  

Mais recentemente (no Brasil), desde os anos 1990, as tentativas de suicídio 

por ingestão de substâncias ingressam nas ações que devem ser notificadas ao 

Ministério da Saúde, compondo o rol de práticas consideradas epidemiológicas3. Há 

então, pelo menos desde a década de 1990, a noção de que é preciso mapear 

estatisticamente as ocorrências de tentativa de suicídio. Ou seja, além da 

possibilidade de estatisticamente mapear a taxa de morbidade por suicídio, é 

possível mapear até mesmo as tentativas daqueles sujeitos que consideram em 

algum momento, deixar a própria existência. A partir de 1997 as tentativas de 

suicídio são notificadas ao ministério da Saúde. Há uma ficha de notificação 

compulsória a ser preenchida pelos profissionais de saúde e enviada à vigilância 

epidemiológica em saúde4. As notificações sobre tentativas de suicídio no Brasil 

estão sendo cada vez mais utilizadas tendo sido, em 2001, ampliadas; além das 

tentativas por ingestão de substâncias, as autoviolências são também obrigatórias 

de serem notificadas. 

Em maio de 2019, a notificação compulsória de autolesões (tentativa de 

suicídio ou automutilação) foi expandida para outros contextos5. Agora, tornada em 

lei, a notificação passa a ser obrigatória inclusive nas escolas que deverão 

comunicar as ocorrências ao conselho tutelar (entre outras providências). A partir de 

agora é obrigatório que todos os serviços de saúde (e não apenas os da saúde 

mental ou da atenção básica) preencham a ficha de notificação compulsória das 

autolesões provocadas e encaminhem às secretarias de vigilância em saúde. 

Em 2006 foram elaboradas e instituídas as diretrizes de prevenção do 

suicídio, o que certamente corrobora, no âmbito da saúde (especialmente na 

atenção básica em saúde) as ações e intervenções instituídas até então6. O suicídio, 

                                                           
2 Cf. LOPES, F. H. Suicídio & saber médico: estratégias históricas de domínio, controle e intervenção 
no Brasil do século XIX. Rio de Janeiro: Apicuri. 2010. 
3 Referimo-nos à Portaria 167/1997 que preconiza a notificação de tentativas de suicídio por 
intoxicação exógena. 
4 Referimo-nos à ficha de notificação compulsória de violência Interpessoal e/ou autoprovocada. 
Disponível em: http://www.saude.pr.gov.br/arquivos/File/Ficha_Viol_5_1_Final_15_06_15.pdf 
5A lei 13.819 pode ser lida na integra em: https://www.abeps.org.br/wp-
content/uploads/2019/05/LEI_N13819_DE_26_DE_ABRIL_DE_2019.pdf 
6 Em 2006 foram instituídas as Diretrizes para a Prevenção do Suicídio. O material está disponível 
em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2006/prt1876_14_08_2006.html  
 

http://www.saude.pr.gov.br/arquivos/File/Ficha_Viol_5_1_Final_15_06_15.pdf
https://www.abeps.org.br/wp-content/uploads/2019/05/LEI_N13819_DE_26_DE_ABRIL_DE_2019.pdf
https://www.abeps.org.br/wp-content/uploads/2019/05/LEI_N13819_DE_26_DE_ABRIL_DE_2019.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2006/prt1876_14_08_2006.html
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o comportamento suicida e as tentativas de suicídio se consolidam, podemos 

entender, como práticas que, ao contrário de serem escondidas, censuradas, devem 

ser notificadas, trazidas a conhecimento, mapeadas. Mapeadas no contexto que 

lhes foi atribuído, isto é, o contexto da saúde. 

Desse modo (principalmente a partir de 2006), muitos estudos e manuais de 

prevenção do suicídio (que são utilizados para nortear as práticas em saúde pública) 

são elaborados por profissionais da área médica e/ou da saúde mental. Então, 

vemos que um movimento que já existia (tratar o suicídio como assunto da saúde) 

pode estar se tornando mais contundente. Boa parte desses estudos e 

manuais/cartilhas sobre o suicídio, descreve-o como "fenômeno multifatorial7" ou 

seja, multicausal. Entretanto, boa parte desses mesmos manuais ao mesmo tempo 

que traz essa informação (da impossibilidade de uma explicação etiológica universal 

para o suicídio), atribui suas causalidades à presença de transtornos mentais. 

Além disso (provavelmente devido ao fato de o número de mortes por suicídio 

ter aumentado consideravelmente), as campanhas de prevenção do suicídio tem 

sido mais evidenciadas nos últimos anos e mais ainda desde 2015 quando da 

criação da campanha “Setembro Amarelo8”. 

Assim, sobretudo desde 2015, as campanhas de prevenção do suicídio se 

tornaram mais evidentes, mais frequentemente abordadas e mais corriqueiramente 

tem-se lido que “é necessário refletir/falar sobre o tema do suicídio”.  Em algumas 

das campanhas de prevenção tem-se sugerido que falar abertamente sobre o tema 

pode auxiliar na prevenção do ato. Ao mesmo tempo, em boa parte do material de 

divulgação das campanhas de prevenção e dos manuais médicos sobre o suicídio, 

frequentemente o ato é descrito como “tabu”, como aquilo sobre o que praticamente 

não se fala, como um assunto interdito. Assim, há uma convocação a falar sobre o 

suicídio ao mesmo tempo em que se argumenta, nesses manuais, que o fato de não 

termos discutido esse tema na esfera pública por muito tempo, corrobora a ineficácia 

das ações que poderiam prevenir, evitar a ocorrência dos suicídios, em larga escala. 

                                                           
7 Cf. [ABP] Associação Brasileira de Psiquiatria. Suicídio: informando para prevenir. São Paulo: 
Comissão de Estudos e Prevenção de Suicídio. CFM/ABP; 2014. Disponível em: 
https://www.abp.or.br/cartilha-combate-suicidio. Acesso em: jan. 2019 
8 Campanha criada pelo CVV (Centro de Valorização da Vida) em parceria com o CFM (Conselho 
Federal de Medicina. A campanha foi criada em 2015 e o site pode ser acessado em:  
http://www.setembroamarelo.org.br/ 
 

https://www.abp.or.br/cartilha-combate-suicidio
http://www.setembroamarelo.org.br/
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Algumas questões 

 

 Frente à contextualização apresentada, é pertinente levantarmos alguns 

questionamentos. Para começar, a justificativa da vigilância epidemiológica para o 

mapeamento das tentativas de suicídio (e agora também das automutilações) se 

baseia em vários fatores de prevenção de mortalidade, pois ela se dirige a diversos 

tipos de violência, não apenas a auto-infligida. As justificativas contemplam a 

prevenção de acidentes e rastreamento de violências de diversos tipos. Contemplam 

ainda o aspecto estatístico, o uso do material para estudo e novas propostas de 

intervenção. Ao mesmo tempo, as fichas que os profissionais de saúde preenchem e 

que são enviadas às Secretarias de Saúde contemplam dados pessoais dos 

indivíduos. Esse mapeamento é abrangente e acaba por consistir numa tentativa de 

controle das ações da população.  

Além disso, pelo fato de nomearem os sujeitos que afirmam ter tentado 

suicídio, as notificações podem intimidar os indivíduos a relatarem as autoviolências. 

Pode-se supor que nem todas as pessoas, cientes do que será feito com essa 

informação (não anônima), se sentirão à vontade para declarar suas tentativas de 

suicídio ou suas autolesões.  

No que se refere aos manuais mais recentes de prevenção do suicídio 

colocamos outras questões. Neles, bem como em estudos diversos recentes sobre o 

tema, é bastante recorrente a afirmação de que o suicídio é um “fenômeno humano, 

complexo e multicausal, podendo ser o resultado de uma interação complexa de 

fatores individuais, sociais, culturais etc9”. Ao mesmo tempo, boa parte desse 

material atribui mais de 90% dos suicídios a transtornos mentais. Entendemos, 

nesse sentido, haver um impasse pois esse número é significativo, é quase a 

totalidade dos suicídios. Ora, se estamos tratando de um fenômeno para o qual não 

é possível estabelecer uma causalidade, uma explicação universal, se não há 

etiologia definida para o suicídio, se estamos portanto, nos referindo a um ato de 

múltiplas causas relacionadas à história de cada um que o comete, como, ao mesmo 

tempo, seria possível afirmar que quase todas as ocorrências de suicídios se devem 

                                                           
9 Cf. [ABP] Associação Brasileira de Psiquiatria. Suicídio: informando para prevenir. São Paulo: 

Comissão de Estudos e Prevenção de Suicídio. CFM/ABP; 2014. Disponível em: 
https://www.abp.or.br/cartilha-combate-suicidio. Acesso em: jan. 2019 

https://www.abp.or.br/cartilha-combate-suicidio
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à presença de  um transtorno mental? Só seria possível explicar a vontade de deixar 

a vida a partir da noção de que a vida só é abandonável na presença de um 

entorpecimento psíquico que seria patológico? É pertinente lembrar, a esse respeito, 

que atribuir a tentativa ou o comportamento suicida à presença de um transtorno 

mental não é óbvio, não se trata de uma causalidade facilmente identificável, nem 

facilmente inteligível. Podemos lembrar que a perspectiva psicanalítica, por exemplo, 

nem sempre atribui a transtornos mentais o desejo de alguém suprimir a própria 

vida. Nesse sentido, são numerosos os estudos e as referências ao tema do suicídio 

nos escritos de diversos teóricos da psicanálise (como Freud, Winnicott, Lacan e 

outros); não abordaremos suas proposições, mas nos interessa dizer, em suma, que 

entre as formulações desses teóricos há em comum o fato de o suicídio ser como 

que o ato final de um processo psíquico complexo e de grande angústia10. A 

angústia psíquica nessa esfera estaria relacionada tanto a aspectos individuais, 

quanto a condições de vida, relações sociais etc. Podemos entender que há para a 

psicanálise, desse modo, a interação de diversos fatores que podem culminar com o 

ato suicida. Para a psicanálise o suicídio muitas vezes está atrelado a sofrimento 

psíquico, mas sofrimento psíquico e transtorno mental não são necessariamente 

sinônimos. E na psicanálise, o suicídio, ou antes, os pensamentos suicidas, não 

estão necessariamente atribuídos a patologias mentais, mas remetem à própria 

constituição psíquica do sujeito, a angústias individuais não biológicas, a questões 

sócio/ambientais e portanto, não tratáveis meramente com medicamentos. No que 

se refere a possíveis causas para o suicídio, a psicanálise diverge de boa parte 

desses atuais estudos que citamos e que relacionam os suicídios a transtornos 

mentais. Portanto, não há como afirmar ser óbvio que os suicídios possam ser 

atribuídos em sua maioria à presença de transtornos mentais. Além disso, ainda que 

muitos deles estejam relacionados a doenças mentais não diagnosticadas ou não 

adequadamente tratadas, é preciso colocar em discussão os contextos 

político/sociais nos quais as pessoas adoecem psiquicamente, pauta que 

praticamente não aparece nas campanhas de prevenção, nos estudos e nos 

manuais de prevenção do suicídio (apesar de a promoção da qualidade de vida 

constar nas diretrizes nacionais para a prevenção do suicídio). Não nos parece 

                                                           
10 Tomamos como base aqui especialmente o estudo de CATTAPAN, P. Moralização do suicídio. 
Revista Iluminart v-9. p. 182-194, nov/2012. Disponível em: 
http://revistailuminart.ti.srt.ifsp.edu.br/index.php/iluminart/article/view/147. Acesso em: jan/2019. 

http://revistailuminart.ti.srt.ifsp.edu.br/index.php/iluminart/article/view/147
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suficiente atribuir a maioria dos suicídios à presença de transtornos mentais (como 

depressão e abuso de substâncias psicoativas) já que esses mesmos transtornos 

podem ser entendidos como fenômenos resultantes de interação complexa de vários 

fatores, de múltiplas determinações, e se dão em contextos sócio/políticos sobre os 

quais é preciso refletir11.  

 Se o suicídio é um ato de múltiplas causas, então é preciso que seja pensado 

levando em consideração o largo contexto de formas de viver, incluindo o social. E 

se não é obvio que o suicídio deva ser tratado primordialmente pela área da saúde, 

seria preciso investir não apenas em promoção de saúde mental, mas em promoção 

de equidade de direitos, conforme prevê a própria Portaria de 200612. Se prevenir o 

suicídio não é apenas garantir a promoção de saúde mental, mas promover 

dignidade das formas de viver, por que, então, estamos tratando do tema como se 

fosse exclusivamente um assunto médico?  

 Com a leitura dos capítulos que apresentaremos será possível refletir, a partir 

dos escritos de Foucault, sobre as condições histórico/políticas que possibilitaram 

que o suicídio seja, como é atualmente, tratado principalmente pelos saberes da 

saúde. Com o percurso pelos temas tratados por Foucault a respeito do estatuto 

político da vida e da morte, encontraremos as pistas do filósofo sobre o estatuto 

político do suicídio, o que nos possibilitará trazer luz às questões aqui levantadas. 

 

 Proposta de investigação do suicídio à luz dos escritos de Michel Foucault  

 

Para tratar do tema do suicídio por meio da leitura de Foucault é necessário 

seguir as pistas que o autor nos dá em várias passagens de seus escritos e muitas 

vezes é preciso organizar o argumento sobre o tema de modo indireto, ou seja, 

assinalando suas considerações acerca do biopoder, o poder sobre a vida. 

                                                           
11 Nesse sentido, estamos de acordo com o que afirma BERENCHTEIN NETTO, N. Suicídio: uma 
questão de saúde pública e um desafio para a Psicologia Clínica. In: Suicídio e os desafios para a 
Psicologia. Conselho Federal de Psicologia. Brasília, 2013. p. 18-19. 
12 Cf: BRASIL, Ministério da Saúde. Portaria GM/MS nº 1.876, de 14 de agosto de 2006. Institui 
Diretrizes Nacionais para Prevenção do Suicídio, a ser implantadas em todas as unidades federadas, 
respeitadas as competências das três esferas de gestão. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2006/prt1876_14_08_2006.html 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2006/prt1876_14_08_2006.html
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Conforme mencionamos, sobretudo desde 2006 é frequentemente lido nos 

discursos de especialistas médicos que morte e suicídio são “tabus”, assuntos 

carregados de preconceitos morais13, quase como se os temas da morte e do 

suicídio fossem comumente evitados em razão da própria angústia que suscitam. No 

entanto, rejeitando naturalizações e nos desviando do campo do óbvio, Foucault nos 

permite pensar tais temas a partir de suas investigações sobre as regras de 

circulação dos discursos e a partir da noção de biopolítica. Desse modo, uma das 

perguntas fundamentais que se faz nesse campo é se de fato morte e suicídio são 

temas carregados de questões morais, religiosas ou outras inquietações, ou se, por 

outro lado, estes são assuntos também condicionados a regras de limitação, 

rarefação, controle de condições para que circulem no campo discursivo14. Podemos 

questionar se a suposta interdição, a censura a estes assuntos está articulada a 

mecanismos mais complexos de regulamentação discursiva e investigar se (ou de 

que modo), a interdição desses temas está vinculada ao exercício de poderes que 

impõem a saúde e o controle de natalidade como imperativos sociais. Nesse 

sentido, podemos dizer, logo de início, que nosso objetivo é investigar o tema do 

suicídio (ato e discurso) no que ele se relaciona aos escritos de Foucault sobre vida 

e morte na biopolítica. Não se trata, portanto, de buscar hipóteses causais para o ato 

do suicídio, nem de tentar delinear, com as pistas de Foucault, o que poderia ser 

uma teoria do autor sobre o tema. Tampouco o objetivo da pesquisa é contrapor 

Foucault aos estudiosos do suicídio, buscando realizar sobreposições de 

argumentos. Nosso objetivo trará uma perspectiva crítica a abordagens que podem 

ser reducionistas e/ou patologizantes deste fenômeno tão complexo que vem sendo 

atrelado à presença de transtorno mental, como se a causalidade do ato fosse 

quase que exclusivamente individual (por ser supostamente de ordem mental). 

Nesse sentido corroboramos o intento de Lopes quando este afirma que buscar 

hipóteses causais para o suicídio produz discursos diversos sobre o fenômeno, mas 

que acabam por se restringir à superfície do tema. Em suas palavras: 

                                                           
13 Conforme se verifica na cartilha da [ABP] Associação Brasileira de Psiquiatria. Suicídio: informando 
para prevenir. São Paulo: Comissão de Estudos e Prevenção de Suicídio. CFM/ABP; 2014. 
Disponível em: https://www.abp.or.br/cartilha-combate-suicidio. Acesso em: 08 de janeiro de 2019. 
14 Referimo-nos às regras de circulação do discurso trabalhadas por Foucault sobretudo em: 
FOUCAULT, M. A ordem do discurso (aula inaugural no Collège de France, pronunciada em 2 de 
dezembro de 1970). 21ª edição. Tradução de Laura Fraga de Almeida Sampaio. São Paulo, Loyola, 
2011. Trataremos de aspectos sobre a circulação dos discursos a respeito de morte e suicídio nos 
capítulos II e III de nosso trabalho. 
 

https://www.abp.or.br/cartilha-combate-suicidio
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Ao sermos confrontados com a multiplicidade oferecida pela alteridade, 
rompemos com a abordagem que propõe a naturalização do social e 
criamos formas de pensar que não negam a criatividade, a variabilidade e a 
imprevisibilidade da vida, inclusive no que diz respeito ao suicídio. Assim, 
no lugar de reunir identidades, encaixando todos os indivíduos que se 
suicidam num mesmo rótulo – o de doente mental ou desequilibrado, por 
exemplo -, devemos nos aplicar mais à alteridade15. 

 

Foucault é um filósofo conhecido por recusar os universais antropológicos (e 

com eles, a figura filosófica de um sujeito constituinte). Ele próprio reconhece em 

seus escritos esta característica marcante de seu trabalho quando diz, a respeito de 

suas proposições de análise:  

 
Tudo o que nos é proposto em nosso saber, como sendo de validade 
universal, quanto à natureza humana ou às categorias que se podem aplicar 
ao sujeito, exige ser experimentado e analisado: recusar o “universal” da 
loucura, da “delinquência” ou da “sexualidade” não significa que aquilo a 
que essas noções se referem não seja nada ou que elas não passem de 
fantasias inventadas pela necessidade de constatação de que seu conteúdo 
varia com o tempo e as circunstâncias; é se interrogar sobre as condições 
que permitem, conforme as regras do dizer verdadeiro ou falso, reconhecer 
um sujeito como doente mental ou fazer com que um sujeito reconheça a 
parte mais essencial dele próprio na modalidade do seu desejo sexual. A 
primeira regra de método para esse tipo de trabalho é, portanto, esta: 
contornar tanto quanto possível, para interrogá-los em sua constituição 
histórica, os universais antropológicos (e também, certamente, os de um 
humanismo que defenderia os direitos, os privilégios e a natureza de um ser 
humano como verdade imediata e atemporal do sujeito). Também é preciso 
inverter o procedimento filosófico de remontar ao sujeito constituinte, do 
qual se exige dar conta do que pode ser todo objeto de conhecimento em 
geral; trata-se, pelo contrário, de descer ao estudo das práticas concretas 
pelas quais o sujeito é constituído na imanência de um campo de 
conhecimento. Sobre isso, é também preciso estar atento: recusar o recurso 
filosófico a um sujeito constituinte não significa fazer como se o sujeito não 
existisse e se abstrair dele em benefício de uma objetividade pura: essa 
recusa visa a fazer aparecer os processos próprios a uma experiência em 
que o sujeito e o objeto “se formam e se transformam” um em relação ao 
outro e em função do outro. Os discursos da doença mental, da 
delinquência ou da sexualidade só dizem o que é o sujeito dentro de um 
certo jogo muito particular de verdade; mas esses jogos não são impostos 
de fora para o sujeito, de acordo com uma causalidade necessária ou 
determinações estruturais; eles abrem um campo de experiência em que 
sujeito e objeto são ambos constituídos apenas em certas condições 
simultâneas, mas que não param de se modificar um em relação ao outro, 
e, portanto, de modificar esse mesmo campo de experiência16. 

 

 

                                                           
15 Cf. LOPES, F. H. Suicídio & saber médico: estratégias históricas de domínio, controle e intervenção 
no Brasil do século XIX. Rio de Janeiro: Apicuri. 2010, p. 22. 
16 FOUCAULT, M. Foucault. In: Ética, Sexualidade, Política. Coleção Ditos & Escritos V. Org. Manoel 
Barros da Motta. Tradução Elisa Monteiro e Inês Autran Dourado Barbosa – Rio de Janeiro: Forense 
Universitária, 2015. p. 231-232. 
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E se Foucault recusa os universais antropológicos reconhecendo a 

importância e necessidade de marcar o tempo em que se estuda determinado 

fenômeno (considerando aquele contexto específico), é justamente nesse caminho, 

com essas propostas e com esse olhar que pretendemos construir nossa análise. 

Portanto, recusar o universal do suicídio enquanto esse fenômeno chamado de 

forma praticamente naturalizada de “tabu” e procurar indícios que nos levem a 

compreender de que modo, com quais modificações político/sociais o suicídio passa 

a ser tratado como o é atualmente: no contexto médico. 

Abordaremos o tema em seu estatuto político, a partir das pistas que Foucault 

apresenta, ou seja, de modo indireto, investigando as modificações no estatuto 

político sobre vida e morte na realidade biopolítica. Nosso argumento é que as 

implicações político/sociais sobre o ato do suicídio divergem seguindo o estatuto que 

a vida passou a ter em determinada época. Deste modo, é preciso verificar essas 

modificações sobre as formas políticas de tratar da vida, para, indiretamente, 

investigar as formas políticas de tratar a morte e, entre as diferentes mortes, o 

suicídio17.  No intuito de contribuir com uma análise não reducionista do fenômeno 

do suicídio recorremos a Foucault, para desnaturalizar, deslocar do banal, do 

comum, o fato de o suicídio ser um tema primordialmente de investigação e 

intervenção das áreas da saúde. Realizaremos uma investigação sobre a 

intervenção política sobre o ato e sobre o discurso, uma vez que no que se refere ao 

suicídio, ato e discurso estão contundentemente imbricados. Investigaremos, em 

suma, alguns dos modos de produção de verdades sobre o suicídio, especialmente 

a produção discursiva dos saberes-poderes médicos. Podemos dizer que nosso 

intuito é ensaiar uma análise genealógica do ato e, lateralmente, uma análise 

arqueológica sobre o discurso, isto é, uma análise sobre a circulação dos discursos 

referentes à morte e suicídio18. 

                                                           
17 Foucault aborda a questão do estatuto político da vida e da morte especialmente em suas análises 
sobre biopoder e biopolítica, conforme falaremos no capítulo IV deste trabalho. A esse respeito, veja-
se sobretudo, FOUCAULT, M. Em defesa da Sociedade. Curso no Collège de France (1975-1976). 3ª 
edição. Edição estabelecida no âmbito da Associação para o Centro Michel Foucault, sob direção de 
François Ewald e Alessandro Fontana, por Mauro Bertani e Alessandro Fontana. Tradução de Maria 
Ermantina de Almeida Prado Galvão. São Paulo, Martins Fontes, 2016, veja-se também, FOUCAULT, 
M. História da Sexualidade – a vontade de saber (volume I). 19ª edição. Tradução de Maria Thereza 
da Costa Albuquerque e J.A. Guilhon Albuquerque. São Paulo, Graal, 2009. 
18 Referimo-nos à genealogia e arqueologia enquanto método de análise: genealogia na medida em 

que o ato está atrelado a mecanismos de poder sobre a vida; e a arqueologia no sentido de nos 
permitir (em termos foucaultianos) investigar condições de construção e de circulação dos discursos 
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Não se tratará de empreender essa tarefa de maneira exaustiva, mas de 

realizar uma investigação através do recorte escolhido, a partir da perspectiva de 

Foucault. O suicídio se insere, nessa perspectiva, atrelado ao estatuto político que a 

morte passou a ter, a partir da modificação, em determinado momento histórico, do 

estatuto político da vida. 

Conforme mencionamos, nas recentes campanhas de prevenção o suicídio é 

frequentemente tratado como um fenômeno predominantemente relacionado a 

aspectos patológicos, considerado uma questão de saúde pública, é um dos temas 

mais debatidos pelo poder político em nossos dias. Se isto é relevante e se 

concordamos com Foucault que um dos principais objetivos de um pensador deve 

ser o de diagnosticar seu presente, entendemos ser pertinente colocar o suicídio 

nessa perspectiva19. Uma das principais questões que o suicídio suscita é “a quem 

pertence a vida?” E nesse sentido estão implicadas questões referentes não apenas 

ao suicídio, mas aos mais diversos temas tratados no contexto da bioética20. Esta é 

uma questão muito mais densa do que à primeira vista pode parecer e as pistas de 

Foucault sobre o estatuto político da morte (enquanto aspecto da vida) nos trazem 

indicações importantes.  

É preciso salientar que as problematizações realizadas nesse trabalho não 

visam a constituir algo da ordem de uma apologia seja ao suicídio, seja a outros 

procedimentos que podem ser relacionados a ele (como o suicídio assistido ou a 

eutanásia). Trata-se, de propor um pensar diferentemente do que se tem pensado 

acerca do tema e, desse modo, fomentar uma discussão que seja mais densa, que 

não se pretenda esgotar e nem mesmo propor apropriações de determinado saber 

sobre o suicídio 21. Se o suicídio é muito mais do que um assunto da saúde mental, é 

                                                                                                                                                                                     
sobre morte e suicídio. Sobre ambos os termos (genealogia e arqueologia) nos remetemos ao 
descrito em CASTRO, E. Vocabulário de Foucault. Um percurso pelos seus temas, conceitos e 
autores. Tradução de Ingrid Muller Xavier; Revisão técnica Alfredo Veiga-Neto e Walter Omar Kohan 
– Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2016. Acerca dos mecanismos de circulação dos discursos 
trataremos nos capítulos IV e V e nos embasaremos sobretudo pelo que Foucault assinala em 
FOUCAULT, M. A ordem do discurso (aula inaugural no Collège de France, pronunciada em 2 de 
dezembro de 1970). 21ª edição. Tradução de Laura Fraga de Almeida Sampaio. São Paulo, Loyola, 
2011. 
19 Conforme FOUCAULT, M. Não ao sexo rei. In: Microfísica do Poder.  Organização, Introdução e 
Revisão Técnica: Roberto Machado. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 2017. 
20 Não iremos tratar desses temas, mas reconhecemos que eles podem emergir em alguns pontos de 
nossas discussões por estarmos tratando de vida e morte em seu viés político. 
21 Conforme  FOUCAULT, M. História da sexualidade 2: O uso dos prazeres. Tradução Maria Thereza 
da Costa Albuquerque; revisão técnica José Augusto Guilhon Albuquerque. São Paulo, Paz e Terra, 
2014. 
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nessa perspectiva que iremos trabalhar o tema: enquanto um fenômeno humano, 

discutível a partir vários pontos de vista, entre eles, o filosófico. 

 

Organização dos capítulos 

 

Nosso estudo se organiza em três capítulos. O primeiro apresenta o percurso 

foucaultiano de estudo do suicídio pela perspectiva do poder sobre a vida, do 

exercício de poderes sobre o sujeito, articulando o tema à questão do poder 

disciplinar e dos instrumentos disciplinares. 

No segundo capítulo, faremos as indicações pertinentes ao estatuto da vida e 

da morte na biopolítica. Apresentaremos as modificações histórico/políticas da vida 

na biopolítica e por consequência, as modificações no modo de tratar e de 

representar politicamente a morte. 

No terceiro capítulo apresentaremos as indicações que Foucault nos dá em 

seus escritos a respeito do suicídio na realidade do biopoder, isto é, enquanto 

fenômeno atrelado a mecanismos de poder que incidem sobre a vida. Faremos 

também as indicações sobre o modo e os procedimentos de controle com os quais o 

tema do suicídio circula no campo discursivo. Nesse capítulo incluiremos também 

outras referências do filósofo ao tema do suicídio, algumas delas não 

necessariamente relacionadas a nossas hipóteses de trabalho, mas importantes de 

serem mencionadas. 
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I – PODER DISCIPLINAR E UTILIZAÇÃO DOS CORPOS 

 

I. 1 Poder e governo dos corpos 

 

É necessário mostrar de que modo Foucault realiza a análise sobre o poder 

para introduzir, posteriormente, as especificidades das tecnologias de poder em sua 

articulação com a constituição dos sujeitos e com a questão do governo político 

sobre a vida. A incidência do poder sobre o sujeito, de acordo com Foucault, delimita 

o campo para deliberação sobre as próprias condutas, limita ou amplia a produção 

de conhecimento, a produção de discursos, incluindo a produção de discursos sobre 

o suicídio.  

Nos escritos de Michel Foucault, não há uma teoria sobre o poder, há uma 

analítica do funcionamento dos poderes, do exercício de diferentes tecnologias de 

poder, no corpo social. Além disso, para o filósofo, são mecanismos de poder que 

determinam as condições nas quais os sujeitos exercem suas escolhas políticas, 

são mecanismos de poder que regulamentam a circulação dos discursos e se os 

objetivos do nosso trabalho contemplam tanto o ato quanto a circulação dos 

discursos sobre suicídio, necessitamos avaliar as características das relações de 

poder.. É necessário um sobrevoo sobre a analítica do poder, de modo geral para, 

em seguida, realizar os desdobramentos de suas tecnologias específicas e sua 

articulação ao objeto de nossa pesquisa. 

Foucault não caracteriza o poder como meramente repressivo. Entende o 

poder como produtivo, no sentido de produzir efeitos e produzir condutas, produzir 

ações e, entre outras especificidades, produzir os sujeitos em função de 

determinada racionalidade política, em função de determinados modos de conduta. 

Nesse sentido, as relações de forças estão descritas por Foucault em termos de 

mecanismos que produzem, idéias, discursos e ações. Desse modo: 

 

É interessante notar a diferença que existe entre essa concepção e aquela 
que considera o poder associado a uma entidade ou aparelho localizáveis: 
dentro dessa segunda, a análise dos procedimentos do poder acontece em 
torno dos seus mecanismos de repressão e dominação. Perguntar-se-ia 
pelos objetos de sua proibição, por aquilo que se poderia ou não falar, agir e 
pensar em função do que seria permitido ou proibido. Uma análise nesses 
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termos buscaria perceber as formas de dominação e os objetos da 
repressão daí decorrentes. A ideia de poder em questão seria do tipo 
proibir, inibir, restringir, reprimir, fazer calar, fazer ouvir. Já a ideia de 
relações de força que Foucault desenvolve é do tipo incitar, suscitar, 
incentivar, fazer falar 22. 

 

Na análise que Foucault propõe sobre o poder há uma rede de micropoderes, 

complexa e heterogênea que perpassa cada ponto do corpo social. Esta rede é 

composta, entre outras coisas, de discursos de verdade, de saberes-poderes, que 

incidem diretamente sobre o sujeito. Os discursos de verdade exercem uma espécie 

de dupla relação, pois para serem construídos e legitimados enquanto saberes 

precisam exercer determinadas formas de controle sobre o sujeito. Em contrapartida, 

o controle exercido (por dispositivos e mecanismos que veremos com detalhes mais 

adiante) possibilita o desenvolvimento desses saberes. Há reciprocidade: um poder 

que incide sobre o sujeito dele “extrai” um saber que enuncia a verdade e que, por 

sua vez, legitima o exercício de poder. A produção de saberes regulamentados por 

mecanismos de poder viabiliza a legitimação de condutas socialmente desejáveis. 

Ao mesmo tempo, os mecanismos do poder procuram reduzir o que se desvia 

destas condutas desejáveis. 

É por meio de relações de poder específicas (por tecnologias heterogêneas 

de poder) que se produzem sujeitos, que se determinam e controlam os discursos 

que tem efeito de verdade e os critérios para circulação dos discursos23. E é nessas 

correlações que se incluem os discursos acerca da morte e do suicídio. É também 

nessas correlações que se constroem as perspectivas (mutáveis historicamente) 

acerca de ato e discurso sobre suicídio. 

Nessa mecânica de funcionamento de diferentes tecnologias de poder serão 

produzidos os sujeitos que se nortearão, que se comportarão, sobretudo, em acordo 

com normas do que é esperado socialmente. Indivíduos que terão um campo de 

escolhas definido pelas estratégias de poder; seus atos serão mais ou menos 

determinados num âmbito delimitado. Desse modo, discurso e ato do suicídio, 

objetos de nossa pesquisa, necessitam ser analisados pela perspectiva genealógica 

ou seja, necessitam ser analisados em sua articulação aos mecanismos de poder 

                                                           
22 Cf. FONSECA, M. A. Michel Foucault e a constituição do sujeito. São Paulo, EDUC: 2011. p. 36. 
23 Uma das tecnologias de poder descritas por Foucault, o poder disciplinar, será tema desse 
capítulo. Algumas das demais tecnologias de poder analisadas pelo filósofo serão tema de nossa 
investigação à partir do capítulo II. 
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que gerem a vida dos sujeitos, que compõe num certo nível, suas próprias 

identidades e condutas24.  

O exercício dos poderes funciona de modo a viabilizar o governo, a gestão 

das condutas. E se estamos falando de discurso e ato do suicídio e em razão disso, 

se estamos falando de deliberar sobre morte, nesse contexto se insere a questão do 

governo da vida pelo poder. E na perspectiva do exercício de poderes que produzem 

comportamentos politicamente controláveis, não nos cabe interrogar o que seria o 

poder, mas como ele funciona e incide sobre o indivíduo. Nas palavras de Foucault: 

 

Não se trata evidentemente de interrogar o “poder” sobre sua origem, seus 
princípios ou seus limites legítimos, mas de estudar os procedimentos e as 
técnicas utilizadas nos diferentes contextos institucionais, para atuar sobre o 
comportamento dos indivíduos tomados isoladamente ou em grupo, para 
formar, dirigir, modificar sua maneira de se conduzir, para impor finalidades 
à sua inação ou inscrevê-la nas estratégias de conjunto, consequentemente 
múltiplas em sua forma e em seu local de atuação; diversas da mesma 
forma nos procedimentos e técnicas que elas fazem funcionar: essas 
relações de poder caracterizam a maneira como os homens são 
“governados”  uns pelos outros; e sua análise mostra de que modo, através 
de certas formas de “governo”, dos loucos, dos doentes, dos criminosos 
etc., foi objetivado o sujeito louco, doente, delinquente 25. 
 

 

Foucault mostra diversos desses procedimentos de poder, diversas técnicas 

que incidem sobre o sujeito condicionando-o a determinado modo de ação, de 

previsão de comportamento, de condução de si, etc. A análise de Foucault sobre o 

poder contempla os aspectos discursivos e extra discursivos. Mais do que isso, 

especialmente a partir de seus estudos genealógicos, o filósofo mostra as 

imbricações, a articulação do discursivo e do extra discursivo no funcionamento dos 

poderes. É, sobretudo por meio da análise do funcionamento das instituições 

disciplinares, que Foucault caracteriza os pontos de articulação entre discursivo e 

extra discursivo no exercício do poder: “Desde então, quando Foucault busca, 

explicitamente, atrelar a questão da constituição dos saberes a modos de exercícios 

de poder, a análise se descentraliza do eixo ‘discursivo/não discursivo’ para 

                                                           
24 De acordo com Castro (2016): “Fala-se de um período genealógico de Foucault para fazer 
referência àquelas obras dedicadas à análise das formas de exercício do poder”. In: CASTRO, E. 
Vocabulário de Foucault. Um percurso pelos seus temas, conceitos e autores. Tradução de Ingrid 
Muller Xavier; Revisão técnica Alfredo Veiga-Neto e Walter Omar Kohan – Belo Horizonte: Autêntica 
Editora, 2016. 
25 Cf. FOUCAULT, M. Foucault. In: Ética, Sexualidade, Política. Coleção Ditos & Escritos V. Org. 
Manoel Barros da Motta. Tradução Elisa Monteiro e Inês Autran Dourado Barbosa – Rio de Janeiro: 
Forense Universitária, 2015. p. 232. 
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aproximar-se de um eixo mais complexo que o autor chama de ‘dispositivo’26”. O 

dispositivo é o ponto de toque, a rede de poderes que se estabelece entre esses 

elementos, que permite articular a produção de saberes a práticas, a exercícios de 

poder. Nesse sentido é que o autor mostra, num primeiro momento de seus escritos 

da genealogia, o funcionamento dos dispositivos no poder disciplinar (e/ou na 

sociedade disciplinar) e interessa-nos percorrer alguns dos aspectos do 

funcionamento do poder disciplinar por estarem relacionados a nossa discussão27.  

 

 

I. 2 Poder disciplinar: o corpo individual como alvo do poder 

 

Cronologicamente as análises de Foucault sobre o poder disciplinar aparecem 

antes do tema da biopolítica. Isso justifica, em parte, a escolha de tratar 

primeiramente desse tema. Além disso, entendemos que os escritos de Foucault 

sobre a biopolítica (que trataremos no capítulo II), são colocados em nosso trabalho 

(assim como nos escritos de Foucault) como que em complemento de análise sobre 

o funcionamento das tecnologias de poder.  

O poder disciplinar é a tecnologia que permite a qualificação dos indivíduos 

para a produtividade (em termos econômicos) e, portanto, é uma estratégia de poder 

que qualifica os sujeitos para determinado modo de vida, de conduta, para 

determinadas formas de viver. O poder disciplinar incide no corpo do indivíduo, age 

no biológico individual, buscando treiná-lo, adaptá-lo, docilizá-lo. Há, podemos 

entender (nesse ponto das análises de Foucault), como que a explicação do início, 

da descoberta da vida pelo poder (que Foucault irá trabalhar posteriormente, nos 

escritos sobre biopolítica). Entendemos que na descrição do funcionamento do 

poder disciplinar já há a descrição do funcionamento de um modo de governo da 

                                                           
26 Cf. MUCHAIL, S. T. Foucault, Simplesmente: textos reunidos. São Paulo, Edições Loyola, 2004. p. 
60. 
27 Referimo-nos principalmente a Vigiar e Punir, Sociedade Punitiva e O Poder Psiquiátrico, nos quais 

o filósofo mostra suas análises sobre o funcionamento das sociedades disciplinares e do 
funcionamento do poder disciplinar. Cf: FOUCAULT, M. A Sociedade Punitiva. Curso no Collège de 
France (1972-1973). Edição estabelecida por Bernard E. Harcourt sob a direção de François Ewald e 
Alessandro Fontana. Tradução Ivone C. Benedetti São Paulo, Martins Fontes, 2015, FOUCAULT, M. 
O Poder Psiquiátrico. Curso no Collège de France (1973-1974). Edição estabelecida por Jacques 
Lagrange sob a direção de François Ewald e Alessandro Fontana. Tradução Eduardo Brandão e 
revisão técnica Salma Tannus Muchail e Márcio Alves da Fonseca. São Paulo, Martins Fontes, 2012, 
FOUCAULT, M. Vigiar e Punir. 4ª edição. Tradução de Raquel Ramalhete. Petropólis, Vozes, 2017. 
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vida pelo poder político, portanto não poderíamos deixar essa tecnologia de poder 

de fora de nossa análise. 

Foucault assinala que por meio de mecanismos disciplinares o corpo dos 

sujeitos se torna passível de ser “utilizado” em toda a sua potência produtiva. A 

docilização dos corpos, a disciplinarização dos sujeitos e suas ações, com suas 

minúcias e sofisticações em seus procedimentos permitiram, ao longo dos anos, o 

controle e o uso da potência do corpo do indivíduo. Neste contexto, os corpos dóceis 

e úteis tem funções específicas. Foucault explica: 

 

É dócil um corpo que pode ser utilizado, que pode ser transformado e 
aperfeiçoado [...]Nesses esquemas de docilidade, em que o século XVIII 
teve tanto interesse, o que há de tão novo? Não é a primeira vez, 
certamente, que o corpo é objeto de investimentos tão imperiosos e 
urgentes; em qualquer sociedade, o corpo está preso no interior de poder 
muito apertado, que lhe impõem limitações, proibições ou obrigações. 
Muitas coisas, entretanto, são novas nessas técnicas. A escala, em primeiro 
lugar, do controle: não se trata de cuidar do corpo, em massa, grosso modo, 
como se fosse uma unidade indissociável, mas de trabalha-lo 
detalhadamente; de exercer sobre ele uma coerção sem folga, de mantê-lo 
ao mesmo nível da mecânica – movimentos, gestos, atitude, rapidez: poder 
infinitesimal sobre o corpo ativo. O objeto, em seguida, do controle: não, ou 
não mais os elementos significativos do comportamento ou a linguagem do 
corpo, mas a economia, a eficácia dos movimentos, sua organização interna 
[...] Esses métodos que permitem o controle de suas forças e lhes impõem 
uma relação de docilidade-utilidade, são o que podemos chamar as 
“disciplinas”. Muitos processos disciplinares existiam há muito tempo: nos 
conventos, nos exércitos, nas oficinas também. Mas as disciplinas se 
tornaram no decorrer dos séculos XVII e XVIII fórmulas gerais de 
dominação28.  

 

Trata-se de um poder de constituição, de estruturação de determinado tipo de 

subjetividade. Os instrumentos e o funcionamento do poder disciplinar nos permitem 

verificar alguns meios através dos quais o poder político fabrica o indivíduo.  

O poder disciplinar opera especialmente em três campos: corpo (no corpo 

individual), espaço e tempo. Constitui um mecanismo de poder da ordem do 

treinamento do corpo, do gesto, da organização do espaço e do tempo de acordo 

com normas ótimas de funcionamento em diferentes contextos. 

Podemos dizer que uma das principais características do poder disciplinar é 

permitir que o exercício do poder sobre o corpo do indivíduo não seja mais tão 

dispendioso. O poder, que antes era associado a figuras específicas de controle e 

                                                           
28 Cf FOUCAULT, M. Vigiar e Punir. 4ª edição. Tradução de Raquel Ramalhete. Petropólis, Vozes, 

2017, p. 134 e 135. 
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autoridade (como o soberano), passa a ser exercido de forma “anônima”, perpassa o 

corpo social como um todo e de forma eficaz. Existe, com o desenvolvimento das 

técnicas disciplinares, a possibilidade de uma economia do poder. O cálculo que o 

poder realiza sobre o corpo do indivíduo é eficaz. Extrai forças, produz identidades 

controláveis e permite prever ações política e/ou socialmente indesejáveis. O poder 

disciplinar produz indivíduos que se autovigiam e se autorregulam. O sujeito 

produzido pelo poder disciplinar tende a se conduzir de acordo com aquilo que é 

conveniente ao poder político vigente, ao que é conveniente em termos econômicos, 

e, ao mesmo tempo, age em obediência, em termos de perda de capacidade 

política. Assim: 

 

Forma-se então uma política das coerções que são um trabalho sobre o 
corpo, uma manipulação calculada de seus elementos, de seus gestos, de 
seus comportamentos. O corpo humano entra numa maquinaria de poder 
que o esquadrinha, o desarticula e o recompõe. Uma “anatomia política”, 
que é também igualmente uma “mecânica do poder”, está nascendo; ela 
define como se pode ter domínio sobre o corpo dos outros, não 
simplesmente para que façam o que se quer, mas para que operem como 
se quer, com as técnicas, segundo a rapidez e a eficácia que se determina. 
A disciplina fabrica assim corpos submissos e exercitados, corpos “dóceis”. 
A disciplina aumenta as forças do corpo (em termos econômicos de 
utilidade) e diminui essas mesmas forças (em termos políticos de 
obediência). Em uma palavra: ela dissocia o poder do corpo; faz dele por 
um lado uma “aptidão”, uma “capacidade” que ela procura aumentar; e 
inverte por outro lado a energia, a potência que poderia resultar disso, e faz 
dela uma relação de sujeição estrita. Se a exploração econômica separa a 
força e o produto do trabalho, digamos que a coerção disciplinar estabelece 
no corpo o elo coercitivo entre uma aptidão aumentada e uma dominação 
acentuada 29. 

 

O poder disciplinar permite o adestramento dos sujeitos. O treinamento dos 

corpos (aqui ainda no âmbito individual) se dá no sentido de adestrar para utilizar 

melhor suas forças. Por outro lado, as tecnologias de poder disciplinar produzem 

sujeitos que são politicamente inúteis, ou seja, sujeitos que irão, o menos possível, 

se colocar em posição de resistência, em posição crítica frente ao poder político, 

frente a utilização dos seus corpos e frente a certa utilização e condução de suas 

próprias vidas. As relações de obediência que se estabelecem nesse aspecto 

diminuem a probabilidade de haver desvios de conduta, diminui a probabilidade dos 

sujeitos, já produzidos como dóceis, deixarem de sê-lo. Diminui, desse modo, a 

probabilidade de haver sujeitos que questionem os imperativos da produtividade e 

                                                           
29 Ibidem p. 135 e 136. 
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antes, que questionem os imperativos da força de trabalho que é viabilizada pela 

manutenção da boa saúde, da força de vida (de suas vidas). Há aqui como que o 

início de um processo que foi se sofisticando com o desenvolvimento de outras 

tecnologias de poder que incidem sobre a vida dos sujeitos e da população como um 

todo. A caracterização do poder disciplinar já nos mostra o funcionamento do poder 

que possibilita governar a vida e estabelecer modos de conduta que contemplam a 

manutenção da boa saúde, da produtividade e da redução de comportamentos 

desviantes. Os sujeitos precisam ser ativos, saudáveis, dóceis. São, nesse sentido, 

considerados politicamente relevantes os sujeitos economicamente úteis; é na 

produção e manutenção de vida desses sujeitos que o poder político investe. E isso 

se dá desde as sociedades disciplinares, ou seja, verificamos os germes da análise 

do governo político da vida desde os escritos de Foucault sobre as tecnologias do 

poder disciplinar.  

 

 

I. 3  Instrumentos disciplinares 

 

Os instrumentos do poder disciplinar dispensam o uso explícito da força. A 

eficácia da disciplina está, entre outros aspectos, em utilizá-los de modo que a 

vigilância e o controle do indivíduo sejam integrais e constantes. Os instrumentos 

disciplinares dispensam, por exemplo, o recurso explícito a uma autoridade, que se 

faria visível e que garantiria, com sua presença corpórea, a obediência e a 

manutenção das condutas politicamente aceitas. O uso destes instrumentos para a 

vigilância e o controle torna o mecanismo disciplinar ao mesmo tempo, mais 

discreto (invisível), econômico e constante. Interessa a nossa análise levantar 

alguns dos aspectos dos instrumentos disciplinares descritos por Foucault. 

A vigilância hierárquica é o instrumento disciplinar que explicita a função de 

observação constante dos sujeitos. Uma espécie de cadeia hierárquica e 

organizada de olhares perpassa todos os espaços, fazendo com que cada 

movimento e cada indivíduo seja visto. Há, nessa dinâmica, um olhar que vigia 

constantemente e que não é visto por quem é vigiado. Quem vigia e controla pode 

ver a todos sem ser visto. Trata-se, portanto, de um poder invisível. Algumas das 

instituições disciplinares descritas por Foucault demonstram em sua própria 
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arquitetura (e na disposição dos indivíduos no interior delas), a possibilidade de 

vigiar constantemente aqueles a quem se disciplinariza, aqueles a quem se 

controla. O esquema de vigilância se dá não apenas em função da organização 

espacial, mas pode funcionar por meio da existência de uma pirâmide de olhares 

como o olhar do médico, dos enfermeiros em uma instituição hospitalar ou 

psiquiátrica. 

Porque incute no sujeito a certeza de estar constantemente vigiado, a 

sequência hierárquica de olhares vigilantes acaba por provocar a autovigilância do 

sujeito. Por se saber vigiado, o sujeito se autorregula e o exercício do poder 

dispensa mecanismos como o uso da força. A disciplina impregna aqueles que são 

vigiados de forma tão contundente que estes passam a ter sobre si como que a 

mesma visão de quem os vigia, de quem os olha e controla. Foucault diz a esse 

respeito que um aparelho disciplinar perfeito seria aquele capacitado a captar, com 

um único olhar, tudo, “ver permanentemente30”. Assim: 

 
O poder na vigilância hierarquizada das disciplinas não se detém como uma 
coisa, não se transfere como uma propriedade; funciona como uma 
máquina. E se é verdade que sua organização piramidal lhe dá um “chefe”, 
é o aparelho inteiro que produz “poder” e distribui os indivíduos nesse 
campo permanente e contínuo. O que permite ao poder disciplinar ser 
absolutamente indiscreto, pois está em toda parte e sempre alerta, pois em 
princípio não deixa nenhuma parte às escuras e controla continuamente os 
mesmos que estão encarregados de controlar; e absolutamente “discreto”, 
pois funciona permanentemente e em grande parte em silêncio. A disciplina 
faz “funcionar” um poder relacional que se autossustenta por seus próprios 
mecanismos e substitui o brilho das manifestações pelo jogo ininterrupto 
dos olhares calculados. Graças às técnicas de vigilância, a “física” do poder, 
o domínio sobre o corpo se efetua segundo as leis da ótica e da mecânica, 
segundo um jogo de espaços, de linhas, de telas, de feixes, de graus, e sem 
recurso, pelo menos em princípio, ao excesso, à força, à violência. Poder 
que é em aparência ainda menos “corporal” por ser sabiamente mais 
físico31. 

 

Já a sanção normalizadora pode ser entendida como um conjunto de 

micropenalidades. Tem como função corrigir pequenos desvios, num espaço vazio 

não alcançado pelas leis. Ocupa-se de comportamentos mais sutis, como atrasos, 

indecências, desatenções, imodéstia e quaisquer outros considerados não 

alcançados pela instância que vigia. Estas pequenas atitudes (sobre as quais incide 

a sanção normalizadora e que escapam a sistemas penais), são importantes para os 

                                                           
30 Ibidem p, 170. 
31 Ibidem p, 174. 
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procedimentos disciplinares. A sanção normalizadora constitui um sistema de 

punição e gratificação, pois não somente pune comportamentos desviantes como 

também valoriza atitudes consideradas conformes, adequadas.  

A sanção normalizadora institui a norma, o normal como princípio de coerção, 

como ideal a ser seguido. Permite a hierarquização dos indivíduos, sua 

classificação, regulamentação de condutas e posterior utilização das forças dos 

indivíduos de acordo com categorias artificialmente estabelecidas. Nesse sentido, 

uma das principais funções da sanção normalizadora é reduzir os desvios. É 

imprescindível salientar, nesse aspecto, a articulação da norma ao tema que 

estamos tratando em nossa pesquisa. Isso porque mesmo que de forma secundária, 

mesmo que ocultado por outros mecanismos de poder, o par normal e anormal está 

presente nos diversos saberes que se ocupam dos sujeitos considerados potenciais 

suicidas32. Os pensamentos suicidas destoam dos regulamentos disciplinares, não 

estão de acordo com a potencialização das forças dos corpos, destoam do 

imperativo da vida que está presente na esfera política desde a emergência das 

sociedades disciplinares. Portanto, estão à parte da norma. Em uma sociedade 

(como a nossa) em que estejam vigentes alguns dos instrumentos do poder 

disciplinar (como a sanção normalizadora), pensamentos sobre suicídio certamente 

serão considerados desviantes visto que um sujeito que considere o suicídio como 

possibilidade nesse contexto de poder político, se desvia do propósito, por exemplo, 

da produtividade. O comportamento e os pensamentos suicidas que são 

considerados como perturbações33 psíquicas provavelmente irão impactar na 

funcionalidade do indivíduo para o trabalho e isto acarreta a necessidade de 

correção desses comportamentos. O ato suicida escapa à norma e o discurso sobre 

suicídio precisa estar vinculado às regulamentações sobre as formas normativas de 

viver e, de preferência, circunscrito ao âmbito dos saberes-poderes que se ocupam 

da vida. 

                                                           
32 Tomamos como exemplo o que preconiza a Cartilha da ABP quando assinala que o suicídio “quase 
que invariavelmente” está relacionado a algum transtorno mental. Ainda que nem sempre seja 
explícita a referência aos transtornos mentais como anormalidades, estes são considerados atipias, 
desvios, ou seja, são passíveis de serem normalizados, curados. Cf: In: [ABP] Associação Brasileira 
de Psiquiatria. Suicídio: informando para prevenir. São Paulo: Comissão de Estudos e Prevenção de 
Suicídio. CFM/ABP; 2014. Disponível em: https://www.abp.or.br/cartilha-combate-suicidio. Acesso em: 
jan. 2019. 
33 Ibidem. 

https://www.abp.or.br/cartilha-combate-suicidio
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O terceiro dos instrumentos disciplinares descritos por Foucault é o exame. 

Foucault esclarece que o exame combina as técnicas da vigilância hierárquica, que 

inspecionam e as técnicas da sanção normalizadora, que por via de seu sistema de 

micropenalidades, gratificações e instituições de normas ideias, normalizam. 

O exame é um procedimento altamente ritualizado que, reunindo vigilância e 

inspeção, permite ao mesmo tempo, acumulação de informações e produção de 

saberes. Assim, por exemplo, Foucault mostra que a disciplinarização de instituições 

como o hospital e a escola conduziu à consolidação de saberes específicos como a 

medicina e a pedagogia. Entre as características do exame, Foucault ressalta a 

elaboração do registro, ou seja, técnicas que documentam e transformam cada 

indivíduo em um “caso”. A esse respeito, afirma:  

 

O exame como fixação ao mesmo tempo ritual e “científica” das diferenças 
individuais, como a posição de cada um à sua própria singularidade (em 
oposição à cerimônia onde se manifestam os estatutos, os nascimentos, os 
privilégios, as funções, com todo o brilho de suas marcas) indica bem a 
aparição de uma nova modalidade de poder em que cada um recebe como 
estatuto sua própria individualidade, e onde está estatutariamente ligado 
aos traços, às medidas, aos desvios, às “notas” que o caracterizam e fazem 
dele, de qualquer modo, um “caso”. Finalmente, o exame está no centro dos 
processos que constituem o indivíduo como efeito e objeto de poder, como 
efeito e objeto de saber. É ele que, combinando vigilância hierárquica e 
sanção normalizadora, realiza as grandes funções disciplinares de 
repartição e classificação, de extração máxima das forças e do tempo, de 
acumulação genética contínua, de composição ótima das aptidões. 
Portanto, de fabricação da individualidade celular, orgânica, genética e 
combinatória. Com ele se ritualizam aquelas disciplinas que se pode 
caracterizar com uma palavra dizendo que são uma modalidade de poder 
para o qual a diferença individual é pertinente34. 

 

Aqui encontramos novamente um ponto de toque com o que será descrito por 

Foucault posteriormente, quando se referir ao biopoder. O exame é justamente o 

procedimento que irá permitir o mapeamento e o registro de saúde e doença, de 

funcionalidade ou disfuncionalidade no contexto individual e posteriormente no 

contexto mais amplo, populacional. O exame é um ritual imprescindível para uma 

mecânica de poder que visa controlar vida e morte, saúde e doença, aptidão e 

inaptidão, normal e patológico, conduta normativa e conduta desviante. O exame é o 

procedimento pelo qual se legitimam determinados tipos de saberes-poderes que 

irão incidir sobre a conduta individual e sobre as condutas em nível populacional, 

                                                           
34 Cf. FOUCAULT, M. Vigiar e Punir. 4ª edição. Tradução de Raquel Ramalhete. Petropólis, Vozes, 

2017, p, 187. 
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global. O poder disciplinar, comparando e diferenciando, estabelece a separação 

entre o que é da ordem da normalidade e o que dela se desvia como anormalidade. 

É também através do exame (como veremos mais detalhadamente nos capítulos 

posteriores) que se trará a conhecimento os sujeitos que desejam viver e os sujeitos 

“potencialmente” suicidas. O exame médico (ritual readaptado frequentemente para 

reafirmar seu efeito de verdade) é um modo de se investigar atipias, patologias ou 

quaisquer “anormalidades” sejam físicas ou psíquicas. O exame muitas vezes 

investiga essas atipias por meio da análise dos sentimentos, pensamentos e ideias 

do sujeito, que são decodificados de acordo com o saber ao qual correspondem 

(médico, psiquiátrico ou psicológico). Os diferentes saberes-poderes que se ocupam 

do estudo e intervenção na vida e na manutenção da boa saúde necessitaram 

desses instrumentos disciplinares para se constituírem e se consolidarem. E se há 

modos de vigiar um comportamento desviante (como o comportamento ou ideia 

suicida) um desses modos, ou ferramentas, sem dúvida é o exame. 

 O funcionamento em conjunto desses instrumentos disciplinares produz a 

normalização social, garante a eficácia da catalogação dos sujeitos e viabiliza um 

controle mais efetivo da vida. Diz Foucault: 

 

Diferenciar os indivíduos em relação uns aos outros e em função dessa 
regra de conjunto – que se deve fazer funcionar como base mínima, como 
medida a respeitar ou como o ótimo de que se deve chegar perto. Medir em 
termos quantitativos e hierarquizar em termos de valor as capacidades, o 
nível, a “natureza” dos indivíduos. Fazer funcionar, através dessa medida 
“valorizadora”, a coação de uma conformidade a realizar. Enfim traçar o 
limite que definirá a diferença em relação a todas as diferenças, a fronteira 
externa do anormal. A penalidade perpetua que atravessa todos os pontos e 
controla todos os instantes das instituições disciplinares compara, 
diferencia, hierarquiza, homogeiniza, exclui. Em uma palavra, ela normaliza. 
[...] Aparece, por meio das disciplinas, o poder da Norma [...]Tal como a 
vigilância e junto com ela, a regulamentação é um dos grandes 
instrumentos do poder no fim da Era Clássica. As marcas que significavam 
status, privilégios, filiações, tendem a ser substituídas ou pelo menos 
acrescidas de um conjunto de graus de normalidade, que são sinais de 
filiação a um corpo social homogêneo, mas que tem em si mesmo um papel 
de classificação, de hierarquização e de distribuição de lugares. Em certo 
sentido, o poder de regulamentação obriga à homogeneidade; mas 
individualiza, permitindo medir os desvios, determinar os níveis, fixar as 
especialidades e tornar úteis as diferenças, ajustando-as umas as outras. 
Compreende-se que o poder da norma funcione facilmente dentro de um 
sistema de igualdade formal, pois dentro de uma homogeneidade, que é a 
regra, ele introduz, como um imperativo útil e resultado de uma medida, 
toda a gradação das diferenças individuais 35. 

 

                                                           
35 Ibidem p, 179 e 180. 
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Estabelecer princípios que separam normal e anormal (ou normal e 

patológico) possibilita um controle mais efetivo, pois regulamenta os sujeitos em 

suas identidades e em suas condutas. Isto possibilita ainda a autovigilância e a 

autorregulação, pois a partir do princípio do que é normal, o sujeito norteia sua 

conduta, busca por si próprio comportar-se de acordo com regras delimitadas por 

um poder político que põe em funcionamento essas tecnologias de poder. 

O poder disciplinar que pressupõe a utilização máxima das forças, é 

incompatível com ações dos sujeitos que estejam deslocadas do estabelecido como 

norma de conduta em termos de produtividade e, portanto, é incompatível ao 

funcionamento do poder disciplinar toda e qualquer conduta que não esteja em 

convergência com boas práticas de vida, saúde e autocuidados. Vemos desde o 

poder disciplinar, portanto, a descrição de Foucault acerca do imperativo da vida e 

da saúde como uma das principais preocupações e investimentos do poder político, 

e nesse sentido, vemos que já há incompatibilidade de comportamentos desviantes 

(como o comportamento suicida) com o poder disciplinar. 

É incompatível com as tecnologias do poder disciplinar que os indivíduos 

eventualmente percam sua potência útil por questões de doença ou de morte. Nesse 

sentido, com o auxílio de normas, os sujeitos produzidos por essas tecnologias não 

podem ser negligentes com suas vidas36. Não podem, portanto, ser “perturbados” 

por ideias de morte e suicídio. As normas estabelecidas para a manutenção da vida 

e da boa saúde (incluindo a saúde mental) articuladas à subjetividade autorregulada 

dos sujeitos tendem a afastar ideias de negligência com a saúde, negligências com 

a vida, pelo fato desse tipo de negligência ser incompatível com a produtividade. As 

normas nesse contexto de poder político, tendem a afastar ideias que possam ser 

entendidas como desperdício de tempo, futilidade e além disso tendem a reduzir a 

potência crítica dos indivíduos.  

 

 

 

 

                                                           
36 Vemos aqui, talvez indiretamente, o germe do imperativo da vida e da saúde, que Foucault trabalha 
explicitamente nos escritos sobre biopoder e que tratamos com detalhes a partir do capítulo II. 



33 
 

 

I. 4 Generalização do panoptismo 

 

A descrição do poder disciplinar e de sua eficácia normalizadora está como 

que sintetizada e desenhada na figura do Panóptico, assunto sobre o qual Foucault 

se detém longamente. 

O Panóptico é um projeto de arquitetura criado por Jeremy Bentham no ano 

de 1791. É a proposta de uma construção que garante um funcionamento de poder 

que vigia e controla, ao mesmo tempo em que se mantém invisível e anônimo. É, 

portanto a figura arquitetural do poder disciplinar. O poder nessa configuração nem 

mesmo necessita de um agente controlador. Sua mera presença “alegórica” é 

suficiente para manter nos vigiados a sensação de estarem sendo observados e 

controlados. Foucault descreve o Panóptico de Bentham da seguinte maneira:   

 
Na periferia uma construção em anel; no centro, uma torre; esta é vazada 
de largas janelas que se abrem sobre a face interna do anel; a construção 
periférica é dividida em celas, cada uma atravessando toda a espessura da 
construção; elas têm duas janelas, uma para o interior, correspondendo às 
janelas da torre; outra, que dá para a o exterior, permite que a luz atravesse 
a cela de lado a lado. Basta então colocar um vigia na torre central, e em 
cada cela trancar um louco, um doente, um condenado, um operário ou um 
escolar. Pelo efeito da contraluz, pode-se perceber da torre, recortando-se 
exatamente sobre a claridade, as pequenas silhuetas cativas nas celas da 
periferia. Tantas jaulas, tantos pequenos teatros, em que cada ator está 
sozinho, perfeitamente individualizado e constantemente visível. O 
dispositivo panóptico organiza unidades espaciais que permitem ver sem 
parar e reconhecer imediatamente. Em suma, o principio da masmorra é 
invertido; ou antes, de suas três funções – trancar, privar de luz e esconder 
– só se conserva a primeira e se suprimem as outras duas. A plena luz e o 
olhar de um vigia captam melhor que a sombra, que finalmente protegia. A 

visibilidade é uma armadilha37. 
 

 

Como não estamos tratando especificamente das instituições disciplinares, 

mas dos aspectos de seu funcionamento em termos de vigilância, a figura 

arquitetural do Panóptico serve aqui a título de ilustração. O panóptico caracteriza o 

poder que tudo vê, que não é visto e que se generaliza por todo o corpo social com 

sua composição de pirâmide de olhares. Ainda que as sociedades não sejam mais 

“puramente” disciplinares, os mecanismos de poder disciplinar, os instrumentos 

disciplinares e a pirâmide de olhares (descrita no que Foucault chama de 

                                                           
37 Ibidem p. 194. 
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generalização do panoptismo) permanecem funcionando em termos de controle e 

vigilância dos sujeitos nas sociedades contemporâneas. 

A generalização dos olhares do Panóptico nos permite entender que não há, 

ou não deve haver, o fora do poder. Tudo precisa estar sob vigilância: os corpos, as 

ações, e, talvez, especialmente os pensamentos (que podem permitir a previsão de 

ações). Diz Foucault: 

 

O esquema panóptico, sem se desfazer nem perder nenhuma de suas 
propriedades, é destinado a se difundir no corpo social; tem por vocação se 
tornar aí uma função generalizada. A cidade pestilenta dava um modelo 
disciplinar excepcional: perfeito, mas absolutamente violento; à doença que 
trazia a morte o poder opunha sua perpetua ameaça de morte; a vida nela 
se reduzia a sua expressão mais simples; era o poder da morte o exercício 
minucioso do direito de gládio. O Panóptico, ao contrário, tem um papel de 
amplificação; organiza-se o poder, não é pelo próprio poder, nem pela 
salvação imediata produção, desenvolver a economia, espalhar a instrução, 
elevar o nível da moral pública; fazer crescer e multiplicar38. 

 

Os saberes que convergem com as técnicas de vigilância (cumprem a função 

de pirâmide de olhares) devem contemplar, o mais amplamente, possível o corpo 

social. Nesse sentido, é imperativo afirmar, serão produzidas tantas disciplinas, 

tantos olhares quanto necessário, tantas normas quanto preciso. E se não deve 

haver o fora do poder, os pensamentos dos sujeitos também precisam ser 

conhecidos, entre eles, o pensamento suicida. 

 Os mecanismos que fazem funcionar os olhares perpétuos do Panóptico são 

compostos por aquilo que se dá no campo extra discursivo, por exemplo, nas 

instituições disciplinares e no campo discursivo (pois há registro, há acúmulo de 

informações e de saberes). Nesse sentido é que estão inseridos os “olhares” dos 

saberes-poderes da saúde que (conforme veremos em outros aspectos no capítulo 

II) visam cuidar, vigiar e intervir no corpo dos sujeitos também em nível global. 

Nesse sentido, estão inseridos os olhares que querem inspecionar, sobretudo: o 

querer viver, o querer produzir, o querer afastar a doença, querer evitar a 

improdutividade e o querer cometer suicídio. 

                                                           
38 Ibidem p. 201. 
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Uma tecnologia de poder que estabelece relações de controle e vigilância, 

que institui regras de conduta, produz saberes e verdades, produz, também, saberes 

e verdades sobre o suicídio.  

Em suma, podemos dizer que o poder disciplinar já constitui a descoberta da 

vida como alvo do poder político. Treinando os corpos, já é possível organizar os 

sujeitos, organizar as vidas e as formas de viver. Instituindo normas que se 

coadunam a um poder político que visa utilizar forças produtivas, se solidificam, se 

consolidam como legítimos, os diferentes saberes-poderes que se ocupam da 

otimização da vida e da saúde.  

É preciso antes de tudo que estes corpos dóceis, para serem úteis, estejam 

vivos, ativos e utilizáveis em sua potência econômica. Nesse sentido, 

comportamentos, condutas ou pensamentos que desviem do padrão, das normas 

instituídas pelas tecnologias do poder disciplinar sofrerão algum tipo de intervenção, 

de regulação para que sejam normalizados. Além disso é necessário que quaisquer 

comportamentos, condutas ou mesmo pensamentos que se apartem, que escapem 

das pirâmides dos olhares panópticos (generalizadas em todo o corpo social) sejam, 

de algum modo, capturados, rastreados para serem, também estes, controlados pelo 

poder político39. 

Os instrumentos disciplinares atendem, nesse sentido, à função dessa 

captura de comportamentos ou mesmo pensamentos que sejam considerados 

desviantes, que sejam econômica e politicamente indesejáveis. Nesse sentido, 

entendemos, o comportamento suicida, (ou o ato do suicídio consumado) é 

incompatível não apenas com a realidade biopolítica (de que trataremos no capítulo 

II), mas já é incompatível com o poder disciplinar que quer utilizar a vida, o biológico 

individual.  

Podemos ver que, nesse contexto, o comportamento suicida já se destaca, 

mesmo em termos de poder disciplinar (e/ou de sociedades disciplinares) como dos 

mais indesejáveis por se tratar de algo difícil de rastrear, por se tratar de 

comportamento que não se faz ver claramente aos olhos do Panóptico e por se 

tratar de comportamento que se opõe à utilização das forças produtivas da vida. 

                                                           
39 Trataremos da captura dos comportamentos e especificamente, de certa captura do 
comportamento suicida no capítulo III. 
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II. ESTATUTO POLÍTICO DA VIDA E GOVERNO DA MORTE 

 

II. 1. Biopoder e Biopolítica 

 

As análises de Foucault sobre as tecnologias de poder se iniciam sobretudo, 

nas investigações sobre o poder disciplinar, que, conforme tratamos, é a incidência 

do poder sobre o corpo individual. O poder disciplinar já incide na vida, ainda que 

não de modo global, em nível populacional. Foucault complementa suas análises 

genealógicas fazendo as considerações acerca do poder sobre a vida da população 

a partir dos seus estudos sobre biopoder e biopolítica. No ano de 1976, Foucault 

ministrou o curso intitulado Em Defesa da Sociedade, no qual introduziu dois 

conceitos em suas investigações sobre o poder. No mesmo ano, foi publicado o 

primeiro volume de História da Sexualidade, com o subtítulo A vontade de saber. No 

referido curso, Foucault mostra ter estendido sua análise sobre o poder, introduzindo 

os conceitos de “biopoder” e “biopolítica”. Em contrapartida, na obra História da 

Sexualidade – volume I realiza suas análises sobre a importância da sexualidade 

como dispositivo de poder. Na mesma obra, há contribuições fundamentais para os 

dois conceitos citados e para o objetivo do presente estudo. 

Começamos pelo exposto por Foucault no curso Em defesa da Sociedade. 

Neste, o filósofo descreve o funcionamento do que chama de “sociedade de 

normalização”. Assinala que o par normal e anormal cumpre sua função de adestrar 

os sujeitos que se tornaram, com as técnicas disciplinares, sujeitos úteis e dóceis. 

Neste ponto do curso, Foucault complementa sua análise sobre essas tecnologias 

de poder disciplinar, esclarecendo que numa sociedade como a nossa, relações de 

poder diversas atravessam todo o corpo social e o poder se exerce sobretudo, 

através dos discursos de verdade. Deter o conhecimento, o domínio sobre um 

discurso legitimado política e socialmente, é uma forma contundente de exercer 

poder:  

 

Quero dizer o seguinte: numa sociedade como a nossa – mas, afinal de 
contas, em qualquer sociedade – múltiplas relações de poder perpassam, 
caracterizam, constituem o corpo social: elas não podem dissociar-se, nem 
estabelecer-se, nem funcionar sem uma produção, uma acumulação, uma 
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circulação, um funcionamento do discurso verdadeiro. Não há exercício do 
poder sem uma certa economia dos discursos de verdade que funcionam 
nesse poder, a partir e através dele. Somos submetidos pelo poder à 
produção da verdade e só podemos exercer o poder mediante a produção 
da verdade. Isso é verdadeiro em toda a sociedade, mas acho que na nossa 
essa relação entre poder, direito e verdade se organiza de um modo muito 
particular40.  

 

O domínio sobre determinados discursos de verdade contribui para a 

dinâmica do controle através da incitação de produção de discursos de verdade 

sobre si. Os sujeitos são incitados a produzir conhecimento sobre si, a partir de si, e 

dispõem-se à produção de saber em diversos âmbitos, entre eles o das ciências 

humanas. Nesse contexto, determinadas formas de saberes (como a medicina) se 

sobressaem em termos de legitimidade e efeitos de verdade. Os efeitos de verdade 

que alguns saberes adquirem historicamente estão associados às condições de 

desenvolvimento destes saberes, conforme veremos. 

Neste mesmo curso, Foucault faz algumas demarcações sobre as 

transformações histórico/políticas que possibilitaram o desenvolvimento das técnicas 

de assunção da vida pelo poder. Na aula de 17 de março de 1976, o autor apresenta 

o que possivelmente seja uma das mais importantes transformações na forma de 

exercício de poder na sociedade ocidental. A assunção da vida pelo poder é o ponto 

chave acerca do cálculo que este tipo específico de poder (denominado biopoder) 

realiza sobre a vida, a morte e, em decorrência, sobre o suicídio: 

 

Parece-me que um dos fenômenos fundamentais do século XIX, é o que se 
poderia denominar a assunção da vida pelo poder: se vocês preferirem, 
uma tomada de poder sobre o homem enquanto ser vivo, uma espécie de 
estatização do biológico ou, pelo menos, uma certa inclinação que conduz 
ao que se poderia chamar de estatização do biológico41. 

 

A estatização do biológico da população é justamente a tomada da vida como 

objeto de exercício do poder. Em História da Sexualidade – volume I, Foucault 

demarca precisamente o momento da transformação dos mecanismos de poder na 

sociedade ocidental. Especifica que o poder do soberano lhe conferia o direito de 

                                                           
40 Cf. FOUCAULT, M. Em defesa da Sociedade. Curso no Collège de France (1975-1976). 3ª edição. 
Edição estabelecida no âmbito da Associação para o Centro Michel Foucault, sob direção de François 
Ewald e Alessandro Fontana, por Mauro Bertani e Alessandro Fontana. Tradução de Maria Ermantina 
de Almeida Prado Galvão. São Paulo, Martins Fontes, 2016., p. 22. 
41 Ibidem, p. 201. 
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causar a morte ou deixar viver seus súditos. Nas sociedades de soberania o poder 

se exercia sobretudo como confisco, subtração (de bens, produtos ou do próprio 

sangue, da própria vida). Tratava-se de um poder de gládio, um poder de apreensão 

de coisas, de retirada de direitos, ou de supressão da própria vida. O soberano fazia 

ver o seu poder, comunicava seu poder sobre a vida dos súditos ao suprimi-la.  

Condenar à morte um dos súditos era uma forma de transmissão da informação de 

que a vida deles lhe pertencia. Entretanto, esse mecanismo de exercício de poder se 

modifica em determinado momento histórico e a partir de então já não se trata mais 

de eventualmente permitir viver, mas de se apropriar da vida para mantê-la, 

administrá-la, utilizá-la. Assim, conforme Foucault, não se trata mais da possibilidade 

de o soberano suprimir a vida, mas de o poder político realizar a administração dos 

corpos e a gestão minuciosa da vida da população. Nesse sentido, se desenvolvem, 

concomitantemente as disciplinas diversas e as instituições disciplinares, as normas 

e regulamentações em nível global, medições estatísticas etc42. 

Não se trata mais da forma de exercer poder como aquela em que o soberano 

poderia fazer morrer a quem representasse ameaça a sua vida; trata-se, a partir 

desse ponto, de colocar a vida do homem, do homem-espécie, em foco. É sobre a 

vida que o poder se exerce. É a vida e não mais a possibilidade de punir com a 

morte, que passa a ser o alvo de intervenção e controle do poder político. A vida do 

homem enquanto espécie aparece na história como problema econômico-político e 

suprimi-la é algo que agora necessita ser muito bem justificado. Já não se trata mais 

de causar a morte ou deixar viver, mas de promover a vida ou devolver à morte. As 

tecnologias de poder que permitem a gestão da vida da população se modificam, se 

tornam heterogêneas e as significações (o estatuto político) de vida e morte se 

alteram em uma lógica na qual a vida se torna o bem a ser mantido: 

 

Sabemos quantas vezes se colocou a questão do papel que uma moral 
ascética teria tido em toda a primeira formação do capitalismo; mas, o que 
se passou no século XVIII em certos países ocidentais e esteve ligado ao 
desenvolvimento do capitalismo, foi um outro fenômeno, talvez de maior 
amplitude [...] foi nada menos do que a entrada da vida na história – isto é, a 
entrada dos fenômenos próprios à vida da espécie humana na ordem do 
saber e do poder – no campo das técnicas políticas [...] O homem, durante 
milênios, permaneceu o que era para Aristóteles: um animal vivo e, além 
disso, capaz de existência política; o homem moderno é um animal vivo e, 

                                                           
42 Cf. FOUCAULT, M. História da Sexualidade – a vontade de saber (volume I). 19ª edição. Tradução 
de Maria Thereza da Costa Albuquerque e J.A. Guilhon Albuquerque. São Paulo, Graal, 2009.p, 152. 
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além disso, capaz de existência política; o homem moderno é um animal, 
em cuja política, sua vida de ser vivo está em questão43. 

 

O fenômeno de tomada da vida pelo poder nos desvia da concepção da vida 

como um “bem supremo” como um fato dado, ou seja, nos desloca do campo do 

óbvio. Foucault explica que esse fenômeno se deu concomitantemente ao 

desenvolvimento do capitalismo. Em paralelo, e possibilitado pelo contexto histórico 

político que passou a primar pela vida humana como um bem, um direito e 

praticamente um dever, foi possível (e necessário) o desenvolvimento e a 

legitimação de saberes que tem como objeto a vida e a saúde (como a medicina)44. 

Além disso foi com a entrada da vida da população na história (em termos políticos 

conforme assinalado por Foucault) que se desenvolveram outras ciências que se 

ocupam do homem e os dispositivos disciplinares responsáveis pela manutenção da 

ordem das coisas no âmbito de vigilância e controle da população.  

A biopolítica é o entendimento de que o biológico da população ingressa no 

campo do político, no campo do controle, alvo do poder. Controle do homem-

espécie, do corpo, vida e saúde da população. Se com o poder disciplinar, tínhamos 

a assunção do corpo individualizado como alvo de intervenção, com o 

desenvolvimento da biopolítica, o corpo da população passa a ser o alvo do controle 

e da intervenção. A estatização do biológico, o controle sobre esse âmbito para 

melhor gerir e controlar, ou em outras palavras, a administração da vida da 

população em sua totalidade, é este o domínio da biopolítica. Nas palavras do autor: 

 

trata-se de um conjunto de processos como a proporção dos nascimentos e 
dos óbitos, a taxa de reprodução, a fecundidade de uma população, etc. 
São esses processos de natalidade, de mortalidade, de longevidade que, 
justamente na segunda metade do século XVIII, juntamente com uma 
porção de problemas econômicos e políticos (aos quais não retorno agora), 
constituíram, acho eu, os primeiros objetos de saber e os primeiros alvos de 
controle dessa biopolítica. É nesse momento, em todo caso, que se lança 
mão da medição estatística desses fenômenos com as primeiras 
demografias. É a observação dos procedimentos, mais ou menos 
espontâneos, mais ou menos combinados, que eram efetivamente postos 
em execução na população no tocante à natalidade; em suma, se vocês 
preferirem, o mapeamento dos fenômenos de controle dos nascimentos tais 
como eram praticados no século XVIII. Isso foi também o esboço de uma 

                                                           
43 Ibidem p. 154 e 156. 
44 O que já tinha ocorrido com o desenvolvimento das tecnologias do poder disciplinar, nas 
instituições disciplinares como o hospital e o asilo psiquiátrico, por exemplo, se amplifica e, conforme 
veremos, saberes da saúde tem efeito não apenas individuais (disciplinares), como globais. 
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política de natalidade. Nessa biopolítica, não se trata simplesmente do 
problema de fecundidade. Trata-se do problema da morbidade, não mais 
simplesmente, como justamente fora o caso até então, no nível daquelas 
famosas epidemias cujo perigo havia atormentado tanto os poderes 
políticos desde as profundezas da Idade Média (aquelas famosas epidemias 
que eram dramas temporários da morte multiplicada, da morte tornada 
iminente para todos). Não é de epidemias que se trata naquele momento, 
mas de algo diferente, no final do século XVIII: grosso modo, aquilo que se 
poderia chamar de endemias, ou seja, a forma, a natureza, a extensão, a 
duração, a intensidade das doenças, reinantes numa população45. 

 

A partir desse ponto, trata-se da necessidade de pôr em controle político, útil 

e eficiente a vida da população, controlar e gerir os vivos de modo eficiente em 

termos de utilidade. Mais do que isso, foi com a entrada da vida na história que a 

própria noção de população tomou um sentido particular; um sentido que define 

população como uma grande massa a organizar (com auxílio de mecanismos 

disciplinares de ação sobre o corpo individual), controlar, gerir e governar. É 

necessário que o biopoder invista na manutenção da vida da população com vistas a 

seu equilíbrio e pleno funcionamento, sem riscos, imprevistos ou acidentes. 

Trata-se de reduzir desvios, controlar doenças, controlar a natalidade e a 

morbidade, evitar que ocorram mortes em uma população na qual o imperativo é o 

de manter-se vivo, saudável, ativo. Colocar em prática um poder dessa 

especificidade exige que se considerem as particularidades do corpo social, para 

que nada passe desapercebido, nada escape ao controle. São desenvolvidas, nesse 

contexto, tantas disciplinas quantas forem necessárias, tantas regulamentações 

quanto necessário para abarcar condutas e ações específicas de cada sujeito. A 

partir da incitação da produção de discurso sobre si, as regulamentações se 

legitimam incessantemente: 

 

Um poder que tem a tarefa de se encarregar da vida terá necessidade de 
mecanismos contínuos, reguladores e corretivos. Já não se trata de por a 
morte em ação no campo da soberania, mas de distribuir os vivos em um 
domínio de valor e utilidade. Um poder dessa natureza tem de qualificar, 
medir, avaliar, hierarquizar, mais do que se manifestar em seu fausto 
mortífero; não tem que traçar a linha que separa os súditos obedientes dos 
inimigos do soberano, opera distribuições em torno da norma. Não quero 
dizer que a lei se apague ou que as instituições de justiça tendam a 
desaparecer; mas que a lei funciona cada vez mais como norma, e que a 

                                                           
45 Cf. FOUCAULT, M. Em defesa da Sociedade. Curso no Collège de France (1975-1976). 3ª edição. 
Edição estabelecida no âmbito da Associação para o Centro Michel Foucault, sob direção de François 
Ewald e Alessandro Fontana, por Mauro Bertani e Alessandro Fontana. Tradução de Maria Ermantina 
de Almeida Prado Galvão. São Paulo, Martins Fontes, 2016. p. 204. 
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instituição judiciaria se integra cada vez mais num contínuo de aparelhos 
(médicos, administrativos etc) cujas funções são sobretudo reguladoras. 
Uma sociedade normalizadora é o efeito histórico de uma tecnologia de 
poder centrada na vida46. 

 

Foucault afirma que a modalidade de poder soberano não seria eficaz em 

uma sociedade em vias de explosão demográfica e industrialização. Desse modo, o 

que ocorreu foram “acomodações” dos mecanismos de poder sobre a população. A 

primeira, de acordo com o autor, se deu de modo a recuperar o corpo em seu 

detalhe, isto foi a disciplina, o poder disciplinar. A segunda, mais complexa, sobre os 

fenômenos globais, da população, das massas em seus processos biológicos ou 

biossociológicos. A sociedade de normalização é uma sociedade na qual se 

articulam os mecanismos disciplinares, as regulamentações da biopolítica e 

eventualmente mecanismos de poder soberano. No curso Em defesa da Sociedade 

Foucault, assinala a articulação dos mecanismos disciplinares e dos mecanismos 

regulamentadores da biopolítica: 

 

Temos, pois, duas séries: a série corpo – organismo – disciplina – 
instituições; e a série população – processos biológicos – mecanismos 
regulamentadores – Estado. Um conjunto orgânico institucional: a 
organodisciplina da instituição, se vocês quiserem, e, de outro lado, um 
conjunto biológico e estatal: a biorregulamentação pelo Estado. Não quero 
fazer essa oposição entre Estado e instituição atuar no absoluto, porque as 
disciplinas sempre tendem, de fato, a ultrapassar o âmbito institucional e 
local em que são consideradas. E, depois, elas adquirem facilmente uma 
dimensão estatal em certos aparelhos como a polícia, por exemplo, que é a 
um só tempo um aparelho de disciplina e um aparelho de Estado (o que 
prova que a disciplina nem sempre é institucional). E, da mesma forma, 
essas grandes regulações globais que proliferaram ao longo do século XIX, 
nós as encontramos, é claro, no nível estatal, mas também abaixo do nível 
estatal, com toda uma série de instituições subestatais, como as instituições 
médicas, as caixas de auxílio, os seguros etc [...] Por outro lado, esses dois 
conjuntos de mecanismos, um disciplinar, o outro regulamentador, não 
estão no mesmo nível. Isso lhes permite precisamente, não se excluírem e 
poderem articular-se um com o outro. Pode-se mesmo dizer que, na maioria 
dos casos, os mecanismos disciplinares de poder e os mecanismos 
regulamentadores de poder, os mecanismos disciplinares do corpo e os 
mecanismos regulamentadores da população, são articulados um ao 
outro47. 

                                                           
46 Cf. FOUCAULT, M. História da Sexualidade – a vontade de saber (volume I). 19ª edição. Tradução 
de Maria Thereza da Costa Albuquerque e J.A. Guilhon Albuquerque. São Paulo, Graal, 2009. p. 156 
e 157. 
47 Cf. FOUCAULT, M. Em defesa da Sociedade. Curso no Collège de France (1975-1976). 3ª edição. 
Edição estabelecida no âmbito da Associação para o Centro Michel Foucault, sob direção de François 
Ewald e Alessandro Fontana, por Mauro Bertani e Alessandro Fontana. Tradução de Maria Ermantina 
de Almeida Prado Galvão. São Paulo, Martins Fontes, 2016. p.210 e 211. 
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Em outras palavras, as tecnologias de regulamentação globais da biopolítica 

se articulam às do poder disciplinar privilegiando a manutenção do controle dos 

corpos no sentido de potência produtiva e outros aspectos convenientes ao governo 

dos sujeitos. Disciplina e biopolítica estão concatenadas na produção de sujeitos 

que se orientam por normas estabelecidas, que têm limitados seu espaço de 

escolha própria e construção de suas trajetórias. Os mapeamentos da biopolítica 

complementam a disciplina no âmbito do controle de vida da população, articulam-se 

às normas estabelecidas por ferramentas disciplinares que orientam ações 

individuais e estabelecem mecanismos de gestão das ações, da vida, da saúde da 

população enquanto conjunto. O poder disciplinar treina o gesto, dociliza, adestra o 

corpo individual. Regula o tempo, organiza os espaços, impõe as normas ótimas de 

conduta, regras de saúde individual, institui os procedimentos de inspeção, institui as 

normas de saúde, de vida, no nível individual. Em complemento, a biopolítica utiliza, 

no nível global, algumas das ferramentas disciplinares pois são estas ferramentas 

que instrumentalizam o poder político para o controle e gestão das formas de viver 

num nível amplo, populacional. E os saberes-poderes que atuam, que normalizam e 

intervêm num nível individual, acabam por estender a utilização de suas ferramentas 

de exame e registro, possibilitando, entre outras coisas, mapeamentos e 

regulamentações de populações inteiras. A biopolítica como que amplia e generaliza 

algumas das normas que já apareciam no poder disciplinar, amplia a utilização do 

exame e aplica normas num nível populacional.  

A emergência da vida da população como alvo do poder político alterou o 

estatuto político da morte. Com o domínio sobre a vida, gestão das formas de viver e 

os dispositivos que permitem prever acidentes e regulamentar as melhores práticas 

de saúde, pode-se afastar algumas das iminências da morte. Assim: 

 

No terreno assim conquistado, organizando-o e ampliando-o, os processos 
da vida são levados em conta por procedimentos de poder e de saber que 
tentam controlá-los e modificá-los. O homem ocidental aprende pouco a 
pouco o que é ser uma espécie viva num mundo vivo, ter um corpo, 
condições de existência, probabilidade de vida, saúde individual e coletiva, 
forças que se podem modificar, e um espaço em que se pode reparti-las de 
modo ótimo. Pela primeira vez na história, sem dúvida, o biológico se reflete 
no político; o fato de viver não é mais esse sustentáculo inacessível que só 
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emerge de tempos em tempos, no acaso da morte e de sua fatalidade: cai, 
em parte, no campo de controle do saber e de intervenção do poder48. 

 

 Além de estabelecer o espaço mais ou menos determinado de ação, a 

articulação de biopoder e técnicas disciplinares privilegia saberes que convergem 

com o imperativo da saúde, da manutenção da vida praticamente a todo custo, o 

que, paralelamente, abre precedentes para a deslegitimação de discursos que visem 

problematizar a morte, o suicídio ou quaisquer outros que se desviem da rede de 

micropoderes regulamentadora e disciplinar. As regulamentações da biopolítica 

instituem num nível global normas de vida e de conduta que já eram aplicadas pelo 

poder disciplinar, nas instituições disciplinares etc. Preocupações de autorregulação 

no sentido de boa saúde, sobretudo para a produtividade se generalizam, tomam a 

forma de conduta entendida como socialmente naturalizada, imperativo. Mais do que 

um direito, a vida, na biopolítica, é praticamente um dever de todos. 

 

 

II. 2. Medicalização da vida 

 

Se com as tecnologias do poder disciplinar, focadas na potência do corpo e 

das normas de saúde a medicina já exercia importante função de normalização e 

controle, com o desenvolvimento das tecnologias biorreguladoras da biopolítica isso 

atinge nível global. Na biopolítica a medicina adquire efeitos de verdade 

praticamente incontestáveis e a figura do médico passa a ter um caráter político 

imprescindível. A medicina é um saber que incide sobre o indivíduo e na população. 

Atua no corpo individual, porque pode ser clínica e terapêutica, realizada 

individualmente. Além disso, com seus registros, mapeamentos, levantamentos 

estatísticos, mecanismos de saúde pública e controle social etc, a medicina tem 

ação fundamental no que se refere ao controle da vida da população, na 

manutenção de seu equilíbrio: 

 

                                                           
48 Cf. FOUCAULT, M. História da Sexualidade – a vontade de saber (volume I). 19ª edição. Tradução 
de Maria Thereza da Costa Albuquerque e J.A. Guilhon Albuquerque. São Paulo, Graal, 2009. p. 155. 
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A medicina é um saber-poder que incide ao mesmo tempo sobre o corpo e 
sobre a população, sobre o organismo e sobre os processos biológicos e 
que vai, portanto, ter efeitos disciplinares e efeitos regulamentadores49. 

 

 Na conferência “La Politique de la santé au XVIII siècle”, proferida por 

Foucault em 1976 e incluída no livro Microfísica do Poder, encontramos passagens 

específicas do autor sobre o lugar da medicina na biopolítica, especialmente no que 

se refere à importância da manutenção da saúde, como forma de preservação da 

vida da população. O médico passa a ser inserido em diferentes âmbitos sociais 

dada a sua importância enquanto aquele que representa o discurso de verdade 

sobre a saúde. Diz o autor: 

 

A medicina como técnica geral de saúde, mais do que como serviço das 
doenças e arte das curas, assume um lugar cada vez mais importante nas 
estruturas administrativas e nessa maquinaria de poder que, durante o 
século XVIII, não cessa de se estender e de se afirmar. O médico penetra 
em diferentes instâncias de poder. A administração serve de ponto de apoio 
e por vezes, de ponto de partida aos grandes inquéritos médicos sobre a 
saúde das populações; por outro lado, os médicos consagram uma parte 
cada vez maior de suas atividades a tarefas tanto gerais quanto 
administrativas que lhe foram fixadas pelo poder50. 

 

Na biopolítica o médico assume, portanto, papel não apenas de terapeuta e a 

medicina não apenas de normalizadora da saúde individual. O médico assume 

funções de higienista e de condutor das boas práticas de salubridade nas 

populações. A medicina se insere em todas as instâncias sociais, enquanto o saber 

regulador da vida, das boas formas de vida, do imperativo da saúde para a 

produtividade, funcionalidade e equilíbrio individual e populacional. É praticamente 

um fato naturalizado (desde o século XVIII) que a vida e a saúde são imperativos 

individuais e sociais. Em razão disso, por ser a autoridade designada e reconhecida 

pelo poder político para cuidar e regulamentar a vida, o médico e a medicina são 

figuras praticamente incontestadas em sua função e em seus poderes. Foucault, 

nesse sentido, prossegue: 

                                                           
49 Cf. FOUCAULT, M. Em defesa da Sociedade. Curso no Collège de France (1975-1976). 3ª edição.  

Edição estabelecida no âmbito da Associação para o Centro Michel Foucault, sob direção de François 
Ewald e Alessandro Fontana, por Mauro Bertani e Alessandro Fontana. Tradução de Maria Ermantina 
de Almeida Prado Galvão. São Paulo, Martins Fontes, 2016. p. 212. 
50 Cf. FOUCAULT, M. Microfísica do Poder. 5ª edição. Organização, Introdução e Revisão Técnica: 
Roberto Machado. Rio de Janeiro, Paz & Terra, 2017. p. 309. 
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O excesso de poder de que se beneficia o médico comprova, desde o 
século XVIII, esta interpretação do que é político e médico na higiene: 
presença cada vez mais numerosa nas academias e nas sociedades 
científicas; participação ampla nas enciclopédias; presença a título de 
conselheiro, junto aos representantes do poder; organização de 
sociedades médicas oficialmente encarregadas de certo número de 
responsabilidades administrativas e qualificadas para tomar ou 
sugerir medidas autoritárias; papel desempenhado por muitos 
médicos como programadores de uma sociedade bem administrada 
(o médico reformador da economia ou da política é um personagem 
frequente na segunda metade do século XVIII) [...] O médico se torna 
o grande conselheiro e o grande perito, se não na arte de governar, 
pelo menos na de observar, corrigir, melhorar o “corpo” social e 
mantê-lo em um permanente estado de saúde. E é sua função de 
higienista, mais do que seus prestígios de terapeuta que lhe assegura 
essa posição politicamente privilegiada no século XVIII, antes de sê-
la econômica e socialmente no século XIX51. 

 

O médico, nesse contexto, é não apenas aquele que tem a capacidade de 

curar e que detém o saber oficial sobre a saúde, mas ele é (justamente por ser a 

figura que representa estas características) um profissional incumbido de funções de 

higiene pública. A inserção do médico em todas as instâncias da sociedade e, 

portanto, a medicalização da vida, está relacionada ao desenvolvimento das cidades 

e das atividades da medicina social. A medicalização da vida (intervenção médica 

em todas as instâncias sociais) está articulada ainda à necessidade de regulamentar 

as formas de tratar a natalidade, as epidemias e todos os fenômenos do âmbito da 

saúde. O médico atua dentro e fora do espaço hospitalar, atua socialmente e, seu 

discurso, o saber que representa e o qual domina, tem efeitos políticos de controle.  

Afirmar que o médico (especialmente a partir da medicina social) se insere em 

todas as esferas sociais, ou seja, afirmar a ampla medicalização das formas de viver 

significa que praticamente todas elas estão perpassadas pelas normas da medicina 

e/ou pela ação/intervenção médica direta. Significa, portanto, que o médico está 

inserido no contexto político/social e suas funções de higienista (no que tange a 

controle social e políticas públicas de saúde) interferem de forma contundente nas 

cidades. Mas além disso, a medicalização da vida, a ação das normas médicas 

desde a organização familiar, até as instituições disciplinares e o controle social tem 

como consequência a apropriação médica de fenômenos ou comportamentos que 

antes não eram imediatamente associados ao saber médico. Nesse sentido, pode 

                                                           
51 Ibidem, p. 310.  
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haver, como menciona Foucault em vários pontos de seus escritos, a patologização 

de fenômenos ou comportamentos52. Tem-se, portanto, a atuação integral da norma 

médica em diversas condutas dos indivíduos. 

Se o exercício moderno do poder é para o autor fundamentalmente do âmbito 

da normalização, isto é, se o exercício do poder se dá muito mais pela norma do que 

pela lei, a medicina desempenha papel fundamental no que tange ao funcionamento 

social, no que tange ao equilíbrio da população que se norteia primordialmente por 

princípios de normal e patológico (a norma e o que está incompatível com ela). A 

norma funciona regulamentando a população em todos os seus aspectos (físicos, 

mentais, sociais) e é definida de forma a buscar manter o equilíbrio ótimo de saúde 

dos indivíduos e previsão/prevenção de doenças ou negligências com a saúde. Em 

suma: 

 

As sociedades modernas estão submetidas a um processo contínuo e 
indefinido de medicalização. As condutas, os comportamentos, o corpo 
humano, a partir do século XVIII, integram-se a um sistema de 
funcionamento da medicina que é cada vez mais vasto e que vai muito além 
da questão das enfermidades. O termo “medicalização” faz referência a 
esse processo que se caracteriza pela função política da medicina e pela 
extensão indefinida e sem limites do saber médico53. 

 

Não há, no entendimento de nosso autor, saber neutro e com a medicina não 

poderia ser diferente. Talvez a mais importante utilidade/função política da medicina 

seja resguardar o principal foco do poder: a vida da população. A medicalização é, 

portanto, uma forma de governo da vida pelos saberes da saúde, a representação 

do poder político no que tange a seu foco de intervenção. A este respeito, diz 

Foucault: 

 

São esses fenômenos que se começa a levar em conta no final do século 
XVIII e que trazem a introdução de uma medicina que vai ter, agora, a 
função maior da higiene pública, com organismos de coordenação dos 
tratamentos médicos, de centralização da informação, de normalização do 

                                                           
52 Conforme Foucault ao tratar da loucura, por exemplo: afirma que a loucura foi apropriada pelo 
saber médico e radicalizada em doença mental. In: História da Loucura na Idade Clássica. Tradução 
de João Coelho Teixeira Neto. São Paulo, Perspectiva, 2009. 
53 Cf. CASTRO, E. Vocabulário de Foucault. Um percurso pelos seus temas, conceitos e autores. 
Tradução de Ingrid Muller Xavier; Revisão técnica Alfredo Veiga-Neto e Walter Omar Kohan – Belo 
Horizonte: Autêntica Editora, 2016. p. 299. 
 



47 
 

 

saber, e que adquire também o aspecto de campanha de aprendizado da 
higiene e da medicalização da população. Portanto, problemas da 
reprodução, da natalidade, problema da morbidade também. O outro campo 
de intervenção da biopolítica vai ser todo um conjunto de fenômenos dos 
quais uns são universais e outros são acidentais, mas que, de uma parte, 
nunca são inteiramente compreensíveis, mesmo que sejam acidentais, e 
que acarretam também consequências análogas de incapacidade, de pôr 
indivíduos fora de circuito, de neutralização, etc. Será o problema muito 
importante, já no início do século XIX (na hora da industrialização), da 
velhice, do indivíduo que cai, em consequência, para fora do campo da 
capacidade, de atividade. E, da outra parte, os acidentes, as enfermidades, 
as anomalias diversas54. 

 

Controlar e prever possíveis enfermidades e acidentes é uma das funções da 

regulamentação biopolítica. Toda a complexa e heterogênea rede de micropoderes 

composta, entre outras coisas, por ferramentas disciplinares e biorregulamentações 

visa captar os fenômenos da população em sua totalidade, corrigir os possíveis 

desvios, adequar, conduzir, readaptar se for necessário. Manter a saúde, pela 

regulamentação biopolítica, é, entre outras coisas, manter a ordem pública55. Nesse 

sentido, os dispositivos, saberes e equipamentos destinados a controlar (e 

regulamentar) a saúde mental da população (como os CAPs56, por exemplo) podem 

ser entendidos como dispositivos que definem os critérios sobre os sujeitos 

psiquicamente saudáveis ou desviantes. Controlam, portanto, a circulação dos 

considerados doentes mentais e podem tentar identificar ainda, sujeitos com ideias 

suicidas57. Manter a saúde da população é manter seu equilíbrio tanto no que se 

refere à saúde física, quanto no que se refere a sua adequação à norma, no 

contexto da saúde mental. A biopolítica, em suma, visa controlar os acidentes que 

fariam o corpo social perder o equilíbrio ou aqueles que poderiam abrir os 

precedentes para a transgressão de seu funcionamento biorregulamentador. 

                                                           
54 Cf. FOUCAULT, M. Em defesa da Sociedade. Curso no Collège de France (1975-1976). 3ª edição. 
Edição estabelecida no âmbito da Associação para o Centro Michel Foucault, sob direção de François 
Ewald e Alessandro Fontana, por Mauro Bertani e Alessandro Fontana.Tradução de Maria Ermantina 
de Almeida Prado Galvão. São Paulo, Martins Fontes, 2016. p. 205. 
55 Cf. BUENO, P. A. T. Sujeito do Inconsciente e sujeito de direito: Ponto de conjunção ou de 
disjunção na interlocução da psicanálise com a saúde mental?.  Stylus Revista de Psicanálise. Rio de 
Janeiro, v.33, p. 217-225, nov. 2016. Disponível em: 
http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1676-157X2016000200017 Acesso em: 
jan. 2019. 
56 Centros de Atenção Psicossocial. 
57 Cf. BUENO, P. A. T. Sujeito do Inconsciente e sujeito de direito: Ponto de conjunção ou de 
disjunção na interlocução da psicanálise com a saúde mental?.  Stylus Revista de Psicanálise. Rio de 
Janeiro, v.33, p. 217-225, nov. 2016. Disponível em: 
http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1676-157X2016000200017 Acesso em: 
jan. 2019. 
 

http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1676-157X2016000200017
http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1676-157X2016000200017
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Numa realidade de estatização da vida, a morte vai, gradualmente, perdendo 

o espaço social. De modo análogo, os discursos sobre o suicídio tendem a se 

rarefazer, tomar ares de assunto censurado por preconceitos morais e/ou religiosos, 

serem associados à angústia ou passarem simplesmente por interdição. Conforme 

veremos, o lugar social da morte no âmbito biopolítico é bastante específico. As 

pistas que Foucault nos dá a respeito da morte e do suicídio passam pela análise da 

supervalorização da vida e a morte fica em seu campo oposto (para além do sentido 

literal). A morte se opõe à vida politicamente e no âmbito dos discursos legitimados 

de verdade (particularmente os discursos da medicina).  

 

II. 3. O lugar da morte no desenvolvimento do saber médico 

 

A modificação do estatuto de vida e morte na biopolítica nos permite 

entender, em certa medida, alguns dos usos que se faz da morte (nesse caso 

representada pela utilização dos cadáveres). Em 1963 Foucault publicou O 

Nascimento da Clínica, livro no qual assinala os aspectos do que designou como 

uma arqueologia do saber médico. Neste livro Foucault situa o lugar específico que 

a morte ocupou enquanto uma das condições de possibilidade para o 

desenvolvimento da anatomia, e, portanto, da medicina. 

O filósofo empreende neste livro a descrição do percurso histórico do 

desenvolvimento da anatomia, descrevendo seus diferentes momentos e alguns dos 

principais responsáveis pelo seu desenvolvimento. Conforme assinala ele, a 

anatomia foi constituída a partir do estudo dos cadáveres e a partir disso se 

desenvolveu o estudo minucioso das patologias. Com a anatomia a medicina pôde 

utilizar um saber que permite ao médico a leitura semiológica de manifestações 

clínicas próprias a determinadas patologias ou distingui-las das manifestações que 

seriam indicativas da morte (ou da proximidade desta). Podemos entender, portanto, 

que como o médico foi autorizado a esse uso dos corpos sem vida, a morte é uma 

espécie de ferramenta histórica do desenvolvimento da medicina. Conforme assinala 

Foucault: 
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A constituição da anatomia patológica na época em que os clínicos definiam 
seus métodos não se deve a uma coincidência: o equilíbrio da experiência 
desejava que o olhar colocado sobre o indivíduo e a linguagem da descrição 
repousassem no fundo estável, visível e legível da morte58. 

 

Foucault mostra que a constituição da medicina passou pela necessidade de 

situar o hospital como campo de cura e de formação médica e esta formação 

necessita do estudo dos cadáveres, ou seja, a morte é no âmbito histórico do 

desenvolvimento da anatomia e da medicina, ferramenta e condição de possibilidade 

do saber médico. O uso do cadáver para a constituição do saber pode ser entendido 

aqui como uma das principais apropriações médicas sobre a morte. 

 

II. 4.  Desqualificação progressiva da morte 

 

Na biopolítica a supressão da vida precisa ser justificada de forma 

contundente, com alegações de risco a toda uma determinada população59. Nessa 

mesma perspectiva, além de o saber-poder da medicina ter-se incumbido da tarefa 

de gerir a vida da população, incumbiu-se, consequentemente, de determinar e 

resguardar (na maior parte dos casos), o momento de proximidade da morte. 

No biopoder a morte passa a ser predominantemente institucionalizada, 

disciplinarizada, e passa pelas tecnologias de poder características das instituições 

disciplinares, como o hospital. A morte, no contexto biopolítico é, assim como a vida, 

medicalizada. Não ocorre mais, como outrora, um ritual para o momento da morte, 

ocasião na qual a família acompanhava o moribundo, se despedia, participava do 

processo de morrer. A morte vai se tornando um tema geralmente evitado. E a fuga 

                                                           
58 Cf. FOUCAULT, M. O Nascimento da Clínica. Tradução de Roberto Machado. Rio de Janeiro, 
FORENSE-UNIVERSITÁRIA, 1977. p. 226. 
59 Foucault atribui a pena de morte, na biopolítica, ao racismo também chamado “racismo de Estado” 
que teria, além das justificativas étnicas para o racismo, justificativas de eugenia que levariam a 
crença de que é necessário extirpar os miseráveis, os viciados, doentes mentais e degenerados de 
toda espécie. De acordo com Foucault as justificativas de purificação da espécie podem legitimar que 
se determine a morte na biopolítica. Seriam então, as pessoas inferiores eliminadas para o bem da 
raça, seriam as pessoas que representam de algum modo perigo biológico a toda a população, 
àquelas a quem se precisa eliminar. A esse respeito o autor trata na aula de 17 de março de 1976. In: 
FOUCAULT, M. Em defesa da Sociedade. Curso no Collège de France (1975-1976). 3ª edição. 
Edição estabelecida no âmbito da Associação para o Centro Michel Foucault, sob direção de François 
Ewald e Alessandro Fontana, por Mauro Bertani e Alessandro Fontana. Tradução de Maria Ermantina 
de Almeida Prado Galvão. São Paulo, Martins Fontes, 2016. 
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ao tema da morte não surge como uma angústia frente a algo que é para nós 

desconhecido. Existe na realidade um movimento de desqualificação progressiva da 

morte. Em uma sociedade na qual a vida e a boa saúde são imperativos 

praticamente inquestionáveis, seu oposto, ou seja, a morte, progressivamente vai 

sendo relegada: 

 

Eu creio que a manifestação desse poder aparece concretamente nessa 
famosa desqualificação progressiva da morte, na qual os sociólogos e os 
historiadores se debruçaram com tanta frequência. Todo mundo sabe, 
sobretudo desde certo número de estudos recentes, que a grande 
ritualização pública da morte desapareceu, ou em todo caso foi-se 
apagando, progressivamente, desde o fim do século XVIII até agora. A tal 
ponto que, agora, a morte – deixando de ser uma daquelas cerimônias 
brilhantes da qual participavam os indivíduos, a família, o grupo, quase a 
sociedade inteira – tornou-se, ao contrário, aquilo que se esconde; ela se 
tornou a coisa mais privada e mais vergonhosa (e, no limite, é menos o 
sexo do que a morte que hoje é objeto de tabu). Ora, eu creio que a razão 
por que, de fato, a morte tornou-se assim essa coisa que se esconde não 
está numa espécie de deslocamento da angústia ou de modificação dos 
mecanismos repressivos. Está numa transformação das tecnologias de 
poder. O que outrora conferia brilho (e isto até o final do século XVIII), à 
morte, o que lhe impunha sua ritualização tão elevada, era o fato de ser a 
manifestação de uma passagem de um poder para outro.  A morte era o 
momento em que se passava de um poder, que era o do soberano aqui na 
terra, para aquele outro poder, que era o do soberano do além. Passava-se 
de uma instância de julgamento para outra, passava-se de um direito civil 
ou público, de vida e de morte, para um direito que era o da vida eterna ou 
da danação eterna. Passagem de um poder para outro. A morte era 
igualmente uma transmissão do poder do moribundo, poder que se 
transmitia para aqueles que sobreviviam: últimas palavras, últimas 
recomendações, últimas vontades, testamentos, etc. Todos esses 
fenômenos de poder é que eram assim ritualizados60. 

 

Na biopolítica, na qual o poder político assume o governo da vida, a morte foi 

retirada do âmbito público, tornou-se evento privado, institucionalizado. Agora temos 

uma tecnologia de poder que intervém para o fazer viver cada vez mais efetivo. São 

intervenções em todas as esferas da vida, em todas as esferas sociais, em todas as 

esferas de poder. Neste sentido, a morte é o que escapa ao poder, ao controle do 

poder político. E o filósofo ressalta que o objeto sobre o qual o poder tem controle 

não é a morte, é a mortalidade. A mortalidade é medida com estatísticas e 

avaliações frequentes. A morte está à parte do poder: 

                                                           
60 Cf. FOUCAULT, M. Em defesa da Sociedade. Curso no Collège de France (1975-1976). 3ª edição. 
Edição estabelecida no âmbito da Associação para o Centro Michel Foucault, sob direção de François 
Ewald e Alessandro Fontana, por Mauro Bertani e Alessandro Fontana. Tradução de Maria Ermantina 
de Almeida Prado Galvão. São Paulo, Martins Fontes, 2016.p. 207 e 208. 
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Ora, agora que o poder é cada vez menos o direito de fazer morrer e cada 
vez mais o direito de intervir para fazer viver, e na maneira de viver, e no 
“como” da vida, a partir do momento em que, portanto, o poder intervém, 
sobretudo nesse nível para aumentar a vida, para controlar seus acidentes, 
suas eventualidades, suas deficiências, daí por diante a morte, como termo 
da vida, é evidentemente o termo, o limite, a extremidade do poder. Ela está 
do lado de fora, em relação ao poder: é o que cai fora de seu domínio, e 
sobre o que o poder só terá domínio de modo geral, global, estatístico. Isso 
sobre o que o poder tem domínio não é a morte, é a mortalidade. E, nessa 
medida, é normal que a morte, agora, passe para o âmbito do privado e do 
que há de mais privado. Enquanto, no direito de soberania, a morte era o 
ponto em que mais brilhava, da forma mais manifesta, o absoluto poder do 
soberano, agora a morte vai ser, ao contrário, o momento em que o 
indivíduo escapa a qualquer poder, volta a si mesmo e se ensimesma, de 
certo modo, em sua parte mais privada. O poder já não conhece a morte. 
No sentido estrito, o poder deixa a morte de lado61. 

 

 Vemos então que a morte deixou de ocorrer no contexto de cerimônias 

públicas para continuar existindo, porém oculta, escondida, como que invisível, no 

interior do espaço hospitalar, com acesso restrito e controlado. A morte, antes 

ritualizada e pública, era ainda conservada próxima, uma vez que os corpos eram 

mantidos dentro dos limites das cidades. Ao ser relacionada a contaminações 

diversas, a morte (representada pelos corpos) passou a ser retirada das cidades. Os 

cemitérios passaram a ser construídos à distância, para evitar contaminação. A 

morte passa a ocorrer, sobretudo, no ambiente asséptico do hospital, sob a 

vigilância do médico, sob seus cuidados e segundo suas instruções. No entanto, o 

fato de a morte estar à parte do poder não significa que ela não seja objeto de seu 

interesse e controle. Pois como parte do processo vital, o poder precisa se 

encarregar, ao menos no que lhe for alcançável, da morte. É o saber médico o 

responsável pela constatação da proximidade da morte e das condições nas quais o 

sofrimento físico é intolerável.  

Não há, como fica mais claro aqui, ligação da interdição do tema da morte, de 

acordo com Foucault, a algo da ordem de uma censura meramente moral, algo que 

seria provocado por uma espécie de angústia existencial frente ao desconhecido. Há 

desdobramentos históricos que nos permitem entender quais acontecimentos 

tornaram possível que a morte seja, como é ainda hoje, vinculada a um espaço 

                                                           
61 Ibidem, p. 208. 
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restrito, espaço esse tanto físico (o hospital) quanto discursivo, uma vez que a morte 

é um tema geralmente não discutido. 

 Uma realidade política de desvalorização e institucionalização da morte deixa 

ver que os discursos sobre a morte e, consequentemente, sobre o suicídio, são 

discursos que se tornam menos frequentes, ou conforme dito - adquirem ares de 

angústia, de tema censurável moral e/ou religiosamente. No entanto, a partir das 

análises de Foucault, essa lógica de entendimento da morte como “tabu” decorrente 

de uma espécie de “angústia” se inverte; o filósofo nos mostra que não foi a angústia 

ou o medo da própria morte que nos levou a rarear os discursos sobre esta e sim, a 

desqualificação progressiva da morte, explicada por razões de ordem política que 

nos fez, ao longo dos anos, diminuir de forma significativa o discurso rotineiro sobre 

a morte. Não se deve, portanto à angústia ou a preconceitos de origem religiosa, 

mas a estratégias de poder e à medicalização da vida, que a morte tenha se tornado 

um fenômeno sobre o qual pouco se fala no âmbito público.  

Além disso, a desqualificação da morte, (e por consequência do luto e do 

suicídio), não significa que o poder político não queira administrá-la, tentar controlar 

no que for possível, sua ocorrência e seus efeitos. Ao contrário, a morte agora 

tratada como fenômeno populacional, ou seja, como mortalidade, precisa da 

intervenção e do controle médico. O médico representa uma espécie de guardião do 

momento da morte, uma vez que é ele quem a tenta prever e é ele ainda quem tenta 

definir o melhor modo para que ela ocorra. Se no poder soberano era a este que 

pertenciam as vidas dos cidadãos, mas isso só aparecia quando morriam por ordem 

dele, na biopolítica a vida pertence ao poder político e isso aparece na instituição do 

imperativo da vida e no aparente desprezo do poder político em relação à morte. 

 

II. 5 Morte no campo discursivo 

 

Vimos, portanto, que a morte passa inevitavelmente pelo poder médico em 

diversos aspectos; ao tratar do cadáver (para constituir o saber da anatomia), na 

regulamentação médica (o controle social biopolítico) e na institucionalização da 

morte. Em outros termos, podemos entender que é ao médico que a morte, assim 

como a vida, deve prestar suas contas. O médico no âmbito biopolítico, é uma 
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espécie de figura alegórica que representa a quem a vida da população pertence, 

uma vez que medicalizar a vida constitui tecnologia para governá-la. Ora, uma das 

questões que se coloca ao refletirmos sobre o suicídio é “a quem pertence a vida?”. 

Na biopolítica podemos entender que a vida não constitui algo individual, mas 

imperativo e dever políticos. Ao sujeito não parece permitido não querer viver e 

decidir o momento da morte não pode ser algo autônomo. Nesse sentido, o 

investimento do poder na vida da população deixa ver que não apenas se trata de 

gerir a vida da população, mas de tentar, no âmbito do possível, evitar a morte a 

todo custo62. O precedente de escolher o momento de morrer praticamente não 

pode ser aberto e isto impacta não apenas na questão do suicídio, mas em diversos 

outros temas relacionados à bioética. É como se o desejo de morrer, seja por 

suicídio, seja por eutanásia fosse o impensado do biopoder, o impensado que 

precisa ser apropriado, regulamentado, para ser controlado63. E se não se pode ter 

acesso à ação da morte, não se pode ter (ou se controla, se administra) o acesso ao 

discurso sobre ela. 

Os mecanismos de circulação dos discursos sobre a morte e o suicídio se 

definem por estratégias de poder. Ora, numa sociedade em que se relega a morte 

ao âmbito privado, numa sociedade na qual a morte é (e deve continuar sendo) 

escondida, é necessário controlar os discursos sobre ela, sua frequência, suas 

condições de enunciação e a quem estes se dirigem. 

                                                           
62 Neste ponto poderíamos considerar possíveis objeções, especialmente no que se referem às 
políticas de morte aplicadas pelo Estado e citadas por estudiosos como Giorgio Agambem e Achille 
Mbembe que utilizam o termo necropolítica para se referirem a essas ocorrências. As proposições 
desses filósofos poderiam colocar em questão, em dúvida o fato de a morte ser o interdito, uma vez 
que certas mortes (como a da população negra) parecem banalizadas. No entanto, Foucault ao 
trabalhar a noção de biopolítica assinala que é por meio do racismo de Estado que o poder político 
justifica suprimir vidas que politicamente não importam e são instituídas como perigo biológico, como: 
“inferiores, degenerados, etc”. Nesse sentido, entendemos, há aproximação das análises e das 
proposições. Sem a pretensão de nos opor a esses filósofos poderíamos indagar se a necropolítica 
(ou as políticas de morte) não seriam uma sofisticação do racismo de Estado. Sobre a radicalização 
da biopolítica e a operação prática do racismo Foucault trata especialmente ao falar sobre as 
sociedades nazistas Cf. FOUCAULT, M. Em Defesa da Sociedade. Curso no Collège de France 
(1975-1976). 3ª edição. Edição estabelecida no âmbito da Associação para o Centro Michel Foucault, 
sob direção de François Ewald e Alessandro Fontana, por Mauro Bertani e Alessandro Fontana. 
Tradução de Maria Ermantina de Almeida Prado Galvão. São Paulo, Martins Fontes, 2016. 
63 A eutanásia e o suicídio assistido, não são, diretamente, objetos de nosso trabalho e exigiriam 
dedicação exclusiva, pesquisa exclusiva. Mas esses temas (e outros da bioética, como o aborto) 
estão implícitos. Ao mencionarmos esses temas estamos apontando, novamente, à questão para a 
qual o suicídio nos leva: a quem pertence a vida? E ainda a outra: pode-se, na biopolítica, não querer 
viver? 
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O termo “discurso” é fundamental no trabalho de Foucault. E podemos dizer 

que ao tratarmos de vida e morte, até aqui, estivemos tratando desses temas no 

âmbito genealógico. Tocar na questão da morte no que se refere ao discurso seria 

então uma espécie de indicação arqueológica de nosso trabalho e, ainda que 

brevemente, levantaremos as hipóteses acerca dos mecanismos de controle de 

circulação do discurso referente à morte. Foucault entende por discurso um 

agrupamento, um conjunto de enunciados que fazem parte de um mesmo sistema 

de formação e desse modo, podemos então falar de discurso clínico, discurso 

econômico, discurso médico, psiquiátrico etc64. 

Algumas regras de circulação dos discursos são descritas por Foucault em A 

Ordem do Discurso e com algumas delas podemos fazer indicações sobre critérios 

de circulação do discurso sobre morte65. 

Os critérios de circulação dos diferentes discursos estão alinhados aos 

mecanismos de poder e dessa forma, os temas correspondentes a práticas que 

podem ser subversivas, por exemplo, precisam ser delimitados a circunstâncias 

específicas de enunciação. Sendo assim, se vida e morte são temas do poder 

político e regulamentadas, sobretudo, pelo poder médico, o discurso deve ser 

circunscrito a esse âmbito. Ao médico cabe falar sobre vida (saúde na manutenção 

da vida) e sobre morte (para evitar que ocorra).  Ao profissional de saúde mental 

cabe falar de luto e angústia, de vontade de deixar a vida seja por ato próprio, seja 

manifestando desejo por algo como eutanásia. 

Em A Ordem do Discurso, Foucault inicia afirmando que sua hipótese é de 

que a produção dos discursos é controlada e regulamentada por determinado 

número de critérios e de procedimentos diversos. O filósofo afirma que essa 

regulamentação do campo discursivo tem entre suas principais funções ampliar 

poderes (daqueles que, de certa forma, governam) e subtrair do campo discursivo o 

                                                           
64  CASTRO, E. Vocabulário de Foucault. Um percurso pelos seus temas, conceitos e autores. 
Tradução de Ingrid Muller Xavier; Revisão técnica Alfredo Veiga-Neto e Walter Omar Kohan – Belo 
Horizonte: Autêntica Editora, 2016, p. 117. 
65 Cf. FOUCAULT, M. A ordem do discurso (aula inaugural no Collège de France, pronunciada em 2 
de dezembro de 1970). 21ª edição. Tradução de Laura Fraga de Almeida Sampaio. São Paulo, 
Loyola, 2011. 
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que poderia representar perigo, abrir precedentes indesejáveis ao poder político, etc. 

Foucault enfatiza a importância do discurso no jogo do poder, no exercício do poder: 

 

Por mais que o discurso seja aparentemente bem pouca coisa, as 
interdições que o atingem revelam logo, rapidamente, sua ligação com o 
desejo e com o poder. Nisto não há nada de espantoso, visto que o discurso 
– como a psicanálise nos mostrou – não é simplesmente aquilo que 
manifesta (ou oculta) o desejo; é também, aquilo que é o objeto do desejo; e 
visto que – isto a história não cessa de nos ensinar – o discurso não é 
simplesmente aquilo que traduz as lutas ou os sistemas de dominação, mas 
aquilo por que, pelo que se luta, o poder do qual nos queremos apoderar66. 

 

Ao se ter o domínio sobre um discurso considerado verdadeiro e legitimado 

politicamente, se exerce poder. Ao se pretender deslegitimar determinado discurso 

em detrimento daquele que se domina, também se pretende exercer poder. E nesse 

sentido, definir os critérios de legitimidade, os espaços e rituais nos quais os 

diferentes discursos são enunciados é, entre outras coisas, tarefa e objetivo nas 

relações de poder sociais. Desse modo, se a morte é algo que a partir do biopoder 

foi desqualificada, o discurso sobre ela precisa seguir essa representação. 

Um dos primeiros procedimentos de controle do discurso que Foucault 

descreve são os procedimentos aos quais nomeia como de exclusão67. Foucault 

assinala três procedimentos de exclusão que funcionam como procedimentos 

externos ao discurso, são eles: a interdição (também chamada por Foucault de 

palavra proibida), separação e rejeição, vontade de verdade. Antes de assinalar a 

articulação de um destes procedimentos com o tema da morte, cabe descrever 

brevemente cada um deles. 

A interdição pode ser entendida como um procedimento que censura 

determinado assunto representado socialmente como tabu, aquilo que não deve ser 

mencionado, ou ao menos, não deve ser mencionado em qualquer local: “Sabe-se 

bem que não se tem o direito de dizer tudo, que não se pode falar de tudo em 

qualquer circunstância, que qualquer um, enfim, não pode falar qualquer coisa68”. 

                                                           
66 Ibidem, p. 10.  
67 Cf. FOUCAULT, M. A ordem do discurso (aula inaugural no Collège de France, pronunciada em 2 
de dezembro de 1970). 21ª edição. Tradução de Laura Fraga de Almeida Sampaio. São Paulo, 
Loyola, 2011, p. 9.  
68 Ibidem, p. 09. 
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Separação e rejeição são descritos por Foucault, tomando como exemplo o 

tratamento dado ao discurso do louco. Para o filósofo, o discurso do louco não pode 

circular como o dos outros; ou o discurso do louco é entendido como sem validade, 

como nulo, ou pode ser interpretado como a predição de certos poderes, como 

prever o futuro. A segregação da loucura, a oposição entre razão e loucura, abriu 

espaço para determinada forma de tratar o discurso do louco. 

Vontade de verdade é uma espécie de pressão sobre a produção discursiva. 

Está apoiada em um suporte institucional exercendo sobre os demais discursos uma 

forma de coerção.  A vontade de verdade articula-se de forma contundente ao 

exercício do poder: “Na vontade de dizer esse discurso verdadeiro, o que está em 

jogo, senão o desejo e o poder69?”. 

Entre os procedimentos de exclusão que Foucault apresenta podemos 

entender que aquele que mais parece estar relacionado ao tema da morte, no 

biopoder, é o procedimento de interdição. Pois se a morte se tornou evento 

escondido, institucionalizado e oculto, é como se a morte fosse interditada e desse 

modo o discurso sobre ela também. Nesse sentido, trata-se de interditar sua 

enunciação no campo social, no cotidiano, transformando-a em tabu, em tema 

moralmente indesejável, em assunto que suscita angústia e que por isto deve ser 

evitado. O que a interdição do discurso sobre a morte no campo público faz, entre 

outros aspectos, é criar a ilusão de que se trata de uma interdição por algum tipo de 

angústia “natural” e não por jogos de poder e pelo estatuto político que vida e morte 

passaram a ter no biopoder. 

Interditar o discurso da morte inviabiliza que se discuta no campo social tudo 

o que a ela se refere no sentido de ação e por consequência, praticamente 

inviabiliza (a depender das particularidades de cada tempo e contexto social) que se 

discuta uma certa permissão a querer morrer, querer planejar o momento da morte, 

ou tudo aquilo que se relacione a esse assunto. Se não se pode ter acesso à ação 

da morte, (pois a vida não pertence a cada um), não se pode ter acesso ao discurso 

sobre ela. 

                                                           
69 Ibidem, p. 20. 
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No espaço público geralmente está interdito (ou rarefeito) o discurso da 

morte, fazendo parecer se tratar de um tema ao qual se evita por questões de 

âmbito psicológico (angústia), ou de âmbito moral e religioso. Não afirmamos aqui 

que essas questões citadas não tenham alguma interferência na hesitação com que 

se fala da morte. Mas, como a mortalidade é regulamentada e controlada e, como a 

morte foi medicalizada, o discurso sobre morte é autorizado a ser enunciado em 

situações específicas, sob condições pré-determinadas e concatenadas ao contexto 

médico. 

O discurso sobre morte é autorizado a ser enunciado pelo médico, ao tratar 

do cuidado com a saúde e a vida. É autorizado também a ser enunciado pelos 

sujeitos ao perderem um ente querido. Contudo, essas autorizações não constituem 

autorizações plenas, elas também são condicionadas a regras que podem ser de 

tempo, de espaço e de situações (hospitais, cemitérios, luto etc). 

É imprescindível enfatizar que o termo interdição, pelo menos conforme 

sugerido por Foucault, não significa necessariamente uma proibição absoluta ou 

algo dessa ordem. Foucault considera a interdição um dos meios de se excluir um 

discurso, portanto como uma das possibilidades de funcionamento dos mecanismos 

de exclusão. Ao descrever o procedimento de interdição o autor especifica: 

 

Sabe-se bem que não se tem o direito de dizer tudo, que não se pode falar 
de tudo em qualquer circunstância, que qualquer um, enfim, não pode falar 
de qualquer coisa. Tabu do objeto, ritual da circunstância, direito privilegiado 
ou exclusivo do sujeito que fala: temos aí o jogo de três tipos de interdições 
que se cruzam, se reforçam ou se compensam, formando uma grade 
complexa que não cessa de se modificar70. 

 

Vemos então que os rituais de circulação do discurso que passa por 

interdição são complexos e variáveis de acordo com a circunstância e com o que 

aquele determinado assunto representa no âmbito político. Se um dos objetivos do 

controle do discurso é evitar prejuízos, evitar a abertura de precedentes que 

transgridam ou desequilibrem as instâncias sociais, e se, no biopoder, a vida é o 

imperativo, o discurso de morte representa o “perigo” e deve ser regulamentado para 

que circule o mais estritamente possível e ainda assim, aos olhos do poder político. 

                                                           
70 Ibidem, p. 09. 
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É bastante desejável nesse sentido que o discurso sobre morte circule aos olhos 

vigilantes do médico, ou do profissional de saúde mental (a quem se enuncia o luto). 

Portanto, podemos inferir aqui que para ser autorizado a falar de morte é preciso 

estar num contexto delimitado, em circunstâncias específicas e preferencialmente na 

presença de figuras específicas. No caso de vida e de morte, é necessário um certo 

aparelhamento por parte de quem irá falar, por meio de rituais ou de apropriação de 

determinado saberes-poderes. No caso da vida (e da morte) já vimos que o principal 

encarregado e, portanto, autorizado é o médico e é nesse âmbito (no hospitalar, da 

doença e da saúde) e nessas condições que geralmente se fala de morte.  

Se nos propusermos entender a análise de Foucault sobre a morte traçando 

um paralelo entre o poder político, exercícios de poder (mecanismos de controle do 

biopoder) e o discurso sobre a morte, podemos visualizar ao menos os seguintes 

personagens: o poder político, os saberes-poderes médico e jurídico (que se 

articulam na defesa da vida) e os sujeitos, que estão submetidos a essa dinâmica de 

governo acerca de suas vidas, suas ações e da inviabilidade de deliberar sobre sua 

morte. 

 

II. 6 Governo da Morte 

 

Na biopolítica (com a articulação das técnicas de vigilância, controle e 

regulamentações em torno do imperativo da vida), a morte, enquanto aquilo que não 

se pode prever e/ou evitar inteiramente, foi escondida e regulamentada, deslocada 

do cotidiano social para o espaço institucionalizado do hospital, sob a guarda do 

médico. Desse modo, fora do campo social escondida do âmbito que privilegia vida 

e saúde, realização, satisfação etc, a morte pode ser entendida quase como um 

fracasso. Fracasso do sujeito que adoece, perde sua potência produtiva ou morre e, 

fracasso da medicina tecnológica e centrada na vida que ainda não encontrou o 

caminho para evitar totalmente a morte. Adoecer física ou psiquicamente é como 

que certa denúncia de fraqueza ou negligência com a própria vida e saúde. Adoecer 

e, em alguns casos, morrer, é como que fracassar numa racionalidade política que 

quer legitimar a noção da necessidade de realização e sucesso individual. E nesse 

sentido adoecer e correr o risco de morrer pode denunciar inaptidão para a realidade 
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competitiva da suposta salubridade social. Na esfera biopolítica e da generalização 

do panoptismo, a morte não está à parte do controle do poder, mas é fenômeno 

político a regulamentar e administrar. De modo análogo ao que ocorreu com a 

entrada da vida no âmbito político, a morte passa a ser foco de intervenção pelo 

poder, há uma captura da morte pelo poder político. 

Na biopolítica procura-se mapear as condições de ocorrência da morte (com 

as estatísticas, regulamentações etc), mas o controle que se tem sobre a morte na 

esfera do biopoder é estatístico, o controle da morbidade. E, além do controle da 

mortalidade, em certos âmbitos, o governo da morte se restringe a aplicar pena de 

morte ou sentenciar, direta ou indiretamente a morte daqueles aos quais é 

justificável tirar a vida (como em casos de guerra, sentença de morte etc). 

Nesse contexto, pode-se, portanto, mapear a mortalidade. Em última 

instância, por meio de dispositivos de saúde pública como o controle social 

(representado por mecanismos de saúde mental como os CAPs71, por exemplo) 

pode-se tentar também mapear potenciais suicidas, mas de fato, todas essas formas 

de tentar prever ou impor a morte não são ainda o controle da morte. Essas formas 

de mapear, sentenciar, impor a morte são ainda parte do que poderíamos chamar de 

um governo da morte e, portanto, de mecanismos previsíveis da biopolítica que se 

encarrega de gerir a vida em todos os seus aspectos (incluindo sua supressão). 

O governo da morte aparece quando os corpos são direcionados, quando se 

define quem vive e quem morre e com isso se demonstra a quem pertence a vida72. 

Na biopolítica é preciso governar a morte (ou tentar, ou governar em certa medida), 

uma vez que com a alteração do estatuto político da vida, o estatuto político da 

morte também se alterou. A vida se preserva e se mantém, a morte se tenta 

administrar.  

                                                           
71 Os CAPs (Centros de Atenção Psicossocial) necessitam reportar suas atividades e tudo aquilo que 
ocorre no âmbito da Saúde Mental ao Ministério da Saúde. Sendo assim, são parte dos aparelhos de 
controle social que operam no âmbito da prevenção tanto de doenças físicas, quanto psíquicas. Os 
CAPs reportam a Secretaria da Saúde todas as tentativas de suicídio relatadas pelas pessoas que 
atendem, ainda que a tentativa não tenha produzido danos físicos significativos. 
72 Referimo-nos a governo da morte (ou necrogovernamentalidade) conforme discutido por FRANCO 
(2018) que faz uso do termo em seu argumento sobre a gestão da morte no contexto biopolítico, (a 
que chama de necrogovernamentalidade) e diz ser possível encontrar os germes do que seria uma 
necrogovernamentalidade em diversas passagens (curtas) dos escritos de Foucault (grifos do autor). 
In: FRANCO, F. L. F. N. Da biopolítica à necrogovernamentalidade: um estudo sobre os dispositivos 
de desaparecimento no Brasil. 2018. Tese (Doutorado em Filosofia) – Faculdade de Filosofia, Letras 
e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2018 p. 29-33. 
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Em alguns casos, é o próprio Estado o agente da morte dos indivíduos 

(conforme geralmente se verifica em guerras)73. Mas o envolvimento do poder 

político com a morte no sentido que estamos chamando de governo da morte não 

está associado apenas ao assassinato de certos cidadãos, mas também se 

relaciona aos demais processos referentes à morte: gestão dos cadáveres, 

regulamentação de processos de luto, delimitação dos espaços e tempos nos quais 

é socialmente entendido como aceitável falar de morte, chorar a morte, etc74. No 

biopoder a morte foi excluída do espaço público. Nesse contexto, mapeia-se e 

regulamenta-se a mortalidade conforme necessário, faz-se a gestão dos processos 

que ocorrem após a morte além disso, podemos entender que o poder político 

governa a morte quando a causa diretamente75.  

No âmbito da regulamentação da morte e do governo da morte é preciso 

ressaltar a ação dos dispositivos de segurança aos quais Foucault se refere 

especialmente nos dois últimos cursos da década de 1970 e que estão articulados 

aos mecanismos biopolíticos de regulamentação e controle de possíveis acidentes76. 

Os dispositivos de segurança funcionam por meio de ferramentas que 

viabilizam um certo mapeamento e uma certa previsibilidade de ocorrências 

(especialmente aquelas vistas como perigosas) no campo social.  

No curso de 1979 o principal objeto de Foucault é o desenvolvimento do 

neoliberalismo, mas ele inclui passagens importantes e que nos dão pistas sobre o 

que pretendemos argumentar. Nesse curso, há uma indicação de Foucault sobre a 

questão dos dispositivos de segurança enquanto estratégia fundamental na gestão 

das liberdades individuais: 

 

O liberalismo, a arte liberal de governar, vê-se obrigada a determinar 
exatamente em que medida e até que ponto o interesse individual, os 
diferentes interesses, individuais naquilo que têm de divergente entre si, 
eventualmente de oposto, não constituirão um perigo para o interesse de 
todos. Problema de segurança: proteger o interesse coletivo contra os 

                                                           
73  Ibidem. 
74  Ibidem. 
75  Ibidem. 
76 Respectivamente os cursos: FOUCAULT, M. Segurança, Território e População. Curso no Collège 
de France (1977-1978). Edição estabelecida por Michel Senellart sob a direção de François Ewald e 
Alessandro Fontana. Tradução de Eduardo Brandão.  São Paulo, Martins Fontes, 2008 e  
FOUCAULT, M. Nascimento da Biopolítica. Curso no Collège de France (1978-1979). Tradução de 
Pedro Elói Duarte. Lisboa, Edições 70, 2010. 



61 
 

 

interesses individuais [...]É necessário que a liberdade dos trabalhadores 
não se torne um perigo para a empresa ou para a produção. É necessário 
que os acidentes individuais, que tudo o que possa acontecer na vida a 
qualquer pessoa, seja a doença ou aquilo que chega de qualquer modo, a 
velhice, não constituam um perigo para os indivíduos e para sociedade. Em 
suma, a todos estes imperativos – velar para que a mecânica dos interesses 
não constitua perigo quer para os indivíduos, quer para a coletividade – 
devem responder estratégias de segurança [...] No fundo, se, por um lado o 
liberalismo é uma arte de governar que manipula fundamentalmente os 
interesses, não pode – e este é o reverso da medalha – manipular os 
interesses sem ser, ao mesmo tempo, gestor dos perigos e dos 
mecanismos de segurança/liberdade, do jogo segurança/liberdade que deve 
assegurar que os indivíduos ou a coletividade sejam o menos possível 
expostos aos perigos 77. 

 

Ainda que nesta passagem o autor esteja interessado em mostrar aspectos 

do funcionamento do liberalismo, ela nos dá indicações bastante pertinentes sobre o 

funcionamento dos dispositivos de segurança que operam no contexto biopolítico de 

preservação da vida da população em seu equilíbrio. E se a morte é um dos 

acidentes que mais se necessita evitar, os dispositivos de segurança em torno da 

vida precisam funcionar cercando cada milímetro de ação que possa representar o 

perigo de que o indivíduo por si só (por ação ou negligência com sua saúde e com 

sua vida), acabe suprimindo a própria vida. 

Os dispositivos de segurança que visam conter a morte (aquela não causada 

pelo Estado) certamente são heterogêneos e contemplam desde os dispositivos que 

se articulam ao controle do discurso até as regulamentações sobre saúde, 

mapeamentos de mortalidade e suas causas e, podemos dizer previamente, 

mapeamentos sobre indivíduos com ideias suicidas. 

 Governar ou regulamentar a morte pressupõe que neste contexto se tente 

evitar mortes, se administre os mortos e que, eventualmente, se faça morrer. Não 

estamos em um contexto, portanto, de governo de si (questão que Foucault irá 

trabalhar em seus últimos escritos), mas em um contexto de sermos governados, em 

totalidade, em vida, ações e na morte. 

No mesmo curso citado (de 1979), ainda que paralelamente, já que este não 

é o objeto do curso nem da aula em questão, Foucault nos dá indicação do que 

poderia ser uma análise mais aprofundada sobre uma certa governamentalidade da 

morte. Desse modo, vemos em uma passagem da terceira aula do curso a indicação  

                                                           
77 Cf. FOUCAULT, M. Nascimento da Biopolítica. Curso no Collège de France (1978-1979). Tradução 
de Pedro Elói Duarte. Lisboa, Edições 70, 2010. p. 95 e 96. 
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sobre uma das atividades, das tarefas de um governo: “[...] cuidar contínua e 

eficazmente dos indivíduos, do seu bem-estar, da sua saúde, do seu trabalho, da 

sua maneira de serem, da sua maneira de se comportarem e até da sua maneira de 

morrerem78”. 

 Neste trecho vemos a articulação entre mecanismos disciplinares sobre ações 

e comportamentos, regulamentações sobre vida e saúde e de modo mais ampliado, 

todos esses mecanismos operando em função da noção de governo da população 

(e, portanto de vida e morte), noção sobre a qual não nos dedicaremos a trabalhar 

aqui, mas que nos confere a possibilidade de entender a que toda esta mecânica 

complexa de controle de vida e de morte serve: governar a população. Estamos, 

portanto, nos colocando novamente (como desde o início já indicado), frente à 

questão entre os indivíduos e sua possibilidade de articulação das próprias ações 

individuais de vida, nos colocando o problema do “pertencimento” da vida no 

contexto da biopolítica. Conforme tratamos, na biopolítica trata-se de governar a 

vida, e por consequência a morte, em sua quase totalidade; pretende-se administrar 

os efeitos das mortes e tentar gerir os modos de morrer. Há, nesse sentido, diversas 

ações para o impedimento dos debates sobre a própria morte, fazendo-nos ver, que 

se essa não pode ser uma escolha individual, todo o debate público está de certo 

modo, silenciado. Na esteira desse movimento de silenciar a morte, a individual, 

própria, em razão de não se querer dar acesso à deliberação de quaisquer tipos de 

ato para a própria morte, está o suicídio. Ora se a morte está à parte do poder como 

seu impensado, nessa mecânica de exercícios de poder que gerem a vida, o suicídio 

abre um precedente ainda mais inconveniente, (no sentido político de governo da 

vida). E é disso que trataremos no próximo capítulo. 

 

 

 

 

 

 

                                                           
78 Ibidem, p. 93. 
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III. BIOPOLÍTICA E SUICÍDIO 

 

III 1 Outras menções de Foucault ao suicídio 

 

Há outras passagens nas quais Foucault fala diretamente sobre o suicídio, 

além das que utilizamos no decorrer do trabalho e que estão articuladas ao poder 

político sobre vida e morte na biopolítica. A um desses textos faremos algumas 

referências nesse capítulo, por entendermos estarem de acordo com a discussão 

proposta79. O outro texto é, na verdade, um trecho de uma conversa entre Foucault 

e o cineasta Werner Schroeder e, pelo fato de ele não estar diretamente vinculado a 

delimitação da pesquisa, faremos apenas alguns comentários sobre ele nesse ponto 

inicial do terceiro capítulo80. 

Podemos indicar brevemente os pontos em comum desses dois textos. Em 

ambos Foucault refere-se ao suicídio como o ato que faz emergir o precedente do 

direito de morrer. Em ambos, o filósofo também faz referência (sem nomeá-los) a 

pensadores que já trataram desse tema. Nesses dois textos, Foucault aponta para a 

inutilidade, para a infertilidade de questionar as motivações pelas quais alguém pode 

tirar a própria vida. O filósofo assinala que uma das perguntas mais inúteis que se 

pode fazer quando alguém comete suicídio é “por que?” fazendo-nos ver que 

entende que ainda que seja uma atitude motivada por causas múltiplas (incluindo as 

externas ao sujeito, sociais e políticas etc) a decisão de suprimir a própria vida é 

individual e não estaria necessariamente, de acordo com Foucault, vinculada a uma 

vida triste ou ainda a estados psíquicos  melancólicos. O filósofo nos mostra que a 

pergunta “por que?” seria impossível de responder; sendo ato de escolha individual 

e após a morte por suicídio a suposta verdade ou as supostas motivações para o ato 

se foram, junto com a pessoa que tirou a própria vida. 

Outro aspecto comum a estes dois textos é que em ambos Foucault 

argumenta que não concorda que o sujeito que se suicida seja necessariamente um 

                                                           
79 Cf.  Um prazer tão simples. In: Genealogia da Ética, Subjetividade e Sexualidade – Coleção Ditos & 
Escritos IX. Org. Manoel Barros da Motta. Tradução Abner Chiquieri – Rio de Janeiro: Forense 
Universitária, 2014. p. 105-107. 
80 Cf. Conversation avec Werner Schroeter (1982). In: Dits et écrits II, 1976-1988. Paris: Quarto 
Gallimard, 2001, p. 1070. 
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sujeito de existência miserável ou depressivo. Nesse sentido, Foucault chega a ser 

provocativo ao dizer que alguém pode estar bem e ainda assim decidir morrer.  

Porém, é preciso cautela para tratar desses dois textos: primeiro, porque eles 

não estão diretamente vinculados à demarcação do nosso campo de pesquisa. 

Segundo, porque principalmente na conversa com o cineasta o foco do texto não é o 

suicídio e sim como diversos comportamentos, atos e realidades sociais são 

retratados em algumas obras do cinema. 

 

III. 2 Biopolítica e o ato do suicídio 

 

Foi necessário percorrer o caminho de reflexão sobre o lugar político da vida 

e da morte na biopolítica para, a partir daí, pensar o suicídio nesse contexto. Se na 

biopolítica se mantém, ou se quer manter, os corpos (que política e economicamente 

importam), vivos e ativos e, em razão disso, a morte está em seu oposto político, 

silenciada, o suicídio aparece como uma das ações politicamente mais indesejáveis. 

Isto, pois, apesar dos dispositivos de poder atuarem sobre a manutenção da vida, da 

evitação de acidentes e controle de morbidade, apesar do silenciamento e do 

controle do discurso sobre a morte, o suicídio ainda pode emergir de modo quase 

sempre imprevisível. A biopolítica pressupõe o funcionamento de mecanismos de 

previsibilidade dos acontecimentos, ou seja, pressupõe o funcionamento dos 

dispositivos de segurança, das biorregulamentações, das estatísticas, da 

medicalização de comportamentos etc, portanto, um poder no qual se faz ver e se 

quer prever, para melhor governar. Nesse sentido, um ato como o suicídio, 

imprevisível, pode ser entendido como uma das mais contundentes transgressões, 

pois dele emerge a discussão sobre o não querer viver, sobre a possibilidade de 

decidir o momento de deixar a vida. O suicida, nesse sentido, compete81 com a 

ordem estabelecida: compete com o biopoder de manutenção da vida a todo custo, 

compete com a ordem médica estabelecida que quer resguardar, ao menos, o 

momento da morte e compete com o poder político, a quem caberia suprimir a vida, 

caso julgasse necessário82. Pode-se dizer, portanto, que o suicídio não é apenas 

                                                           
81 Cf. RIGO, S. C. Suicídio: uma questão de saúde pública e um desafio para a Psicologia Clínica. 
In:Suicídio e os desafios para a Psicologia. Conselho Federal de Psicologia. Brasília, 2013. p. 35-36. 
82 Referimo-nos ao que tratamos brevemente no capítulo II, sobre o racismo de Estado. 
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uma forma de morte (que pode ser triste, violenta e causadora de perplexidade): o 

suicídio é um ato de transgressão política83. Aqui, corroboramos a visão de que o 

suicida subverte ao menos três instâncias: a ordem médica, a lógica capitalista e a 

ordem religiosa. Assim: 

 

Ao longo da história, o médico, afinado com a ciência, vem acumulando 
saber sobre a saúde e a doença, sobre a vida e sobre a morte, um saber 
responsável por lhe conferir status e poder. A ordem médica, em 
consonância com sua ética, baseia sua prática no princípio de que a vida 
está acima de tudo e de que todos os esforços devam ser empreendidos no 
sentido de preservá-la. Ao tentar contra a própria vida, o sujeito, de certa 
maneira, subverte essa ordem. É como se, com seu ato, ele competisse 
com o saber e, consequentemente, com o poder médico, tornando-se, por 
esta razão, uma persona non grata, muitas vezes indesejado e “maltratado” 
pela equipe médica [...] Nesse sentido, o suicida é aquele que incomoda a 
equipe de saúde, por subverter o preestabelecido pela ordem médica [...] Ao 
tirar a própria vida, esse sujeito também contraria as leis cristãs, uma vez 
que ‘se Deus lhe deu a vida’, só a ‘Ele’ é reservado o direito de retirá-la. Ele 
(o suicida) também desafia a lógica capitalista, uma vez que essa lógica 
produz um discurso que prega: ‘você não pode fracassar, não pode sofrer, 
não pode ficar triste. Contra isso temos remédios’[...]Dessa maneira, com 
seu ato, o sujeito evidencia a impossibilidade, o furo e a inconsistência dos 
discursos, médico, científico, religioso e capitalista, embaraçando e 
inquietando os que com ele se relacionam84. 

 

Não é de se surpreender, portanto, que o suicídio seja frequentemente 

descrito85 (no contexto da saúde em geral) como moralmente censurável, “tabu”, etc, 

pois, assim como ocorre com a morte, o ato do suicídio requer censura, limitação, o 

máximo de inacessibilidade. Por se tratar de um ato que leva a questionar o direito 

de discutir a morte, numa sociedade de imperativo político de manutenção da vida, o 

suicídio, (sendo o oposto daquilo que se quer resguardar) em ato e discurso, precisa 

ser neutralizado.  A esse respeito, em uma das poucas passagens nas quais 

menciona diretamente o tema, Foucault assinala que não é surpreendente que o ato 

                                                           
83 Poderíamos complementar nossa discussão abordando outros temas da bioética como aborto ou 
eutanásia, mas dada a amplitude de cada um desses temas e da delimitação de nossa temática, não 
o faremos. Contudo, cabe assinalar que esses temas tem relação com o suicídio por estarem sob o 
mesmo pano de fundo político (biopolítico). 
84 Cf. RIGO, S. C. Suicídio: uma questão de saúde pública e um desafio para a Psicologia Clínica. In: 
Suicídio e os desafios para a Psicologia. Conselho Federal de Psicologia. Brasília, 2013. p. 35-36. 
85 Conforme consta em diversos manuais de prevenção do suicídio e como consta em: [ABP] 
Associação Brasileira de Psiquiatria. Suicídio: informando para prevenir. São Paulo: Comissão de 
Estudos e Prevenção de Suicídio. CFM/ABP; 2014. Disponível em: https://www.abp.or.br/cartilha-
combate-suicidio. Acesso em: jan. 2019. 

https://www.abp.or.br/cartilha-combate-suicidio
https://www.abp.or.br/cartilha-combate-suicidio
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suicida tenha se tornado (especialmente a partir de Durkheim86), foco de estudos 

sociológicos. O suicídio, ainda que nem sempre descrito desse modo, é uma 

relevante transgressão numa realidade de poder centrado na vida.  Assim descreve 

Foucault: 

 

Com a passagem de um mundo para o outro, a morte era a substituição de 
uma soberania terrestre por uma outra, singularmente mais poderosa; o 
fausto que a acompanhava era da ordem do cerimonial político. Agora é 
sobre a vida e ao longo de todo o seu desenrolar que o poder estabelece 
seus pontos de fixação; a morte é o limite, o momento que lhe escapa; ela 
se torna o ponto mais secreto da existência, o mais “privado”. Não deve 
surpreender que o suicídio – outrora crime, pois era um modo de usurpar o 
direito de morte que somente os soberanos, os daqui debaixo ou o do além, 
tinham o direito de exercer – tenha-se tornado, no decorrer do século XIX, 
uma das primeiras condutas que entraram no campo da análise sociológica; 
ele fazia aparecer, nas fronteiras e nos interstícios do poder exercido sobre 
a vida, o direito individual e privado de morrer. Essa obstinação em morrer, 
tão estranha e, contudo, tão regular, tão constante em suas manifestações, 
portanto tampouco explicável pelas particularidades ou acidentes 
individuais, foi umas primeiras surpresas de uma sociedade em que o poder 
político acabava de assumir a tarefa de gerir a vida87”. 

 

O suicídio na biopolítica se insere na categoria de condutas que se quer 

evitar, e, talvez se possa afirmar, é a ação que mais se quer evitar numa sociedade 

na qual o poder político administra a vida e faz viver. O suicídio põe em dúvida o 

poder sobre a vida e podemos dizer que torna manifesta certa fragilidade do poder 

político em controlar a vida e evitar mortes. É uma ação que, ao mesmo tempo, pode 

colocar em questão certa racionalidade política, o próprio biopoder e talvez, certas 

noções religiosas vinculadas à questão acerca de “a quem pertence a vida?’88. 

Ao pensarmos o suicídio estamos implicitamente nos remetendo ao direito de 

escolher morrer, ou ao de não querer viver mais de determinada forma. Nesse 

sentido, ao se referir ao ato Foucault questiona: do mesmo modo como comumente 

                                                           
86 Autor do livro O Suicídio – estudo de sociologia, considerado até hoje um dos mais importantes 
sobre o tema. Conforme se verifica em: DURKHEIM, E. O suicídio: estudo de sociologia.  Prefácio 
Carlos Henrique Cardim; Tradução Monica Stahel.  São Paulo: Editora WMF Martins Fontes, 2013. 
87 Cf. FOUCAULT, M. História da Sexualidade – a vontade de saber (volume I). 19ª edição. Tradução 
de Maria Thereza da Costa Albuquerque e J.A. Guilhon Albuquerque. São Paulo, Graal, 2009. p. 151. 
88 Remetemos novamente ao capítulo II, sobre o governo da morte em termos de 
governamentalidade/racionalidade neoliberal. 
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se escolhe, se prepara, o momento do nascimento, não se poderia preparar, decidir, 

o momento de deixar a vida?89, Assim diz o filósofo: 

 

Não é admissível que não nos permitam prepararmos nós mesmos com 
todo o cuidado, a intensidade e o ardor que desejamos, e as algumas 
cumplicidades de que temos vontade, esse algo ao qual pensamos há muito 
tempo, de que fizemos o projeto desde, uma noite de verão, talvez, nossa 
infância. Parece que a vida é frágil na espécie humana e a morte, certa. Por 
que é preciso que nos façam dessa certeza um acaso, que ganha, por seu 
caráter repentino ou inevitável, os ares de uma punição90? 

 

Foucault questiona, portanto, a impossibilidade de certa autonomia em 

relação à própria morte e isso não implica apenas no suicídio, mas em outros casos 

nos quais o indivíduo pode querer deixar a vida (como a eutanásia e o suicídio 

assistido). A ação de planejar morrer, seja por suicídio, seja por eutanásia é 

praticamente vetada por tecnologias e dispositivos de poder que se articulam e 

inviabilizam de forma heterogênea o amplo debate e portanto, esse tipo de ações. 

Não se trata de apologias por parte do filósofo e a separação entre debate e 

apologia pode ser tênue, mas trata-se de colocar em relevo essa questão para 

mostrar como, de acordo com as tecnologias do controle da vida, o nascimento 

tende a ser estimulado e preparado e a morte de vários modos precisa ser afastada 

do cotidiano, controlada pelos saberes-poderes. O ato do suicídio e os demais 

relacionados à morte voluntária precisam ser mantidos como ações condenáveis e 

indesejáveis. 

Podemos ver, portanto, que para Foucault não são preconceitos morais ou 

angústias psíquicas, mas estratégias políticas de poder que impõem os obstáculos 

para uma discussão aberta sobre suicídio e bioética em função de o poder político 

ter o objetivo de evitar o precedente do desequilíbrio social que isso poderia gerar já 

que o discurso, o debate, poderia supostamente naturalizar o acesso ao ato. 

Outro ponto relevante levantado por Foucault no que se refere ao ato do 

suicídio relaciona-se ao modo e ao lugar em que o sujeito que se suicida é 

frequentemente colocado em nossa sociedade91. Geralmente, é no lugar mais infeliz 

                                                           
89 Cf: FOUCAULT, M. Um prazer tão simples. In: Genealogia da Ética, Subjetividade e Sexualidade – 
Coleção Ditos & Escritos IX. Org. Manoel Barros da Motta. Tradução Abner Chiquieri – Rio de 
Janeiro: Forense Universitária, 2014. p. 104-106. 
90 Ibidem, p. 105. 
91 Ibidem p. 105. 
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que se coloca o suicídio e o suicida, atrelando a essa conduta quase sempre a 

denúncia de uma existência miserável ou a certa fraqueza. Foucault considera, sem 

dúvida, o caráter trágico e violento do suicídio assim como o fato de que a cena do 

suicídio provoca tristeza e perplexidade. Apesar disso, não parece sempre 

justificável, ou ao menos não parece ser generalizável, que o ato do suicídio 

consista numa miséria ou fraqueza, ou mais além disso, no desfecho de um 

processo provocado por algum tipo de patologia. Foucault nos indica nesse sentido 

que parece ser tarefa difícil, no cotidiano, abordar o ato do suicídio sem realizar juízo 

de valor sobre o sujeito que o comete ou que considera essa ação como 

possibilidade. 

 Foucault não se preocupa em descrever possíveis explicações para o ato do 

suicídio, ao contrário, apesar de não ser explícito quanto a isso, parece sinalizar que 

essa tarefa é inviável. Ao dizer que a pior pergunta que se pode fazer em relação ao 

suicídio seria “por que?”, o filósofo já nos sinaliza não acreditar na possibilidade de 

encontrar causalidades, quaisquer que sejam, e, do mesmo modo, não entendemos 

possível generalizar hipóteses causais92. Além disso, para o filósofo, por mais 

perplexidade e tristeza que o suicídio possa causar (e para além da afirmação da 

literatura médica sobre o caráter multicausal do fenômeno), a escolha pelo ato é 

individual. 

 

III 3. Suicídio no campo discursivo 

 

Como uma das formas de morrer, o suicídio segue o estatuto político da 

morte na biopolítica, isto é, aquilo que se deve evitar, um dos acidentes mais 

indesejáveis de ocorrer. Contudo, no caso do suicídio, há o agravante da escolha, 

da afronta à dinâmica do poder, há o caráter de insubmissão do ato, como se ao 

decidir, ou ao menos, ao considerar o ato como possibilidade, o sujeito estivesse 

colocando-se frente ao controle político da vida. Ao discutir o suicídio como 

possibilidade, está como que retomando para si o controle da própria vida, 

afrontando o poder político sobre ela. E se o ato do suicídio é uma forma de 

transgressão, o discurso sobre ele parece ter sido silenciado. 

                                                           
92 Ibidem p. 105. 
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Se a morte é o impensado e o incontrolado do poder e por isso se tornou 

interditada, censurada, silenciada, o suicídio ultrapassa esse limite. Ora, numa 

realidade política na qual os comportamentos são regulamentados de acordo com o 

funcionamento do poder centrado na vida, o comportamento suicida precisa ser, ao 

máximo possível, inacessível. 

Numa dinâmica em que saber e poder se articulam, rarear o discurso sobre 

suicídio pode ter como efeito tornar menos acessível a deliberação sobre o ato. 

Rarear o discurso sobre o ato do suicídio pode ser uma maneira de evidenciar que 

esta é uma palavra proibida, em função de nomear um ato de insubmissão. 

A sociedade de normalização, na qual operam regulamentações, técnicas 

disciplinares e dispositivos de segurança, certamente desloca a conduta de um 

suicida para o contexto daquelas consideradas desviantes. O suicídio está em 

dissonância com as formas de viver cujo imperativo é a saúde, a realização e a 

produtividade. E nesse sentido, o discurso sobre o suicídio fica isolado em um 

espaço de silenciamento, daquilo que não deve ser mencionado, daquilo que não 

deve ser pensado. Se não se quer, na biopolítica, que a morte seja vista, e se não 

se quer que os suicídios ocorram e sejam vistos, também não devem ser ditos, 

debatidos, ou ao menos não por quaisquer pessoas, em quaisquer circunstâncias. 

Mas, segundo a leitura de Foucault, não basta relacionar o discurso sobre 

suicídio a um procedimento de exclusão, como a interdição. Não fica claro, em 

Foucault, a partir de qual momento histórico o suicídio passa a ter maior estatuto de 

transgressão, de subversão ao poder político. Interessa-nos aqui, portanto, levantar 

a hipótese de que o procedimento de exclusão fez silenciar o discurso sobre o 

suicídio em função do caráter transgressivo do ato. 

Se o suicídio é um “acidente” a que se quer evitar, deliberar sobre ele faz 

emergir a problemática do controle político sobre a vida e isto é perigoso. Não é 

incomum a afirmação de que “falar pode suscitar ideias de pôr fim à própria vida93”. 

                                                           
93 Há, em alguns manuais médicos e psiquiátricos sobre prevenção do suicídio, a menção a uma 
noção difundida durante certo tempo no senso comum de que falar sobre suicídio poderia trazer 
ideias, sugestionar a pessoa ao ato. Cf se verifica em: [ABP] Associação Brasileira de Psiquiatria. 
Suicídio: informando para prevenir. São Paulo: Comissão de Estudos e Prevenção de Suicídio. 
CFM/ABP; 2014. Disponível em: https://www.abp.or.br/cartilha-combate-suicidio. Acesso em: jan. 
2019. De acordo com esses manuais seria preciso constantemente intervir nesse tipo de noção, por 
ser errônea. Por outro lado, o discurso sobre suicídio sofre tantas restrições que parece não haver 
consenso sobre o fato de que falar sobre o tema suscitaria o ato. Há, por exemplo, a preconização da 
Organização Mundial da Saúde de que não se detalhe em filmes e outras obras de ficção o ato do 

https://www.abp.or.br/cartilha-combate-suicidio
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Uma afirmação genérica de Foucault sobre os riscos de proliferação dos discursos 

cabe aqui, também para o caso específico do suicídio: 

 

Mas, o que há, enfim, de tão perigoso no fato de as pessoas falarem e de 
seus discursos proliferarem indefinidamente? Onde, afinal, está o perigo? 
Eis a hipótese que gostaria de apresentar esta noite, para fixar o lugar – ou 
talvez o teatro muito provisório – do trabalho que faço: suponho que em 
toda sociedade a produção do discurso é ao mesmo tempo controlada, 
selecionada, organizada e redistribuída por certo número de procedimentos 
que têm por função conjurar seus poderes e perigos, dominar seu 
acontecimento aleatório, esquivar sua pesada e temível materialidade94. 

 

Ao assinalar o procedimento de interdição do discurso, Foucault explica seu 

funcionamento, mostrando que a interdição torna certa palavra proibida, para que 

não possa ser dita em qualquer circunstância, de qualquer modo, por qualquer 

pessoa. É preciso que ela seja o mais esquecida possível, menos mencionada 

quanto possível, para que cause certo espanto. Daí determinadas palavras (como o 

suicídio) receberem a denominação de “tabu”.  

Se o suicídio é um risco ao poder político que gere a vida, o discurso sobre 

ele precisa ser regulamentado e essa regulamentação deve fazer ver o caráter de 

proibição do ato. Um ato que representa uma insubmissão tende a não ser 

mencionado, ou, ao ser mencionado, que ocorra com reservas, com ares de 

hesitação. Silenciar o discurso sobre o suicídio dificulta (ou pretende dificultar) que o 

ato (ou a ideação, o pensamento sobre suicídio) ocorra, e quando ocorrer (se 

ocorrer), que invoque perplexidade, censura, etc. Silenciar o discurso é evitar ao 

máximo a possibilidade de sua ocorrência. 

Foucault assinala que o procedimento de interdição opera sobretudo no que 

se refere à sexualidade e a assuntos políticos, áreas nas quais o discurso tem 

campo mais restrito de circulação95. Neste sentido, o discurso em torno do suicídio 

(talvez a grande transgressão ao poder político que estabelece os imperativos 

normativos de vida), está num dos espaços mais cerrados de circulação. Numa 

                                                                                                                                                                                     
suicídio, que não se notifique, ou que se notifique muito brevemente, ocorrências de suicídio em 
espaço público etc. 
94 Cf. FOUCAULT, M. A ordem do discurso (aula inaugural no Collège de France, pronunciada em 2 
de dezembro de 1970). 21ª edição. Tradução de Laura Fraga de Almeida Sampaio. São Paulo, 
Loyola, 2011. p. 08 e 09. 
95 Ibidem p. 09. 
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sociedade de poder que quer fazer viver efetivamente, o que seria mais subversivo 

do que decidir morrer? E o que seria mais proibido de falar, do que justamente falar 

sobre o suicídio? 

Portanto, não se trata aqui de considerar o tema como um tabu (censurável 

moral ou religiosamente apenas), mas de considerar o suicídio um tema que sofreu 

interdição e silenciamento em razão do funcionamento dos mecanismos de poder de 

nossa sociedade, que, sobretudo a partir do século XIX, tem sua maior preocupação 

com os procedimentos de manutenção da vida, com a regulamentação das formas 

de viver e com a administração da  morte e seus efeitos. Trata-se de afirmar que ato 

e discurso sobre o suicídio representam riscos para o poder político. 

 

III 4. Medicalização e governo do suicídio 

  

Foucault questiona o lugar em que geralmente se coloca o suicida: miserável, 

existência triste, frágil, inapto para lidar com as vicissitudes da vida96. Além disso, há 

que se considerar outro aspecto: o suicídio, especialmente nos últimos dez anos, 

vem sendo frequentemente associado a transtornos mentais97. 

 Esse aspecto foi tratado de forma indicativa em nossa Introdução e voltamos 

a nos referir a ele nesse ponto de nosso trabalho, após o percurso pelos conceitos 

trabalhados por Foucault acerca do estatuto político de vida e morte. O suicídio é um 

ato de transgressão e, à semelhança da morte natural, é imprevisível. O suicídio é 

difícil de ser controlado e a apropriação médica desse tema (por meio da 

investigação dos pensamentos sobre o ato), talvez seja um modo de apaziguar seus 

efeitos.  

                                                           
96 Cf: FOUCAULT, M. Um prazer tão simples. In: Genealogia da Ética, Subjetividade e Sexualidade – 
Coleção Ditos & Escritos IX. Org. Manoel Barros da Motta. Tradução Abner Chiquieri – Rio de 
Janeiro: Forense Universitária, 2014. p. 105. 
97 Alguns estudos atribuem mais de 98% das ocorrências de suicídios a presença de transtornos 
mentais. Cf. Conforme consta em diversos manuais de prevenção do suicídio e como consta em: 
[ABP] Associação Brasileira de Psiquiatria. Suicídio: informando para prevenir. São Paulo: Comissão 
de Estudos e Prevenção de Suicídio. CFM/ABP; 2014. Disponível em: https://www.abp.or.br/cartilha-
combate-suicidio. Acesso em: jan. 2019. 

https://www.abp.or.br/cartilha-combate-suicidio
https://www.abp.or.br/cartilha-combate-suicidio
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 Nesse sentido, à semelhança do que ocorreu com a loucura98 transformada 

no que hoje chamamos de “doença ou transtorno mental”, o comportamento suicida 

foi medicalizado99. Nesse sentido, indagamos: por que o ato do suicídio foi 

deslocado para a área da saúde?  

No domínio da biopolítica a vida foi medicalizada e o médico direta ou 

indiretamente (através da ação das normas estabelecidas pela medicina) interfere 

em quase todas as formas de viver. Isso significa que os mais variados 

comportamentos em todas as esferas da vida são deslocados para o campo de 

intervenção médica. A loucura (e o discurso do louco) foram capturados pelo saber 

médico, isto é, foram medicalizados. Aquilo que antes poderia ser visto como 

excentricidade, foi patologizado, radicalizado em doença, passível de intervenção 

médica e consequentemente, supostamente passível de cura. Quando se medicaliza 

algum comportamento implicitamente se pressupõe que este não é discutível num 

âmbito amplo, em sua interação com o contexto social, isto é, que não se relaciona à 

esfera política e social, fazendo parecer que lhe basta um tratamento médico. 

Foucault elucida a apropriação médica do discurso do louco, fazendo ver de que 

forma ele foi regulamentado. Assim: 

 

Desde a alta Idade Média, o louco é aquele cujo discurso não pode circular 
como o dos outros [...] Era através de suas palavras que se reconhecia a 
loucura do louco: elas eram o lugar onde se exercia a separação; mas não 
eram nunca recolhidas nem escutadas. Jamais, antes do fim do século 
XVIII, um médico teve a ideia de saber o que era dito (como era dito, por 
que era dito) nessa palavra que, contudo, fazia a diferença. Todo este 
imenso discurso do louco retornava ao ruído; a palavra só lhe era dada 
simbolicamente, no teatro onde ele se apresentava, desarmado e 
reconciliado, visto que representava aí o papel da verdade mascarada100. 

                                                           
98 Foucault desenvolve trabalhos sobre a apropriação médica dos discursos do louco em diversas 
passagens de seus escritos e dedica alguns livros a esse tema. Aqui nos referimos mais à 
abordagem do tema em A ordem do discurso, mas o filósofo trabalha o tema em diversos de seus 
escritos como História da Loucura na Idade Clássica e Poder Psiquiátrico. Ver em: A ordem do 
discurso (aula inaugural no Collège de France, pronunciada em 2 de dezembro de 1970). 21ª edição. 
Tradução de Laura Fraga de Almeida Sampaio. São Paulo, Loyola, 2011; História da loucura: na 
Idade Clássica. Tradução de João Coelho Teixeira Neto. São Paulo, Perspectiva, 2009 e O Poder 
Psiquiátrico. Curso no Collège de France (1973-1974). Edição estabelecida por Jacques Lagrange 
sob a direção de François Ewald e Alessandro Fontana. Tradução Eduardo Brandão e revisão técnica 
Salma Tannus Muchail e Márcio Alves da Fonseca. São Paulo, Martins Fontes, 2012. 
99 Cf Lopes (2010) o suicídio no Brasil especificamente foi transformado em fenômeno a ser tratado 
pela medicina sobretudo no século XIX. Cf. LOPES, F. H. Suicídio & saber médico: estratégias 
históricas de domínio, controle e intervenção no Brasil do século XIX. Rio de Janeiro: Apicuri. 2010. 
100 Cf. FOUCAULT, M. A ordem do discurso (aula inaugural no Collège de France, pronunciada em 2 
de dezembro de 1970). 21ª edição. Tradução de Laura Fraga de Almeida Sampaio. São Paulo, 
Loyola, 2011. p. 10, 11, 12. 
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 Esta passagem ilustra um dos mecanismos de exclusão do discurso, o da 

separação e rejeição, pelo qual o discurso do louco passa, sobretudo a partir do 

século XVIII, quando da apropriação, da descoberta da necessidade de 

regulamentar a loucura, de segregar o louco e de legitimar a loucura como desvio. 

Vemos então como o discurso do louco foi transferido a outro campo de análise, isto 

é, às intervenções do saber-poder da medicina. E comparativamente, pode-se 

considerar que um comportamento como o suicida, não necessariamente 

apropriável pelo saber médico, também passou a ser tratado primordialmente nessa 

esfera. Podemos entender que a medicalização da loucura e sua transformação em 

doença mental constituiu uma forma de governo da loucura. O louco é 

frequentemente um indivíduo ao qual dificilmente se dociliza, a loucura como que 

impede a normalização das condutas, a disciplinarização do corpo e das ações. 

Nesse sentido, deslegitimar o discurso do louco, para posteriormente codificá-lo e 

transformar esses registros em um saber consolida a atuação do médico sobre a 

loucura. É, portanto, entendemos, um meio de governar a loucura, governar o que 

parecia ingovernável101. 

De modo semelhante (especialmente a partir do desenvolvimento das 

tecnologias da biopolítica, do imperativo político da vida) morrer não é opção 

individual, e a intenção de pôr fim à própria vida é difícil de prever. A morte e o 

suicídio, sendo os impensados do poder precisam também (como apontamos no 

capítulo II) de alguma estratégia de governo. E se a medicalização da vida é uma 

estratégia de governo das formas de viver a medicalização da morte e do suicídio é 

uma estratégia de governo (ou ao menos de gestão e de minimização dos efeitos) 

dessas ocorrências.  Além disso, o que ocorreu no Brasil, sobretudo a partir do 

século XIX foi uma apropriação do suicídio não apenas com o objetivo de identificar 

causas e propor terapêuticas, mas com o intuito de impedir sua ocorrência. 

Conforme explica o estudo de Lopes, nesse período a medicina passa a ser focada 

na saúde e na prevenção de doenças entre elas o suicídio (já então considerado do 

                                                           
101 Foucault trata desse tema sobretudo em O Poder Psiquiátrico mostrando como a relação entre 
médico e louco (internado) viabilizou a disciplinarização do asilo psiquiátrico e certo governo da 
loucura. Cf. FOUCAULT, M. O Poder Psiquiátrico. Curso no Collège de France (1973-1974). Edição 
estabelecida por Jacques Lagrange sob a  
direção de François Ewald e Alessandro Fontana. Tradução Eduardo Brandão e revisão técnica 
Salma Tannus Muchail e Márcio Alves da Fonseca. São Paulo, Martins Fontes, 2012. 
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âmbito do patologizável). Era preciso portanto focar nas ações em saúde que 

evitassem a manifestação de doenças, entre elas as perturbações psíquicas que 

poderiam culminar no suicídio, era preciso interferir no sentido de prevenção em 

tudo o que colocasse em risco a vida102. A medicalização da vida (no Brasil) e nesse 

contexto, a medicalização do suicídio no século XIX deixa visível que não se tratava 

apenas de compreender a ocorrência dos suicídios, mas de impedi-lo e a medicina  

nesse sentido era, além de uma prática terapêutica, uma prática moral, de 

normatização de condutas e supervisão de negligências com a vida103. 

É importante lembrar que em nossa sociedade operam as estratégias do 

poder disciplinar em articulação às da biopolítica. Nesse sentido, medicalizando o 

suicídio e atribuindo a ele causas patológicas torna-se possível a compreensão de 

que há cura. Se atribuímos o suicídio a transtornos mentais (medicáveis) estamos 

implicitamente concordando que há remédio, há cura. Aqui cabe uma passagem de 

Foucault, acerca do emprego de certas práticas terapêuticas e prescrições no 

espaço asilar, no que se refere à disciplinarização do corpo: 

 

De maneira mais precisa até, a utilização dos próprios medicamentos foi, 
em geral, o prolongamento da disciplina asilar na superfície do ou no corpo. 
O que era, no fundo, dar um banho num doente? Em certo nível, o da teoria, 
era de fato proporcionar uma melhor circulação o sangue. O que era utilizar 
o láudano, o éter, como se fez com tanta frequência nos asilos dos anos 
1840-1860? Em aparência, era acalmar o sistema nervoso do doente, mas 
na realidade era simplesmente prolongar até o interior do corpo do doente o 
sistema do regime asilar, o regime da disciplina; era garantir a calma que 
era prescrita no interior do asilo, era prolongá-la até o interior do corpo do 
doente. O uso atual dos tranquilizantes também é do mesmo tipo104. 

 

Portanto, medicalizar o ato e o pensamento sobre o ato do suicídio é também 

uma tecnologia de governo por ser uma estratégia que permite retomar a 

disciplinarização daquele corpo que está colocando-se à parte do imperativo da vida 

e da boa saúde. Medicalizar o suicídio é corroborar a possibilidade de que basta-lhe 

um medicamento para que se acalme a insubmissão e a resistência que fazem ver, 

                                                           
102 Cf. LOPES , F. H. Suicídio & saber médico: estratégias históricas de domínio, controle e 
intervenção no Brasil do século XIX. Rio de Janeiro: Apicuri. 2010. p. 44. 
103 Ibidem p. 45. 
104 Cf. FOUCAULT, M. O Poder Psiquiátrico. Curso no Collège de France (1973-1974). Edição 
estabelecida por Jacques Lagrange sob a direção de François Ewald e Alessandro Fontana. 
Tradução Eduardo Brandão e revisão técnica Salma Tannus Muchail e Márcio Alves da Fonseca. São 
Paulo, Martins Fontes, 2012. p. 226. 
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no querer morrer, que as condições de vida nem sempre são das mais desejáveis. 

Medicalizar e medicar, por consequência, o suicídio é disciplinarizar o ato e silenciar 

a discussão que ele pode trazer. 

Nesse sentido, fica mais clara a compreensão de que é praticamente 

naturalizado o fato de que é o profissional de saúde mental quem está autorizado a 

tratar desse assunto, apesar do suicídio ser um fenômeno atualmente considerado 

“de múltiplas determinações”. 

 A tendência atual do discurso médico de atribuir (e não apenas relacionar) o 

comportamento suicida a transtornos mentais (na quase totalidade de suas 

ocorrências) indica que a medicalização do suicídio se ampliará. Aqui não basta 

mais simplesmente interditar o discurso. Uma vez que as campanhas atuais de 

prevenção solicitam, evocam, justamente, certa “confissão” do comportamento 

suicida, é preciso classificar as circunstâncias e as pessoas às quais se irá falar a 

respeito dos pensamentos suicidas. Pode parecer óbvio que o pensamento suicida 

seja declarado a um profissional de saúde. Mas é importante deslocar do óbvio um 

procedimento que clarifica a alteração da regulamentação dos discursos sobre 

suicídio. 

 

III 5 Patologização do suicídio 

 

Na medicalização (ou na patologização) do suicídio, pode-se reconhecer 

outro procedimento de controle do discurso. Não mais, ou não somente, a interdição 

que estabelece o silenciamento do discurso e pode dificultar o acesso ao ato. Trata-

se de uma regulamentação que promove uma interdição no espaço público, através 

da apropriação de determinadas disciplinas (as da saúde) sobre o discurso a 

respeito do ato e/ou dos pensamentos suicidas. Slogans das campanhas de 

prevenção convocam ao debate “precisamos falar de suicídio” ou “falar é a melhor 

solução”105. Mas não se trata de convocar ao debate irrestrito, público, livre: trata-se 

de convocar ao debate na esfera da saúde, da saúde mental. 

Se na biopolítica não se pode afrontar, “atropelar” o poder político decidindo 

morrer, interditar o discurso sobre o suicídio pode não ser suficiente. Apesar de 
                                                           
105 Referimo-nos ao slogan frequentemente anunciado pela campanha Setembro Amarelo. 
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supostamente ter algum efeito em não dar acesso ao ato, o silenciamento pode não 

ser eficaz no sentido de evitar amplamente sua ocorrência. Além disso, frente às 

estatísticas atuais que indicam que os suicídios tem aumentado, parece que 

medicalizar o suicídio e relacioná-lo a doenças mentais não foi suficiente para inibir 

de forma precisa sua ocorrência. Neste sentido, a regulamentação (atrelada à 

apropriação médica do ato), será mais complexa. Se os dispositivos de segurança, 

na biopolítica, também funcionam de modo a prever acidentes como a morte, e, 

considerando o caráter imprevisível do suicídio, parece necessário mapear 

pensamentos suicidas, tentar prever esses pensamentos desse modo: fazendo 

confessar. Contudo, esse fazer falar (que aliás é próprio ao poder, que produz ação 

e discurso), não é irrestrito, é delimitado às condições convenientes ao 

funcionamento das estratégias da biopolítica: fazer falar à autoridade que resguarda 

a vida e a saúde. 

Se na biopolítica manter a saúde (incluindo a saúde mental) é manter a ordem 

pública, é preciso assegurar-se de que há saúde mental na população; é preciso que 

se faça conhecer pensamentos que destoem das condutas normativas do fazer 

viver. É preciso, portanto, fazer falar aqueles que não desejem viver. Fazer falar, 

fazer confessar o querer morrer é fazer falar não apenas para que seja possível 

evitar o ato (algo compreensível e justificável no âmbito da saúde pública), mas 

também para que seja possível, a partir do fazer falar, mapear e controlar o ímpeto 

para um ato transgressor. Em suma, para que seja possível não só evitar o ato, mas 

constituir (ou legitimar) seu caráter de patologia uma vez que a fala é produzida no 

contexto médico.  

Desse modo, podemos identificar outro grupo de procedimentos de controle 

do discurso, os de rarefação, assim descritos em A Ordem do Discurso: 

 

Creio que existe um terceiro grupo de procedimentos que permitem o 
controle dos discursos. Desta vez, não se trata de dominar os poderes que 
eles têm, nem de conjurar os acasos de sua aparição; trata-se de 
determinar as condições de seu funcionamento, de impor aos indivíduos 
que os pronunciam certo número de regras e assim de não permitir que 
todo  mundo tenha acesso a eles. Rarefação, desta vez, dos sujeitos que 
falam; ninguém entrará na ordem do discurso se não satisfizer a certas 
exigências ou se não for, de início, qualificado para fazê-lo. Mais 
precisamente: nem todas as regiões do discurso são igualmente abertas e 
penetráveis; algumas são altamente proibidas (diferenciadas e 
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diferenciantes), enquanto outras parecem quase abertas a todos os ventos 
e postas, sem restrição prévia, à disposição de cada sujeito que falar106. 

 

Para nossa discussão a respeito dos procedimentos de rarefação que 

atualmente parecem operar no que se refere ao tema do suicídio, remeteremos 

especificamente a um dos procedimentos de rarefação do discurso: o ritual. 

Entendemos que o ritual é um procedimento que está fortemente vinculado ao 

instrumento disciplinar do exame. Diz Foucault: 

 

A troca e a comunicação são figuras positivas que atuam no interior de 
sistemas complexos de restrição; e sem dúvida não poderiam funcionar sem 
estes. A forma mais superficial e mais visível desses sistemas de restrição é 
constituída pelo que se pode agrupar pelo nome de ritual; o ritual define a 
qualificação que devem possuir os indivíduos que falam (e que, no jogo de 
um diálogo, da interrogação, da recitação, devem ocupar determinada 
posição e formular determinado tipo de enunciados); define os gestos, os 
comportamentos, as circunstâncias, e todo o conjunto de signos que devem 
acompanhar o discurso; fixa, enfim, a eficácia suposta ou imposta das 
palavras, seu efeito sobre aqueles aos quais se dirigem, os limites de seu 
valor e coerção. Os discursos religiosos, judiciários, terapêuticos e, em 
parte também, políticos não podem ser dissociados dessa prática de um 
ritual que determina para os sujeitos que falam, ao mesmo tempo, 
propriedades singulares e papéis preestabelecidos107. 

 

O exame médico (ou realizado por profissionais de saúde mental), é um 

procedimento altamente ritualizado, no qual os papéis de quem fala sobre si e o de 

quem codifica o discurso são bem estabelecidos. Nessa dinâmica o ritual possibilita 

delimitar a quem dirigir determinado tipo de fala, a quem procurar para falar sobre 

determinados assuntos, em que circunstâncias etc. Daí, fica mais claro o 

funcionamento do procedimento do ritual para a restrição da enunciação dos 

discursos sobre suicídio: sim, é preciso falar sobre suicídio, porém falar no contexto 

específico, e falar ao médico ou ao profissional de saúde mental. 

Fazer falar, isto é, incitar certa confissão de pensamentos sobre suicídio (ao 

profissional de saúde) pode ser uma forma de trazer esse tipo de pensamento à 

visão do Panóptico. Desse modo, essa possível alteração no modo de tratar do 

discurso sobre suicídio é mais do que uma tentativa de apropriação, manutenção de 

                                                           
106 Cf: FOUCAULT, M. A ordem do discurso (aula inaugural no Collège de France, pronunciada em 2 
de dezembro de 1970). 21ª edição. Tradução de Laura Fraga de Almeida Sampaio. São Paulo, 
Loyola, 2011. p. 36 e 37. 
107 Ibidem, p. 38 e 39. 
 



78 
 

 

hegemonia da intervenção médica no suicídio: é também uma tentativa de prever o 

ato que por si, é imprevisível. Exame e ritual estão, nesse contexto, articulados de 

forma ilustrativa: é preciso e possível inspecionar os pensamentos suicidas num 

contexto específico. Trata-se aqui de: confissão, catalogação (por meio de registro) 

e tentativa de previsão, de composição de certa amplitude de um dispositivo de 

segurança sobre o suicídio. 

Desse modo, a patologização do suicídio estaria se ampliando e pondo em 

ação uma mecânica na qual se evoca o discurso, mas num contexto altamente 

regulamentado e ritualizado pelos saberes da saúde. E nesse sentido, consolidar o 

caráter patológico do suicídio é também uma forma de justificar a necessidade de 

confissão desse tipo de pensamento. Podemos entender que esse movimento que 

nos parece mais recente de incentivar a fala sobre suicídio em contexto específico, 

ritualizado é uma sofisticação do tratamento, do controle sobre o discurso do 

suicídio. Há como que um jogo de ocultar e revelar, interditar e invocar a inspeção. 

Ao mesmo tempo que é preciso e preconizado ocultar e interditar o tema no âmbito 

público é preciso rastrear a ocorrência desse tipo de fala e desse tipo de 

pensamento, desviando e capturando sua enunciação para que ocorra no ambiente 

e contexto ritualizado da saúde. 

Não se trata de deslegitimar a intervenção dos profissionais de saúde mental, 

trata-se de apontar para os mecanismos de poder político que convergem para que 

os discursos da saúde tenham reconhecidos e pouco questionados seus efeitos de 

verdade no que se refere ao suicídio. Trata-se, portanto, de indicar o risco de 

patologizar o suicídio reduzindo sua ocorrência (e atribuindo o ato) e sua 

causalidade à presença de transtornos mentais e portanto, abrindo precedente para 

diminuir, para rarear a discussão do tema num âmbito mais abrangente, que é o 

campo social. Ao patologizar certos fenômenos ou condutas (como o suicídio) 

desresponsabilizamos o contexto histórico/político/social no qual ocorrem. 

Patologizar um ato como o suicídio é individualizar um ato e dirimir sociedade de 

refletir sobre modos de vida que podem ser insalubres para determinadas pessoas.  

Além disso, apontamos para outra problemática: não é obvio e “naturalmente” 

compreensível relacionar o comportamento suicida a patologias, a atipias mentais. 

Não entendemos ser do campo do óbvio que os saberes da saúde devam ter a 

hegemonia no que tange ao tratamento e produção de discursos sobre o suicídio. 
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Acompanhando o pensamento de Foucault, trata-se de desnaturalizar o fato de 

estarmos tratando o suicídio apenas como fenômeno médico.  

A patologização (ou a ampliação da patologização) do suicídio constitui a 

apropriação desse ato com o intuito de administrar esta conduta que pode denunciar 

que certos modos normativos de vida não são tão eficazes em produzir salubridade. 

É preciso administrar de modo eficaz o ato suicida para que a reflexão sobre ele não 

abra precedentes para a discussão sobre a ineficácia do poder político e/ ou do 

contexto social em produzir equidade de direitos, bem-estar físico e psíquico e 

condições dignas de vida.  

Há estudos recentes que indicam maior vulnerabilidade ao suicídio em 

populações específicas, como a população negra108. Desse modo, se os suicídios 

forem apenas atribuídos a causas patológicas nos absteríamos de pensar condições 

sociais de vida, desresponsabilizando sociedade e poder político sobre essas 

condições e atribuiríamos (ou corroboraríamos) a noção de que os sujeitos que 

pensam sobre suicídio (ou os que consumam o ato) são sujeitos frágeis, doentes ou 

miseráveis e que suas perturbações psíquicas nada tem a ver com as condições 

sociais nas quais vivem. 

Poder-se-ia aqui ampliar a reflexão: se o querer morrer estiver, de fato, sendo 

legitimado e reduzido a patologia, iremos chamar de doentes todos os indivíduos 

que em algum momento da vida (pelas mais diversas razões), manifestem desejo de 

realizar eutanásia, ou suicídio assistido? Pode-se, a qualquer preço, transformar 

alguém que não quer mais determinada condição de vida, imediatamente, em um 

sujeito doente?  

Nossa pretensão, portanto, é aludir ao risco de se patologizar o não querer 

viver, especialmente se for desconsiderando as condições onde ocorre esse não 

querer viver. 

                                                           
108 Referimo-nos aos estudos do Ministério da Saúde de 2018 que apresenta os dados dos suicídios 
de jovens negros entre 2012 e 2016. No material disponibilizado pelo Ministério da Saúde é possível 
verificar que há indicações sobre a importância de considerar fatores de vulnerabilidade em saúde, 
como por exemplo desigualdade social e preconceito. No entanto, esse tipo de descrição não parece 
ser a regra nos estudos sobre fatores de risco de suicídio que dão maior ênfase a associação com 
transtornos mentais. O estudo está disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/obitos_suicidio_adolescentes_negros_2012_2016.pdf 
 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/obitos_suicidio_adolescentes_negros_2012_2016.pdf
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Além disso, há outro problema: patologizar o suicídio, isto é, atribuir a 

ocorrência de suicídios à presença de atipias mentais seria suficiente e eficaz na 

elaboração de estratégias para a prevenção? Individualizar uma questão como o 

suicídio sem refletir sobre as condições de subsistência que podem contribuir para 

essa decisão, sem analisar essas condições, seria eficaz para diminuir as 

ocorrências de suicídios na população? Remetemos novamente à questão que o 

suicídio põe em pauta, ou seja, a questão sobre: “a quem pertence a vida?” e nesse 

ponto acrescentamos que o suicídio, de modo geral, traz à tona reflexões sobre a 

vida e sobre modos de existência. 

Desse modo, uma das reflexões que se colocam quando estamos debatendo 

suicídio num contexto de medicalização e de manutenção da vida é a de que 

podemos estar promovendo e valorizando a vida, porém sem questionar as 

condições de viver e isso em diversos níveis. Quando buscamos estudar o ato e as 

causalidades para o suicídio nas patologias mentais e justificando a interdição do 

tema do suicídio em supostos “tabus” morais não estaríamos, junto a isso, como que 

silenciando alguns indivíduos que possam estar considerando na morte algum tipo 

de alívio para condições degradantes de subsistência?109. 

 Consideramos esses questionamentos imprescindíveis pois se a questão do 

suicídio se coloca em relevância sobretudo por se tratar atualmente de questão de 

saúde pública, mas também por se tratar de questão relevante para a filosofia (pois 

através dela, também pensamos no que estamos fazendo de nossa existência, de 

nós mesmos), é preciso pensar em perturbar as naturalizações e ampliar a reflexão 

para além da hegemonia de certos discursos. É preciso questionar os efeitos de 

verdade de certos saberes-poderes no intuito de viabilizar uma discussão do suicídio 

que seja ampla e que envolva a reflexão sobre possíveis transformações nas 

condições (sociais, políticas etc) que podem estar fazendo algumas pessoas 

desejarem a morte voluntária. Podemos afirmar a relevância da reflexão sobre o 

quanto as mortes daqueles que se suicidam nos trazem elementos sobre as formas 

de viver110.  

 

                                                           
109 Referimo-nos às indagações às quais corroboramos, e que estão em BERENCHTEIN NETTO, N. 
Suicídio: uma questão de saúde pública e um desafio para a Psicologia Clínica. In: Suicídio e os 
desafios para a Psicologia. Conselho Federal de Psicologia. Brasília, 2013, p. 21 e 22. 
110 Ibidem, p. 23. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Por que tratamos o suicídio primordialmente como assunto médico? Essa foi 

uma das questões fundamentais que nortearam a pesquisa realizada. E para 

compreender essa questão na perspectiva dos escritos de Foucault foi necessário, 

antes, destacar alguns aspectos dos dados atuais que mostram que a temática está 

sendo primordialmente tratada como assunto da saúde.  

Trabalhar esse tema pela perspectiva de Foucault nos impôs algumas 

dificuldades já que foi necessário investigar e analisar o tema muitas vezes de modo 

indireto (através das passagens do filósofo sobre estatuto político de vida e morte) e 

há poucas menções do filósofo sobre o tema. Desse modo, a estratégia de trazer 

aspectos atuais sobre o assunto para relacioná-los aos escritos de Foucault nos 

pareceu relevante.  

A proposta do trabalho também foi pensar diferentemente do que se pensa 

sobre o suicídio, recusar a naturalização da hegemonia do tratamento do tema pela 

perspectiva da saúde mental, já que suicídio se dá em contexto de formas de viver e 

essas formas não são apenas impactadas pelos modos normativos da saúde. 

Perturbar as evidências sobre vida, morte e suicídio (para além das noções da 

saúde) constitui uma tentativa de reflexão mais ampla e que recuse reducionismos 

patologizantes sobre o suicídio. 

Na perspectiva do pensamento de Foucault o caminho que percorremos para 

mostrar as condições sócio/políticas que possibilitaram que o saber-poder médico 

seja praticamente hegemônico no que se refere ao suicídio, foi investigar a 

interferência do poder político sobre a vida e sobre a morte.  

Para isso, no primeiro capítulo verificamos e mostramos como, nas 

sociedades disciplinares, foram desenvolvidas tecnologias de adestramento do 

corpo, de interferência e treinamento sobre a vida (em nível individual). Foi possível 

constatar que as tecnologias do poder disciplinar nos dão mostras de algumas 

estratégias de governo político da vida, desde quando o corpo individual passa a ser 

preocupação do poder político. Neste sentido, vimos que os mecanismos do poder 

disciplinar instituem normas ótimas de saúde, visando a utilização das potências 
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econômicas dos corpos. Assim, foi possível verificar que já há, com o poder 

disciplinar, a condução política da vida e nesse sentido, os instrumentos do poder 

disciplinar têm função de controle, de disciplinarização e vigilância dos sujeitos com 

vistas a normalização, redução de desvios, redução de comportamentos 

indesejáveis social e politicamente, instituição de normas de saúde, condutas e 

portanto de formas de viver. Entendemos que essa dinâmica já corrobora a 

preocupação com o aumento da natalidade, e por outro lado, com a diminuição, 

tanto quanto possível, das epidemias, das doenças e da morte. A preocupação com 

a manutenção da potência econômica e diminuição da criticidade política dos 

sujeitos já coloca o poder disciplinar como tecnologia de poder que tende a 

desprezar, ou não tolerar, um ato como o suicídio, pois a morte voluntária destoa 

das normas disciplinares que querem manter produtividade e necessitam, para isso, 

de saúde e vida. 

Além disso, verificamos que com o desenvolvimento das tecnologias do poder 

disciplinar se mantém em vigilância e registro condutas social e politicamente 

aceitas assim como as desviantes. É com os instrumentos disciplinares, como a 

sanção normalizadora, que se produzem sujeitos autorregulados para a 

funcionalidade econômica e é também com essas tecnologias que se capturam as 

condutas desviantes. Já o exame, é um instrumento disciplinar de fundamental 

importância para o controle da saúde dos corpos e isso posteriormente avança para 

o nível populacional. Nesse sentido, constatamos que é imprescindível que o exame 

seja utilizado como meio de se fazer saber pensamentos, como possíveis ímpetos 

para a morte voluntária. O exame é uma das condições de legitimação dos saberes 

sobre o homem e também dos saberes sobre saúde e doença, sobre condutas 

normativas e condutas indesejáveis, como o suicídio.  

No que se refere a poder disciplinar e suicídio vimos que as noções de 

Foucault sobre a generalização do panoptismo no corpo social também trazem 

contribuições fundamentais. Os olhos do panoptismo devem verificar, o máximo 

possível, os sujeitos em suas ações e em seus pensamentos que podem permitir 

prever ações. E se o suicídio é uma conduta indesejável, destoante de normas 

diversas, a tecnologia de pirâmide de olhares sobre os pensamentos, de inspeção e 

de registro permite que se conheçam ideias que possam causar desequilíbrio social 

e/ou transgressões. 
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No segundo capítulo foi possível verificar que a noção de biopolítica como 

que complementa a análise do poder político sobre a vida colocando o controle 

desta em perspectiva global, populacional. A preocupação com o equilíbrio das 

formas de viver da população como que amplia algumas das técnicas já 

desenvolvidas no contexto de sociedades disciplinares, isto é do poder disciplinar. 

As autorregulações e os instrumentos disciplinares não são suprimidos nem 

substituídos pelas tecnologias da biopolítica, mas se articulam a estes no propósito 

de incentivo à natalidade, manutenção da saúde e governo da vida. Os dispositivos 

de poder que se consolidam na realidade biopolítica são os que se coadunam com o 

imperativo da saúde e nesse contexto a medicina emerge como saber-poder 

instalado em todas as instâncias do social, interferindo, normalizando e controlando 

saúde, doença e vida em geral. A medicalização da vida e, portanto, a interferência 

médica em todas as instâncias do social se torna regra e a vida, enquanto bem a ser 

mantido, torna-se um imperativo que praticamente se naturaliza. Nesse sentido, o 

poder atribuído ao médico e à medicina passa a ser quase inquestionado. É à 

medicina que a vida presta contas e se ela é o bem maior, a medicina se insere em 

posição política predominante. Assim, quase não se estranha que todas as 

condutas, pensamentos e ações sejam remetidas ao médico, especialmente as 

consideradas desviantes, como a loucura e o suicídio. 

Constatamos que a biopolítica legitima o imperativo da vida e da saúde 

praticamente a qualquer custo, colocando, ao mesmo tempo, a morte no oposto do 

socialmente aceitável. O adoecimento e a morte numa realidade política de 

imperativo de vida, saúde, bem-estar, produtividade, etc, são praticamente 

inaceitáveis e entendidos como impotência, fracasso, falha. Com a biopolítica, desse 

modo, há uma desqualificação progressiva da morte que vai, gradualmente, 

desaparecendo do âmbito público, vai sendo relegada, escondida. E se a 

preocupação do poder é com a vida, a morte, seu oposto político e indesejável, 

precisa ser evitada ao máximo e precisa além disso, ser escondida. A morte 

enquanto aquilo que escapa ao poder, por ser imprevisível precisa ter, ao menos 

seus efeitos, administrados e quando necessário, neutralizados. Nesse sentido, 

falamos em medicalização da morte, ou seja, institucionalização, hospitalização para 

a proximidade da morte, como forma de vigilância desta, como forma de guardar, o 

quanto possível, sua ocorrência. A medicalização da vida é uma estratégia de 
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governo e a medicalização da morte é, nesse sentido, uma forma de minimizar os 

efeitos indesejáveis daquilo que o poder político não controla. Falamos assim, de 

certo governo da morte. O imperativo da vida, e desprezo pela morte são noções 

que restringem o espaço para deliberar sobre morte em geral e talvez ainda mais, 

sobre a própria morte. E vimos que o suicídio, nesse sentido, desperta questões que 

inquietam o poder político pois podem abrir precedentes para a ocorrência de 

condutas indesejáveis a partir da emergência da questão sobre o pertencimento da 

vida. Na biopolítica, a vida não pertence a cada um e é vetada a deliberação sobre a 

morte voluntária seja ela suicídio, eutanásia ou suicídio assistido. 

Foi possível observar que a morte como algo imprevisível e à parte do 

imperativo político, constitui o indesejável do poder e precisa ser, ao máximo, 

administrada em seus efeitos. As mortes não justificadas pelo racismo de Estado 

são vetadas e seus efeitos são controlados, praticamente higienizados. Além disso, 

há necessidade também de controle do discurso sobre ela. O discurso sobre a morte 

é controlado e autorizado em contextos específicos, sobretudo o contexto da saúde. 

No cotidiano, a palavra morte parece indesejada, trata-se, portanto, de palavra 

interdita, proibida e que nessa dinâmica adquire ares de assunto “tabu”, aquilo a que 

não se deve abordar, relacionando-se à angústia. Assim, ocorre um silenciamento 

do discurso sobre morte e essa censura geralmente é atribuída a supostas 

causalidades psicológicas. 

Vimos que na esteira desse movimento de silenciamento e desqualificação da 

morte, da instituição da noção de que morte é o desprezível, o suicídio, uma forma 

de morte imprevisível e além disso, voluntária, só poderia ser considerado 

transgressão, insubmissão. Os suicídios precisaram, historicamente, de intervenções 

na iminência de tecnologias de poder sobre o fazer viver efetivo. Numa realidade 

política centrada na vida, o suicídio constitui uma das mais importantes 

transgressões, já que faz ver o incontrolável pelas tecnologias de poder, o 

imprevisível, algo que, ainda que existam tecnologias de controle de condutas, 

pensamentos e ações, pode escapar. A deliberação pela morte voluntária põe em 

questão as normas instituídas como formas ótimas de viver, pode fazer surgir a 

crítica sobre se os modos de vida são dignos de serem mantidos. Traz ainda à tona 

a questão da não autonomia sobre a própria vida. 
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Nesse sentido, constatamos que foi preciso que o suicídio sofresse 

intervenções das tecnologias de poder como estratégia para seu controle. Uma 

tentativa de controlar a ocorrência do suicídio é a medicalização, o tratamento do 

tema no contexto da saúde e conforme mostramos, o tratamento do suicídio pelos 

saberes-poderes da saúde não é algo óbvio; esta apropriação existe em função da 

racionalidade política do governo da vida. Como transgressão política, o ato do 

suicídio precisa ser desvalorizado, censurado, e, portanto, o discurso sobre ele 

também passou por procedimentos específicos de controle. 

No contexto público, verificamos que é geralmente com ares de hesitação que 

se fala sobre suicídio, isso quando esse tema é abordado. Um ato como esse 

precisa estar longe dos debates cotidianos, portanto, houve também um 

silenciamento do assunto. Nesse sentido, constatamos que o procedimento mais 

evidente de controle do discurso sobre suicídio é a interdição. Mas no caso do 

suicídio o controle do discurso, as regras da enunciação não são óbvios. A 

interdição como forma de controle do discurso sobre suicídio parece ter funcionado 

durante certo tempo e não foi possível verificar, a partir dos escritos de Foucault, 

delimitações de período nos quais historicamente, o discurso do suicídio foi sendo 

interditado. Além disso, uma das inquietações do nosso estudo foi o fato de as 

campanhas atuais de prevenção do suicídio e muitos dos manuais de saúde 

estarem realizando certa convocação ao tema, ao debate. O jogo do discurso sobre 

o suicídio é heterogêneo, portanto: há interdição, mas parece que essa interdição 

funciona em certos limites. E nossa tentativa foi mostrar que pode haver nos dias 

atuais uma alteração dos mecanismos de controle do discurso sobre o suicídio, 

articulada à legitimação de seu caráter patológico. A circunstância estabelecida para 

a enunciação do assunto ‘suicídio’ é o exame médico, ou seja, um ritual no qual 

papéis de quem fala e quem codifica o discurso está claro. E se o sujeito deve 

enunciar pensamentos suicidas ao médico (e/ou a profissionais de saúde mental) é 

porque atribui esses pensamentos a perturbações psíquicas de ordem patológica. A 

patologização do suicídio é o ponto de toque entre o procedimento de interdição e o 

ritual (mecanismo de rarefação do discurso). A patologização do suicídio pode ser 

uma justificativa para seu mapeamento e entendemos a importância do 

mapeamento dos suicídios, porém nosso intuito foi mostrar as condições que nos 
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permitiram chegar a essa realidade e os riscos dos efeitos de verdade do discurso 

patologizante do suicídio. 

A partir dessas análises é possível afirmar, portanto, que o suicídio passa a 

ser entendido como transgressão, sobretudo a partir da alteração do estatuto político 

de vida e morte na biopolítica. Não se trata, assim, de um “tabu” (meramente em 

razão de questões morais e religiosas). Trata-se de um ato que faz emergir a não 

integralidade do governo da vida pelo poder político que não pode prever mortes 

naturais, menos ainda aqueles escolhidas individualmente. As estratégias de 

governo da população, como a medicalização da vida, não contemplam totalmente 

os atos que podem transgredir a ordem normativa e, portanto, há diversas tentativas 

de apropriação de ações, pensamentos, comportamentos, escolhas, etc. A 

regulamentação dos corpos é atualmente também a regulamentação dos 

pensamentos, certa tentativa de regulamentação do funcionamento da psique. No 

caso do suicídio, trata-se de examinar a consciência, inspecionar vontades que não 

se coadunam aos imperativos do estabelecido como normativo. 

Conforme apontamos no terceiro capítulo, o risco de reduzir a ocorrência de 

suicídios a patologias mentais é, entre outros aspectos, desresponsabilizar poder 

político e sociedade da reflexão sobre condições de vida nas quais os suicídios 

podem ocorrer. Conforme mencionamos, se caminharmos para a patologização do 

querer morrer, corremos o risco de transformar em doentes os sujeitos que 

manifestam pensamentos sobre eutanásia e suicídio assistido. Corroboramos os 

estudos que indicam que transtornos mentais podem ser fatores de risco para o 

suicídio, mas não podemos corroborar que sejam todos (ou quase a totalidade) dos 

suicídios atribuídos a isso. Além disso, patologizar o suicídio atribuindo-lhe 

predominantemente a causalidades patológicas é um paradoxo com as próprias 

diretrizes de prevenção do suicídio que preconizam envolver a sociedade no debate 

e assinalam a relevância de refletir sobre dignidade de vida e equidade de direitos 

na formulação de estratégias de prevenção. Caso o suicídio seja naturalizado como 

algo etiologicamente biológico e/ou psiquiátrico essas discussões tendem a 

desaparecer e isso nos parece arbitrário e insuficiente na prevenção. 

Entendemos ser necessária a ampliação dos estudos sobre suicídio, e 

enquanto fenômeno considerado multideterminado, entendemos que os estudos 

podem ser interdisciplinares, abrangentes, que envolvam pesquisadores de diversas 
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áreas, não apenas da saúde. Consideramos pertinente e necessária a atuação dos 

profissionais de saúde e dos de saúde mental na tentativa de compreender 

possíveis motivações para o suicídio, possíveis interferências de sofrimentos 

psíquicos de diversos níveis, mas os sofrimentos e adoecimentos psíquicos não 

podem ser desvencilhados dos contextos sociais que podem contribuir para sua 

ocorrência. O profissional de saúde é também um sujeito que pode recusar 

naturalizações e inserir a preocupação crítica em sua atuação e na constituição de 

seu saber. 

É relevante ainda pontuar a importância da reflexão e do debate sobre o 

suicídio em seu caráter de reflexão existencial pois esta é também uma reflexão 

sobre o que fazemos de nós mesmos, sobre nossos modos de constituição, de 

condução e de liberdades. É fundamental refletir e debater suicídio para além de 

juízos de valor e de naturalizações quanto ao tratamento do tema pelas áreas 

médica e psiquiátrica. O suicídio é um assunto que invoca a reflexão sobre sentidos 

de vida, sobre que vida estamos vivendo, sobre qual gostaríamos de viver e sobre 

as formas de viver que pode ser necessário repensar e recusar. O debate, a 

pesquisa e a reflexão sobre o tema podem, portanto, trazer a possibilidade de 

pensarmos novas formas de construir trajetórias. 
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